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A Academia não 
está preparada 
para tratar sobre 
raça.



A Academia não está preparada para tratar sobre raça. 

A Academia não está preparada para acolher quem é 
raça, quem debate sobre raça e quem luta pelo seu es-
paço. 

Digo ser raça, não no sentido de carregar um peso, ser 
mártir. Mas no sentido de ser reconhecido no espaço 
sócio-urbano como negro, de ter locais na sociedade, na 
cidade e na própria universidade que são designados 
conforme a sua posição sócio-racial.

A Academia – em especial no contexto brasileiro - não 
foi historicamente um espaço criado para o sujeito pre-
to e, através de maiores embates por uma igualdade de 
acesso, a Academia se vê em um local diferente: com 
a entrada de estudantes negros, pesquisadores negros, 
professores negros – que agora deixam de ser a minoria, 
os “outsiders-within”, como define Joice Berth1 - a Aca-
demia se vê obrigada a tratar sobre racismo e a encarar 
suas próprias falhas. A academia é racista.

Quando um estudante negro decide falar sobre a dinâ-
mica de raças e suas consequências socio-urbanas, ele 
não trata o tema apenas como objeto de pesquisa, esse 
é o momento de abordar suas próprias vivências e explo-
rar suas raízes. O objetivo é sim expor, mas também com-
preender e – porque não? – mudar. Mas essa mudança 
não vem sem embates. 

Ser negro na Universidade é travar uma intensa batalha 

1 Meu primeiro contato com o termo foi em uma palestra da Arquiteta, Urbanista, Colunista e Assessora Politica Joice Berth; O termo, cunhado por Patricia Hill Collins, trata 
de uma posição social – que a principio se relaciona com as mulheres negras, mas que, para o que busco tratar nessa pesquisa, relaciono também aos homens negros – em 
que o marginalizado consegue ocupar um espaço num ambiente social que não foi a ele designado. 
Assim, o indivíduo (outsider), se vê nesse território (within), mas não se encontra totalmente incluído nesse local. Ele está lá, mas o ambiente demonstra, repetidas vezes, seu 
não pertencimento. 
Ao mesmo tempo, quando fora, ao retornar à sua origem, o individuo também não é mais completamente parte dessa região, pois está mudado, seja pelo nível de educa-
ção acadêmica superior, seja pelos questionamentos que constrói, que já não são respondidos por nenhum dos ambientes que se insere, nem pela Universidade, nem pela 
periferia.

com o meio onde se vive e o meio onde se estuda. A 
Universidade de São Paulo, como o próprio Flavio Villaça 
(2012) realça, não está na periferia da cidade, os instru-
mentos de Estado pouco se concentram nesses locais, 
por motivos que a presente pesquisa buscará desenvol-
ver.

A USP tem suas origens no projeto de emancipação 
de São Paulo -  decorrente da derrota na Revolução de 
1932 - como um espaço de formação da elite branca do-
minante, numa sociedade que havia pouco deixou de ser 
escravocrata, e ainda carregava – como carrega até hoje 
– sua herança. A USP nasceu como um projeto das elites 
brancas paulistas e, hoje, sua localização em área central 
e nobre da cidade, longe da periferia, como indicou Flávio 
Villaça (2012), só reforça sua lógica elitista.

O que me importa colocar neste momento é que ser mu-
lher-negra na Universidade é viver a cidade, seus emba-
tes de classe, raça e gênero, diariamente. Não se escolhe 
o que vivenciar, ao longo do trajeto a periferia dá espaço 
para os prédios do Centro, seus escritórios, seus espa-
ços de lazer...existe um contraste claro entre o local negro 
e local branco em São Paulo. Por isso trato a cidade por 
territórios, concordando com a definição de Raquel Rol-
nik (1997), pela qual estes atribuem características de civi-
lidade e cidadania conforme os grupos que o ocupam. E 
São Paulo é evidencia dessa relação.

O trajeto, que não se conta em quilômetros, mas em ho-
ras, escancara na janela do transporte público a segrega-
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ção. Ao longo da graduação li diversos livros que diziam 
que essa distância se devia ao “espraiamento de desen-
volvimento urbano”, mas quero terminar minha formação 
reformulando essa frase: Essa distância se deve ao ra-
cismo estrutural que fundamenta o desenvolvimento ur-
bano, no que Silvio Almeida (2019) define como elemento 
que integra organização política, econômica e social da 
sociedade.

Nesse sentido, acho irônico o medo do termo raça, que 
me acompanhou durante toda minha graduação. O medo 
do ser negro (e nessa palavra insiro o verbo e o subs-
tantivo, ou seja, tanto o indivíduo quanto sua posição na 
sociedade). Paris me mostrou, que esse medo não é bra-
sileiro, mas globalizado. No entanto cada região tem suas 
formas raciais estabelecidas, que se originam em proces-
sos históricos muito distintos, mas acabam desenvolven-
do fenômenos de exclusão semelhantes.

A Academia não está preparada para tratar sobre raça 
e vai buscar justificar sua posição, responsabilizando o 
indivíduo racializado. Mas não é função desse indivíduo 
educar, mas é função da Academia abrir espaços de es-
tudo, de conhecimento, evidenciar a segregação e cons-
truir um espaço que suscite o debate e a mudança. Tratar 
sobre o racismo não é apenas uma análise, é resistência, 
é permanência, é falar do que somos e do que queremos 
ser. Não posso “decidir” não falar sobre isso, porque es-
teja onde eu estiver, eu carrego o que sou: mulher negra, 
latina e periférica. 

Opressões não se sobrepõem, são somadas. Como co-
loca Guimarães (2009), opressões podem ser articuladas, 
mas nunca poderão ser analisadas de forma dissociada. 
Paris, assim como São Paulo, evidenciaram essa realida-
de. Na França a miscigenação não foi tão forte quanto no 
Brasil – devido a sua posição de país colonizador escra-

vagista e não de colônia escravizada -, logo o colorismo 
não é tão debatido (o que Paulina Alberto, 2017,vai re-
alçar em seu livro, como as elites brasileiras, miscigena-
das demais para a Europa, espelham distorcidamente os 
conceitos do dito primeiro mundo. Mesmo o racismo no 
Brasil, será diferente na Europa, nos EUA).

Mais recentemente a miscigenação tem sido debatida na 
França, um processo moderno que aproxima os países, 
mas que a França, devido a seu histórico colonizador, ain-
da está no início. Isso tem reflexo sobre mim e minha po-
sição na sociedade francesa: eu não tenho local definido 
aqui. Eu não sou negra, mas também não sou branca... Eu 
sou eternamente bronzée. 

Isso ocorre porque raça não é uma questão biológica, 
raça é sociocultural. Não se dissocia ser negro do meio 
em que se vive. Eu sou mulher negra onde quer que eu 
vá, porque, no meio em que me formei, a sociedade me 
evidenciou como tal. Paris, mesmo não tendo uma “caixi-
nha certa” para me colocar, me racializou como mulher, 
como imigrante latina e miscigenada, me segregando de 
determinados espaços, um espelho dos processos capi-
talistas de formação urbana.

Agora me parece estranho ter ficado surpresa com essa 
situação de desencaixe. Ser negro não é um sujeito uni-
versal, não existe “O racismo”, “O negro”, “O movimento 
negro”. Esses termos são plurais, porque são diferen-
tes os países, as sociedades, os territórios. Isso eu não 
aprendi na Universidade, assim como não tive contato 
com arquitetos negros ou com o continente africano, que 
não pela sua pobreza.

A Academia não está pronta para discutir seu racismo 
interno, sua participação na racialização do espaço urba-
no. Mas esse assunto será tratado, não para apontar res-
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ponsáveis, mas para evidenciar uma atuação e também 
uma alternativa a isso. Enquanto não evidenciarmos o pa-
pel do planejamento urbano na divisão racial do espaço 
e dos investimentos urbanos, estaremos fadados a per-
petuar ciclos de expulsão e segregação, que se mantém 
desde o fim da escravidão.

A ação assertiva é necessária neste momento, mesmo 
que o ambiente universitário se mostre tantas vezes reti-
cente à mudança. Essa mudança vem, quanto a isso não 
existe dúvida. Somos parte dessa onda e ela não tem ne-
nhum outro caminho a seguir que não seja o crescimento.

A Academia não está pronta para isso, nunca vai estar, 
mas cabe a nós, estudantes, e demais membros da uni-
versidade, estabelecer nosso lugar, o lugar da negritu-
de. Esta pesquisa, portanto, não serve para apenas para 
marcar minha passagem de aluna para arquiteta-urbanis-
ta, mas serve para fortificar o meu lugar e de tantos estu-
dantes na Universidade Pública Brasileira. Faço isso não 
só por mim, mas para aqueles que lutaram pelo espaço 
que ocupo agora e para abrir ainda mais caminhos para 
os alunos que virão. 
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No âmbito do meu Trabalho Final de Graduação (TFG) na 
USP, apresento o trabalho intitulado “[IN]FORMALIDADE: 
Diálogos com Carolina de Jesus e Françoise Ega para 
análise da habitação social e segregação sócio racial en-
tre São Paulo e Paris” sob orientação da professora Ca-
mila D’Ottaviano e coorientação do professor João Sette 
Whitaker. 

Nesse trabalho coloco em diálogo as autoras e minha 
própria história, como mulher e arquiteta negra, para dis-
cutir a construção sócio-racial-urbana das cidades de 
Paris e São Paulo, e os fenômenos de exclusão que co-
nectam essas metrópoles de contextos históricos tão di-
ferentes, além de traçar um panorama sobre a atualidade 
das críticas de Carolina e Françoise. 

O presente trabalho nasceu das minhas inquietações 
como imigrante em Paris associadas à minha vivência 
como mulher negra em São Paulo. Morando em São Pau-
lo em um bairro periférico, me desloquei durante toda a 
graduação no trajeto Zona Oeste – Zona Leste, da minha 
casa ao Campus da USP.

Ao ingressar na FAUUSP me deparei com todas as opor-
tunidades que me ofereciam a Universidade Pública, mas 
também as questões que esse ambiente, ainda muito 
branco e elitista, apresentava a mim mesma. O nível eco-
nômico de muitos alunos, que era diferente do meu - du-
rante toda a graduação em São Paulo vendia então torta 
de frango na “mesinha” (espaço de vendas, gerido pelos 
próprios estudantes) -, meu contraste pelo local de habi-
tação, pela raça e etc. Eu estava na Universidade, mas ao 
mesmo tempo eu não estava totalmente inserida.

Por outro lado, na França há pouco mais de 2 anos, já vivi 
diversas experiências no país que por vezes encontram 
essas experiências passadas, por vezes a contrapõem. 

Ao longo desse período me inquieto com o racismo, com 
as semelhanças e as diferenças que consigo traçar (e 
que são impossíveis de ignorar). Na França eu senti na 
pele a miscigenação do Brasil e a relação de somatória 
entre as opressões e o peso da imigração.

Desde que cheguei no país, desempenhei diversas 
“funções”, até chegar hoje, como estudante no Master 
1 da École d’Urbanisme de Paris (EUP). Fui garçonete no 
Amorino (linha italiana de boutiques de sorvetes e sobre-
mesas) em um dos complexos de luxo mais famosos de 
Paris (la Vallée Village), fui estagiária em escritórios de ar-
quitetura e urbanismo, fui babá. 

Nessa trajetória, vivi Paris tanto socialmente quanto pro-
fissionalmente, auxiliando em operações urbanas que, 
algumas vezes, passavam por lugares por mim conheci-
dos. Suscitando em mim a questão: para quem estamos 
construindo Paris?

Era impossível dissociar de mim o que vivi em São Paulo, 
onde, trabalhando na Secretaria de Habitação do Mu-
nicípio, lidava com as favelas, com os planos urbanos e 
também me questionava: Para quem continuamos cons-
truindo São Paulo? 

Nesse momento vale uma especificação: quando escre-
vo Paris, me refiro não só à área intramuros (o caracol de 
arrondissements), mas à metrópole, Paris île-de-France. 
Para São Paulo, uso como comparação a metrópole de 
São Paulo. 

Diante das minhas inquietações me apoiar nos livros de 
Françoise e Carolina foi uma grata surpresa, que possibi-
litou também explorar a história da minha própria família. 
Carolina de Jesus permeou minha graduação, dediquei 
a ela alguns dos meus trabalhos, mas Françoise foi a pri-
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meira vez que a li.

A sugestão de seu livro veio da professora Ana Castro, 
que me indicou a leitura. Ela não o tinha lido (a tradução 
do livro foi feita esse ano e o livro original não era dis-
ponível no Brasil), mas sabia que poderia me interessar. 
Quando eu o li, decidi que meu trabalho precisava falar 
sobre essas duas mulheres, conectá-las, como Françoi-
se tanto queria, mas também me conectar com elas por 
meio da escrita.

Foi com a leitura desses livros que pude explorar as 
minhas inquietações com Paris e confirmar que minhas 
comparações não eram em vão, porque Françoise me 
assegurava: a pobreza é universal. 

Em muitos momentos ao longo trabalho me senti insegu-
ra e agradeço imensamente a minha orientadora Camila 
D’Ottaviano, que me impulsionou a continuar a escrita, ao 
coorientador João Sette Whitaker que me auxiliou muito 
com as questões entre Paris e São Paulo, e minhas com-
panheiras de TFG: Cecília Andrade, Juliana Lima, Marya-
na Hipólito e Aline, que me ofereceram suas amizades e 
sugestões que enriqueceram grandemente este trabalho.

Eu não poderia ter escolhido outro tema para o meu Tra-
balho Final de Graduação, pois eu sou uma mulher negra, 
futura arquiteta e urbanista, eu vivo a cidade pelo seu 
viés sócio-racial. Isso não quer dizer, no entanto, que não 
tenha sido duro (sobretudo emocionalmente) tratar dos 
assuntos que escolhi explorar, justamente porque eles 
são também vividos por mim. Isso explica a linguagem 
pessoal utilizada ao longo da pesquisa. 

Como aluna negra na melhor faculdade de arquitetura e 
urbanismo do país e uma das melhores da América latina, 
a FAUUSP me deu inúmeras oportunidades, mas também 

me mostrou os desafios de ser uma estudante racializada 
na Academia e os obstáculos para tratar desse assunto.

Desde o tema, até a escolha da banca, meu trabalho foi 
fundamentado em embates, que eu muitas vezes tratava 
dentro de mim mesma. Isso também considero uma car-
ga racial, que tornou o trabalho ainda mais difícil. Tratar da 
minha vivência, a da minha família, ligar Carolina e Fran-
çoise...eu me obriguei a ser o melhor que eu poderia ser, 
porque eu estaria representando muitas histórias. Isso me 
custou muito esforço emocional, mas no fim percebi que, 
independentemente do que eu tratasse, eu estaria levan-
do todas essas “bases” comigo. Eu, não apenas mulher 
negra na Universidade, mas apenas eu, já é suficiente.
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JUSTIFICATIVA DE TEXTO[IN]FORMALIDADE

EscrevivênciasEscrevivências2: 
Minha história 
em diálogo com 
Carolina de Jesus 
e Françoise Ega



2Em um primeiro olhar pode-se comparar Carolina de Je-
sus3, Françoise Ega4 e eu mesma por nossos fenótipos 
e situação urbana. Três mulheres negras, moradoras da 
periferia e que vivem a cidade e suas relações de gêne-
ro, classe e raça. Mas minha história se entrelaça com as 
dessas duas mulheres de forma mais profunda do que 
esse primeiro olhar pode sugerir. 

Eu também me relaciono com elas pelo gênero e pela 
raça, mas, como Lélia Gonzales (2020) e Guimarães 
(2009) defendem, opressões não se relacionam em hie-
rarquia, mas em soma. Em São Paulo, com Carolina, a 
relação raça × gênero ganha novos contornos quando 
falamos de espaço urbano. Na França, com Françoise, 
além dessa relação adicionamos o status de imigrantes. 
À essas duas visões, adiciono as minhas percepções. 

Foi ao ler os livros das autoras que percebi que compar-
tilhava com elas muitas visões sobre as cidades de São 
Paulo e Paris, que a cidade ambígua de Carolina era por 
mim compartilhada, que a análise sobre a exploração da 
mulher negra por Françoise também me atingia. Não só, 
suas leituras cabiam também à minha família e me susci-
taram a pergunta: por que cidades diferentes, em tempos 
diferentes, ainda trazem essas mesmas percepções? A 
quem interessa a perpetuação desses ciclos e como 
quebrar essas formas de produção socio-urbana?

2 Termo cunhado por Conceição Evaristo, que designa uma escrita baseada na vivência. De acordo com definição de Lívia Natália (2018), fornecida por Maria Carolina Casati 
Digiampietri, em evento online do Instituto BRAVA, intitulado Carolina e Françoise: escrevivência, inspiração e legado, o termo escrevivência demarca como se constituem 
formas de escrita negra contemporânea, expressam aquilo que a literatura hegemônica recalca na sua representação. A expressão alcança elementos, cenas e formas que 
residem no limiar entre a ficção e a realidade.
Maria Carolina ressalta: “Não necessariamente é a vivência, mas passa pela vivência e pela escrita. [...] Elas se escrevem e justamente por escreverem sobre si, elas escrevem 
sobre todas as outras. [...] Não importa se tudo aconteceu exatamente assim, o que importa são as interpretações”

3 JESUS, Carolina Maria. Quarto de despejo: diário de uma favelada / Carolina Maria de Jesus; 10. Ed. - São Paulo : Ática, 2014.

4 EGA, Françoise. Lettres à une noire. Paris : L’Harmattan, 1978

5 Atualmente me encontro em Paris, iniciando também meus estudos na École d’Urbanisme de Paris.

6 Carolina de Jesus nunca teve contato com o livro de Françoise Ega e a segunda tem ciência das dificuldades de encontro entre elas (pautada principalmente pelo idioma). 
Assim esse estudo tem também esse importante papel de encontro entre suas histórias, uma vontade ressaltada por Françoise ao longo de todo seu livro, que vê Carolina 
como uma irmã.	

Por isso vejo nossas histórias como um triangulo, pois os 
ciclos de segregação que elas demonstram se repetem, 
fazendo com que todas estejamos ainda em relação. Ao 
colocar Françoise e Carolina juntas e me inserir nas suas 
histórias, também permito a mim mesma expressar mi-
nhas experiências, como mulher, como latina, como imi-
grante e como arquiteta urbanista.5

O que busco com esse trabalho é estabelecer um diálo-
go com essas duas mulheres, que nunca se conheceram 
pessoalmente6, mas que partilharam relatos de compre-
ensão profunda, relatos que, anos depois, também me 
fizeram compreender melhor minhas próprias vivências 
tanto em São Paulo, quanto em Paris.  Assim traço uma 
linha que nos conecta e que, surpreendentemente, reve-
lou conexões muito mais profundas, que também conec-
tam a história da minha família e do bairro onde passei 
minha infância e adolescência em São Paulo.

A partir de Carolina (JESUS, 2014) podemos ver o con-
traste entre centro e periferia: andamos pelas ruas com 
ela, vemos a sala de visitas (a cidade) e a favela, seguindo 
a descrição de seus caminhos e de sua vida. Françoise 
Ega (EGA, 1978) trata também da exclusão do racismo e 
de uma cidade adversa ao negro, uma cidade construí-
da para os ricos, onde a sala de entrada, com elevador, 
era para a Madame, enquanto a entrada dos fundos com 
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escadas intermináveis era para a “Bonne” (empregada), 
negra.

Eu, nessa relação, possuo o papel de ligação, de arquiteta 
e urbanista que evidencia um planejamento urbano que 
se fundamenta em exclusões sócio-raciais vividas pela 
minha vó, minhas tias, minha mãe, por Carolina, Françoise 
e por mim mesma... Escrever sobre isso é um ato político, 
de evidência de conjunturas de segregação, pois se a 
cena da distribuição de ossos de Carolina se repete para 
Françoise com o mercado de “lotes de carne”, repetindo-
-se mais de 60 anos depois no Brasil de 2021, isso não 
serviria de alerta para um ciclo de exclusão? Um cenário 
claro de que continuamos a construir uma cidade e uma 
sociedade racistas? 

Soma-se a isso o papel da mulher nesse cenário. Tanto 
nas narrativas de Françoise quanto de Carolina a mulher 
tem papel principal, não só por ocupar o espaço de nar-
radora, mas de provedora da família. As mulheres são es-
senciais, como personagens, como apropriadoras/cons-
trutoras do espaço urbano, marcadas pela resistência. 
Neste ponto nossas histórias se cruzam: na minha família 
as mulheres têm papel fundamental. A vida doméstica 
(espaço do negro) marcou suas formações, a cidade foi 
palco de seus embates. E a educação foi o fator essen-
cial de ascensão social. 

Por parte de mãe, tenho largamente um número maior 
de tias do que de tios (8 mulheres para 2 homens) e o 
ambiente no qual cresci foi marcado pelas relações de 
apoio, muito baseadas no matriarcado. Por parte de pai, 
mesmo que de 4 filhos, apenas haja 1 mulher, o matriarca-
do é forte no papel da minha vó. 

O caminho migratório também é ponto de encontro, Ca-
rolina nasce em Minas Gerais e migra para São Paulo 

(morando na Santa Efigênia, em cortiços, favela do Ca-
nindé, Zona Norte e Palheireiros), Françoise nasce em 
Martinique, vai para Paris e depois para Marseille. Minhas 
avós também migram, do Nordeste ao Sudeste, com os 
mesmos objetivos e sonhos: melhor qualidade de vida e 
casa própria. 

Assim, por parte de mãe e pai, ambas as famílias têm as 
vidas entrelaçadas, não só pelo casamento dos meus 
pais, mas pela fuga para São Paulo em busca de me-
lhores condições de vida, além do sonho da casa pró-
pria (estabilidade) e pelo papel de líder na figura feminina 
(contrastando com o machismo). 

Minha vó materna saiu da Bahia ainda na década de 
1920, fugindo dos abusos da sua madrasta. “A mãe 
morreu, o pai casou de novo e a madrasta não queria 
cuidar dos filhos ‘originais’, só queria saber dos dela. 
Minha mãe e os irmãos apanhavam muito”, descreve 
minha mãe, Doralice Fernandes, em umas das conversas 
em que a questionei o motivo de minha avó ter saído de 
casa. 

Olinda Fernandes, à época tinha 4 irmãos (de acordo 
com as lembranças de minhas tias) e sofria muitos abu-
sos. Os irmãos decidiram então deixar a cidade. Branca 
não tem paradeiro definido, Tia Bia foi para o sul, minha 
vó casou-se com seu primo e juntos foram para o interior 
de São Paulo. 

Minha mãe me conta sobre a vida itinerante e pobre dos 
meus avós: “passaram por muitas cidades, cada filho 
nasceu em uma. Suas tias saberão te contar melhor 
a história”. 

E souberam. Minhas tias Maria de Lourdes, Wilma Sônia 
e Maria José contam sobre a passagem dos meus avós 
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por cidades como São José do Rio Preto, Mirassol e Vo-
tuporanga, até finalmente chegarem a São Paulo, onde 
primeiro se estabeleceram no bairro Nova Califórnia, no 
Carrão, na zona leste. 

Neste primeiro lugar, em uma casa cedida, onde ain-
da não havia canalização de água e esgoto, a situação 
obrigava ao trabalho constante, mesmo para a minha vó, 
grávida de seu último filho Fernando. Este nasceria com 
hérnia (que minha mãe e tias acreditam ser por causa do 
trabalho de minha vó na casa) e morreria no hospital ao 
tentar operar a doença. 

Do Carrão meus avós conseguiram comprar sua primeira 
casa, no final dos anos 1960, num terreno no Jd. Danfer, 
mais a leste, junto à várzea do rio Tietê. “Não tinha as-
falto, o ônibus a gente pegava na avenida São Miguel 
ou no Terminal Goulart. Era perigoso, a gente tinha 
medo”, relatou a minha mãe. 

Daniel Ferreira7 loteou os terrenos, vendeu e não fez a 
estrutura necessária. Asfalto e saneamento vêm depois 
graças ao mutirão, que a Associação de moradores (da 
qual minha tia Maria de Lourdes era presidente) lutou para 
construir junto com a Empresa Municipal de Obras de Ur-
banização (EMURB) e o então prefeito Mario Covas. 

As obras foram feitas e pagas pelos moradores via no-
tas promissórias. “A gente agora tinha esgoto e asfalto. 
Uma maravilha!”, interpela meu pai, mostrando a impor-
tância de uma infraestrutura mínima para a qualidade de 
vida dos habitantes. 

Meus avós paternos também aproveitaram a oportunida-

7 Carolina de Jesus nunca teve contato com o livro de Françoise Ega e a segunda tem ciência das dificuldades de encontro entre elas (pautada principalmente pelo idioma). 
Assim esse estudo tem também esse importante papel de encontro entre suas histórias, uma vontade ressaltada por Françoise ao longo de todo seu livro, que vê Carolina 
como uma irmã.	

de do loteamento para conquistar a casa própria. Ambos 
tinham saído de Sergipe, mas não se conheceram antes 
de chegarem a São Paulo para trabalhar e morar na Vila 
Maria, zona norte da cidade, na fábrica de vidros Nadir 
Figueiredo.

“Minha mãe fugiu do machismo dos irmãos, que que-
riam mandar nela”, explica meu pai. Em São Paulo, Flo-
rentina Pereira Lima encontra seu marido, José Batista do 
Nascimento, eles se casam e vão morar em um cortiço, 
na Vila Maria. 

O cortiço, na Rua Andaraí (Vila Maria Baixa - Zona nor-
te) como descrevem, tinha 1 banheiro e 2 pias para lavar 
roupa. O aluguel era baixo, o que tornava essa alternativa 
comum para muitas famílias migrantes, mas mesmo assim 
era um peso financeiro grande para meus avós paternos. 

Assim, eles foram morar com um parente da família, o Tio 
Domingos, em Cidade Ademar. Quando este tio se ca-
sou, a família se mudou com mais duas tias de volta para 
a Vila Maria, em uma casa no Jardim Japão até alugar 
uma casa maior junto com outras 2 irmãs de minha vó. 

Meu pai e meu tio tinham um terreno em Congonhas, 
onde agora é o aeroporto. Venderam, o terreno tinha va-
lorizado. Com o dinheiro meu pai e minha mãe compraram 
a casa no Danfer e saíram do aluguel. 

Aqui as famílias se encontram no mesmo lugar: ambas 
compraram casas no Jardim Danfer entre 1960 e 1970. 
No entanto as casas vieram antes da infraestrutura ur-
bana. Um problema comum em São Paulo, onde glebas 
eram loteadas antes da infraestrutura urbana. 
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Nesse momento as histórias tem um mesmo caminho. 
Meu pai explica que o esgoto era feito a céu aberto (nos 
leitos d’água da proximidade ou na rua) ou por fossa sép-
tica. Poucos tinham dinheiro para fossas e poços, o que 
obrigava a população a opções menos higiênicas, que 
propiciavam a contaminação por doenças. 

Com o mutirão na década de 1980 a situação muda: após 
o asfalto e o saneamento vem a o transporte mais perto 
e uma nova onda de loteamentos - na qual meus pais 
compram 2 terrenos - e favelas começam a se formar. 

As décadas de 1960 e 1970 também são importantes 
para Françoise e Carolina. A primeira inicia seu livro, com 
cartas endereçadas à Carolina de Jesus - após ler a crí-
tica de um jornalista sobre “Quarto de despejo”. Enquan-
to isso, no Brasil, Carolina vivia uma mudança de vida: a 
saída da favela. O ambiente sujo e com mau cheiro, ex-
perienciado por ela, ficava para trás graças à estrutura 
da cidade. Vinha a estrutura, depois a casa própria. Para 
minha família, foi o inverso. 

Se na relação entre territórios urbanos nossas histórias 
se relacionam, o mesmo ocorre com a posição do ne-
gro na sociedade. Françoise era empregada doméstica, 
Carolina foi empregada doméstica e grande parte de mi-
nhas tias encontraram sobrevivência nessa profissão ou 
trabalhando em fábricas. 

De acordo com Barone (2019), Carolina deixou de ser 
empregada doméstica porque não gostava de limpar a 
sujeira dos brancos, Françoise dizia que era o único es-
paço para o negro na sociedade francesa. A saída? A 
mesma nos três casos: a educação. 

Foi a escrita que salvou Françoise e Carolina. Seus livros, 
separados por cerca de 18 anos, expuseram um ciclo de 

segregação que ainda é visto nas cidades, calcando um 
espaço de resistência que nunca mais foi apagado. A es-
crita e a educação possibilitaram o acesso ao ensino su-
perior e a trabalhos melhores para as minhas tias, e uma 
melhor qualidade de vida para a próxima geração. 

Assim, o que busco com este trabalho é, ao invés de tra-
tar cidade e população numa escala macro, desenvolver 
justo o contrário: abordar população e cidade na sua re-
lação entre a escala privada e pública. 

Dessa maneira, é possível estudar a cidade, sua forma-
ção e suas relações de segregação sócio-raciais a partir 
de relatos individuais, a partir da história familiar, da histó-
ria de Carolina de Jesus e Françoise Ega e das gerações 
seguintes, representadas por mim, por entrevistados e 
por enquetes realizadas durante a produção deste TFG.

Paris e São Paulo, cidades resultantes de contextos his-
tóricos muito diferentes, se relacionam em fenômenos de 
construção urbana que propiciam uma formação racial 
da cidade, com a concentração dos benefícios urbanos 
para determinadas camadas sociais. Essa situação é ex-
plicitada por Françoise, que decide escrever para Caro-
lina por se reconhecer nas suas experiencias, mas tam-
bém pelas minhas vivências que - morando nos 2 países 
- me relacionei com essas duas mulheres, construindo 
por um lado relações sociais (como neta de migrantes, 
mulher, negra, imigrante) e por outro análises como ar-
quiteta-urbanista, evidenciando ciclos de segregação e 
mecanismos urbanos que podem auxiliar na construção 
de pontes de cooperação entre São Paulo e Paris.
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Habitações precárias em Marseille. Fonte: Ancrages
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1. Habitação.Habitação.  
O Sonho da Casa 
Própria e do 
reconhecimento 
da cidadania.



“Estou residindo na favela. Mas se Deus me ajudar 
hei de mudar daqui” 
(DE JESUS, 1960, p. 20)

“Minha pobre Carolina, esse taudis1 é encontrado 
por toda Marseille, é como todas as favelas: uma 
nuance é o que os diferencia um dos outros, se os 
que lá habitam estão otimistas ou desesperados. 
Esse casal amigo é otimista, nada os desanima, nem 
as críticas, nem o taudis, nem a vida precária que 
eles vivem2.” 
(EGA, 1978, p. 67)

Eu tinha 7 anos de idade quando minha mãe saiu do 
aluguel e teve a casa própria. As irmãs criticaram, 
porque era um lugar sem infraestrutura, meio vazio, 
mas as tias continuaram no aluguel, até comprarem 
(casas) também na periferia. A casa própria não é 
fácil a gente ter.
Carlos Nascimento (2021). Entrevista realizada em 
26 de setembro de 2021

1 Tipo de Habitação irregular na França definida, segundo o Dicionário Larousse 
(2021), como habitação miserável, sem conforto ou higiene.  As traduções desse 
trabalho foram feitas pela própria autora, a partir do livro original de Françoise Ega 
de 1978
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Ao longo da leitura de Quarto de despejo, é latente a 
vontade de Carolina de deixar a favela, deixar o quarto 
de despejo e inserir-se na cidade, a qual para ela tinha 
sinônimo de infraestrutura, onde se encontravam as insti-
tuições do Estado, onde a modernidade e a urbanização 
têm raízes profundas: “O Palácio é a sala de visita. A Pre-
feitura é a sala de jantar e a cidade é o jardim. E a favela 
é o quintal onde jogam os lixos” (DE JESUS, 1960, p.32)

O sonho de Carolina era, portanto, deixar a precariedade 
e incluir-se na sociedade, na Casa de Alvenaria, que para 
Carolina tinha um sentido mais amplo do que apenas a 
mudança do material construtivo do barraco: significava 
a inserção e a segurança. A ascensão social.

Nos diálogos que Françoise trava com Carolina, a habi-
tação aparece também associada ao grau de cidadania 
dos habitantes, o taudis, a habitação HLM,12

3 a cidade e 
seus apartamentos. As empregadas vivem nas habita-
ções “inadequadas”, ou nos subsolos das edificações, 
enquanto os “patrões” vivem nos espaçosos apartamen-
tos. A forma de acesso também revela a desigualdade: 
as empregadas sobem e descem escadas, as madames 
utilizam os elevadores.

3 Segundo definição do Ministère de la Transitions Ecologique, uma Habitação HLM ou habitação social é uma edificação construída pelo Estado submetida à regras de 
construção, gestão e de atribuição precisas. Os preços de aluguel são igualmente regulamentados e o acesso à essas construções é condicionado aos recursos financeiros 
máximos do demandante.
4 Cf. EGA, 1978.	
5Trabalhar como um negro (travailler comme un noir) ainda é uma expressão muito utilizada na França. Eu mesma já a escutei por diversas vezes para designar um trabalho 
árduo, cansativo, associado à escravidão. 
6Tenho consciência que no momento que Françoise escreve seu livro, ela já vivia em Marseille. Durante sua trajetória, Françoise mora primeiro em Paris, mudando para Mar-
seille na década de 1950 (cf. Desquenes, 2021). Durante o livro Françoise retorna a Paris e é possível também ter ideias sobre suas opiniões sobre a cidade propriamente dita.

Em todo o caso, o que me interessa nesse estudo são as vivências de Ega, assim eu me coloco em um papel de observar suas opiniões com ressalvas, ou seja, consideran-
do a trajetória de Ega e o fato de suas questões ecoarem em diversos locais (tanto que a permitiram escrever para Carolina).

A própria Françoise nos explica em seu livro que, em sua 
terra natal, suas pernas nunca tinham tido contato com 
o sofrimento de subir diversos lances de escada como 
na França.4 O esforço físico vem assim associado à ex-
ploração, que está necessariamente entrelaçada à uma 
raça e classe muito bem definidas. Um dos trechos que 
mais marcam essa relação é a fala de uma das patroas 
de Françoise “as negras são sérias e trabalhadoras, não 
é por acaso que dizemos “trabalhar como um negro”5. 
(EGA 1978, p.57)

Os relatos de Françoise e Carolina terminam na década 
de 1970, mas as formas como elas enxergavam a repre-
sentação da Habitação na cidade ainda ecoam tanto em 
São Paulo como em Paris.6 No que diz respeito à metró-
pole paulistana, a minha história e de minha família tam-
bém rodeiam o objetivo da casa própria, mas no nosso 
caso a propriedade veio antes da infraestrutura e, por-
tanto, o conceito de cidadania está ligado ao acesso aos 
benefícios da urbanização.
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De acordo com relatos de minha mãe, Doralice Fernan-
des, minha avó, Olinda Fernandes, saiu da Bahia com o 
meu avô, José Fernandes dos Santos, em busca de con-
dições de vida melhores. Em direção ao sul/sudeste, pas-
saram por diversas cidades até chegarem em São Paulo, 
ainda em 1960.

Com uma família numerosa - na época eram meus avôs, 8 
filhos, 1 nora e 2 netos – os primeiros a chegar na capital 
paulista foram meu avô, meu tio Vavá, sua esposa Con-
ceição e os dois filhos do casal: Tania e Valter (Valtinho).
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2.1.	 São Paulo e a década de 1960: o encontro 
de 3 histórias 



7 Fernando Fernandes operou o primeiro testículo, mas morreu em meio a operação da segunda hérnia. Seu corpo foi enterrado antes mesmo que minha avó tivesse acesso 
ao seu filho. Até hoje é desconhecido onde está seu jazigo.

A primeira casa era na Rua João Vieira Priost, na Vila 
Carrão. Após encontrar emprego, meu avô traz minha 
avó e o restante da família em 1962. Assim Vavá e sua fa-
mília permanecem na Rua Priost, enquanto meus avós se 
mudam para a Vila California (Vila Carrão), em uma casa 
muito pobre alugada do “Seu Toninho”, patrão do meu 
avô e dono de uma loja de materiais de construção na 
avenida Conselheiro Carrão.

A casa não tinha água potável ou rede esgoto, a estru-
tura estava já muito debilitada, o que obrigava minha avó, 
grávida, a trabalhar no terreno, cavando-o na busca de 
diminuir a umidade das paredes. A família acredita que foi 
esse trabalho árduo que fez com que seu filho mais novo, 
Fernando,7 nascesse com hérnias nos dois testículos.

Localização primeira casa da família na Rua 
João Vieira Priost (Carrão)
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Seu Toninho, por fim, vende a casa. Com isso, a família 
de minha mãe, sem dinheiro para arcar com a compra, 
se muda para um terreno no Jardim Danfer, em 1966. Lo-
teamento novo, mas sem infraestrutura, já que a lei que 
associava loteamento à infraestrutura mínima só seria 
promulgada 13 anos depois, em 1979.8

Por parte paterna, meus avôs, Florentina Silva Pereira e 
José Batista do Nascimento, saíram de Sergipe. Minha 
avó fugiu do machismo e em busca de trabalho, conta 
meu pai, enquanto meu avô veio em busca de condições 
de vida melhor. Em São Paulo, ambos trabalharam na 
mesma fábrica de vidros, Nadir Figueiredo, onde se co-
nheceram.

A história das famílias materna e paterna ganha contor-
nos semelhantes pela migração e pelo nomadismo no 
Sudeste. Meus avôs paternos moram primeiramente na 

8 LEI No 6.766, 19 DE Dezembro de 1979

Vila Maria, por volta de 1956, em uma habitação seme-
lhante a um cortiço, na Rua Andaraí (Vila Maria Baixa - 
Zona Norte), como caracterizam meu pai e minha avó Flo-
rentina. Eram várias habitações em um único quintal, que 
contava com apenas 1 banheiro para todas as 5 famílias 
habitantes e 2 tanques para lavar roupa. 

“Foi terrível, porque o banheiro era divi-
dido em 5 famílias, cada família tinha 1 
semana para lavar o banheiro. Era muito 
ruim usar o banheiro que os outros usam.” 
(Florentina Nascimento)

As descrições do local, relatadas pelo meu pai e por mi-
nha avó, me fizeram pensar novamente em Carolina, nos 
momentos em que ela se deslocava para lavar roupa ou 
pegar água na única torneira, que servia toda a favela 
do Canindé. Meus avós paternos viveram na região por 
pouco tempo, pois logo a situação se tornou insustentá-
vel, forçando-os a se mudar, para a Rua Amambaí (Vila 
Maria Baixa - Zona norte) , onde ficaram 2 anos, e depois 
para a Cidade Ademar.

Na Cidade Ademar, moraram com “Tio Domingos” (pa-
rente da Florentina), até se restabelecerem:

“Ele [tio Domingos] morava na parte de 
trás. Nós pagávamos o aluguel de ‘um 
quarto e sala’, mas tínhamos a casa intei-
ra para nossa família. Ficamos 4 anos lá” 
(Florentina Nascimento)

“Eles tinham como vizinho o Charutinho 
[Adoniram Barbosa]” (Carlos Nascimen-
to)

Olinda Fernandes, Florentina e José Nascimento no casamento de meus pais 
Doralice Fernandes do Carlos J.B. do Nascimento
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Em 1965, meus avós, agora com 3 filhos, partem para alu-
gar uma casa no Jardim Japão, Zona Norte de São Paulo, 
em conjunto com as duas irmãs de minha avó. 

“Fiquei 4 anos no Domingos e dai vim para 
o Jardim Japão. Seu pai estava com 6 anos, 
o Hermes com 8 e a Ruth com 2 anos.

Lá era numa casa com Maria e Joana. Era 
muita gente, não dava muito certo. Disse 
para o seu avô que se quiséssemos criar 
nossos filhos do nosso jeito, tínhamos que 
ter uma casa própria” (Florentina Nasci-
mento)

Durante o período que viveram com Tio Domingos, meus 
avós conseguiram comprar, em conjunto com esse tio, 
um terreno, atrás do atual aeroporto de Congonhas. O 
plano era vender esse terreno para comprar uma casa 
na Vila Maria, mas os preços eram muito altos, assim re-
solvem procurar casas em bairros ainda mais a leste da 
cidade.

“Depois, cansada de pagar aluguel, eles 
[minha avó e meu avô] venderam o ter-
reno que tinham com o Tio Domingos , 
onde hoje é o aeroporto de Congonhas, 
imagina o preço! 

Eles resolveram vender e dividir o dinhei-
ro entre si, o terreno tinha valorizado 
muito já, eles tiveram sabedoria. Foram 
comprar uma casa para sair do aluguel” 
(Carlos Nascimento)

Meu pai tinha 7 anos quando, em 1966, se mudaram para 

o Jardim Danfer. Nesse ponto as histórias familiares se 
entrelaçam, não apenas pela região onde habitam, mas 
pelas vivências que compartilham.

Durante a entrevista uma das primeiras características 
que meu pai ressalta é o odor. Nesse momento retorno à 
Carolina, quando Vera Lúcia, ao sair da favela e chegar à 
primeira casa de alvenaria, exclama para a mãe que “Eles 
não fedem, não é, mamãe?” (DE JESUS, 1961, p. 25).

Sem esgoto e sem água, no Jardim Danfer as pessoas 
recorriam às fossas sépticas ou ao esgoto a céu aberto 
(opção mais comum, pois o bairro era pobre). “O esgoto 
a céu aberto causava doenças, era um rio de merda, a 
população morava em meio à merda”, relatou meu pai. 
A esta afirmação, minha tia Maria de Lourdes, irmã mais 
velha de minha mãe, acrescentou “as crianças eram 
barrigudas por causa das doenças, leptospirose ‘era 
direto’ e não tinha posto de saúde”.

Casa na Rua do Ajanari, 117 na época de chegada da família e atualemente. Fonte: 
arquivo pessoal e Google.
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Aqui permito-me trazer um pouco da minha vivência so-
bre o Danfer, bairro onde vivi desde que nasci até minha 
partida para o intercâmbio, 24 anos depois. O bairro até 
hoje não tem um posto de saúde, apesar da luta cons-
tante dos moradores. Mesmo anos após o mutirão da 
EMURB na região, para mim, assim como para as minhas 
tias anos atrás, o bairro continua desprovido de infraes-
trutura, distante do conceito de cidade que aprendi na 
Faculdade.

Lembro-me do cheiro de umidade, de esgoto, quando 
entrava na casa de alguns amigos de infância. Mesmo 
na minha casa, o cheiro às vezes aparecia, como resulta-
do da autoconstrução e dos encanamentos. Lembrando 
que, quando nasci, o bairro já tinha passado por um mu-

9 Em 1983 Mário Covas foi nomeado para a prefeitura de São Paulo, sendo conhecido à época como “Prefeito biônico”, seguindo no cargo até 1986, quando foi substituído 
por Jânio Quadros. Segundo a Câmara Legislativa, Covas teve mandatos como deputado federal, senador e governador, tendo sido cassado como deputado federal entre 
1967 – 1971 devido ao Ato Institucional nº 5.

Durante seu mandato como prefeito, o último antes da primeira eleição direta para a prefeitura, Covas investiu em asfaltamento e infraestrutura urbana. Apesar de seus esfor-
ços para eleger Fernando Henrique Cardoso para o posto, este acabou perdendo para Jânio Quadros. Segundo Clóvis Rossi, então Conselho Editor da Folha Online 

“Foi conferir os mapas de votação e descobriu que Jânio tivera mais votos que FHC mesmo em bairros periféricos nos quais a prefeitura de Covas fizera muitas obras. ‘São 
tantas as carências dessa gente que o poder público é visto como opressor. E o voto vai para a oposição’, filosofou”. (ROSSI,  s.d.)

tirão da EMURB. Mas me marca que alguns traços do 
passado se mantiveram, marcando um quadro de distan-
ciamento do Estado. Essa sensação de “abandono” não 
é especifica de uma região. Quando meu pai diz que “vi-
víamos na merda”, uma caracterização muito semelhante 
é traçada por Stébé (2010) ao escrever sobre entrevis-
tas que realizou com os jovens moradores dos banlieues 
parisienses, mais de 40 anos após a chegada da minha 
família no Danfer: 

“Ici, c’est la merde. Tout est minable et 
dégradé. On est pourri, on vit dans un 
contexte pourri” / ”Aqui é a merda. Tudo 
é tudo está gasto e degradado. Estamos 
podres, vivemos em um contexto podre”. 
(STÉBÉ, 2010, p 33, tradução livre)

A família por parte do meu pai teve que pagar privada-
mente, em parcelas, pela estrutura básica na Vila Belo 
Horizonte, bairro vizinho do Jardim Danfer, uma divisão 
que é apenas formal, já que os próprios moradores con-
sideram que vive no Jardim Danfer. Ainda assim, essa 
construção demorou muito tempo para ser finalizada, 
cerca de 15 anos, e foi extremamente cara para os mora-
dores da região.

Na casa da família da minha mãe, a ligação de esgoto e 
água só foi feita quase 20 anos depois, durante a ges-
tão de Mario Covas (1983-1986),9 em um programa de 

Festa de Família na R. Ajanari. Fonte: Arquivo familiar
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mutirão feito com a EMURB. Os moradores, além de au-
xiliarem na construção das obras, pagaram parcelas à 
EMURB pela infraestrutura. Nessa época minha tia Maria 
de Lourdes era presidente da Associação de morado-
res e teve papel essencial nas negociações com o poder 
público. 

A casa que minha avó materna viveu por tantos anos no 
bairro foi resultado de autoconstrução e essa foi a for-
ma de construção mais utilizada na região mesmo após 
o mutirão. Meus pais e meus tios, após a passagem da 
EMURB, tiveram a chance de comprar lotes na região, 
a partir do novo loteamento de Daniel Ferreira (que dá 
nome ao bairro). 

Em 1986 meus pais compram dois terrenos. Meu pai de-
senhou a planta da casa principal, a partir do projeto da 
casa da minha tia Ruth, vizinha de lote, que havia contra-
tado uma arquiteta para a sua própria casa. “Eu peguei 
uma folha de papel vegetal e fui copiando e mudando 
de acordo com o que a gente queria”, disse meu pai. 

Meus pais relatam a especulação imobiliária na época, a 
insegurança econômica e as mudanças constantes de 
moeda: “a gente pagava através de uma tablita, eles não 
gostavam, porque venderam por um preço e recebiam 
menos [por causa da mudança de moeda]” (nome, 2021)

A casa final, na Rua Floresta Azul, 181, foi construída em 
duas etapas: primeiramente foi o térreo – quando meus 
pais “entraram para morar” – depois o segundo andar. 
Quando nasci a casa já era um sobrado, que foi copia-
do para o segundo lote (comprado pela minha mãe), na 
Rua dos Ferreiras, 162, onde morei com minha mãe e irmã 
após a separação dos meus pais.

Minha tia Maria José, que comprou o terreno vizinho à 

casa da minha mãe, relata as dificuldades na busca pela 
casa própria. Mais velha do que minha mãe, ela morou 
durante um tempo com seu marido fora do Jardim Danfer. 

Sua primeira moradia foi em uma casa alugada na aveni-
da São Miguel, meus avós foram os fiadores até a morte 
de meu avô. Após esse período, devido ao aluguel caro, 
minha tia foi morar na parte debaixo da casa da minha 
avó Olinda, no “salão”, como todas as minhas tias desig-
nam o local, que hoje é a garagem da casa.

José Luiz Junior e Regiane Aparecida em festa no Carrão. Fonte Arquivo familiar
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Casamento de Maria José (Nheia) com Geraldo, 1974. Fonte: Arquivo familiar
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Na nova venda de loteamentos na região, minha tia com-
prou seu lote, como meus pais, e iniciou a construção da 
sua casa: 

“Nós só podíamos ir [à construção] nos 
finais de semana. Pegamos na prefeitura 
um caminhão de areia, alguns amigos do 
Geraldo vieram ajudar e eu e o Geraldo 
‘vínhamos’ de ajudante. 

Quando vínhamos no final de semana 
seguinte, o povo já tinha destruído tudo 
o que a gente tinha feito, então fizemos 
um muro e protegeu mais ou menos. Aí 
fizemos a parte debaixo e viemos morar, 
construímos devagar, demorou para fazer 
a parte de cima.

O Geraldo pediu uma planta na Prefeitu-
ra, de moradia econômica, o resto a gen-
te fez por conta própria. Quando tirei a 
escritura, foi só o terreno, não teve ‘ha-
biti-se’ , a casa nunca passou pela fiscali-
zação.” (MARIA JOSÉ FERNANDES DOS 
SANTOS)

A autoconstrução também marcou minha infância. Lem-
bro dos problemas de encanamento e dos problemas de 
eletricidade que tivemos na casa. Quando contratamos 
um eletricistas para solucionar a elétrica da casa na Rua 
dos Ferreiras, onde morava com minha mãe e irmã, eu, 
ainda no terceiro ano de Arquitetura, pedi ajuda aos meus 
professores para “encontrar” os pilares e vigas na plan-
ta feita pelo meu pai, já que ele não havia demarcado a 
estrutura no desenho técnico. O exercício acrescentou 
muito à minha formação, mas marcou os perigos da au-

toconstrução. 

Casa de minha mãe na Rua dos Ferreiras, 162, onde habitei desde a separação dos 
meus pais até vir para Paris. Fonte: Google.
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Casa do meu pai na Rua Floresta Azul, 181, onde morei até antes dos meus pais se 
separarem. Fonte: Google



2.2.	 Paris e os HLMs: as experiências de 
moradia 

Experiência semelhante teve Mathieu, meu colega na 
Escola de Urbanismo de Paris (EUP), cidadão francês 
de origem de L’île de la Réunion, um dos departamen-
tos franceses chamados de Outre-Mer.10 Ao me relatar 
sobre sua infância, Mathieu relembra a casa que morou 
enquanto estava com seus pais:

“Quando compramos a casa ela era pe-
quena e muito velha, fomos construindo 
outras partes, aos poucos. Nessa época, a 
casa era o presente de casamento da famí-
lia, como eram muitos parentes, se cada 
um dá um pouco, era possível comprar al-
guma coisa.” (Mathieu DUBARD) 11

Mathieu vem de uma família numerosa para os padrões 
franceses, ele tem 4 irmãos, e é o único a seguir os es-
tudos até a faculdade. Seus pais não tem curso superior 
e se mantêm de pequenos bicos e dos subsídios do Es-
tado.

Para conseguir melhores oportunidades de estudo e 
trabalho, Mathieu também deixou seu local de origem e 
seguiu para a capital francesa, Paris, onde vive em um 
apartamento estúdio,12 em um conjunto HLM. O aparta-
mento foi adquirido graças ao seu estágio no Accueil à 
Immigration. A empresa onde trabalhava tinha uma por-

10 Segundo o Ministère des Outre-Mer, a França possui 12 territórios nessa classificação: Guadeloupe, Guyane, Martinique, La Réunion, Mayotte, La Nouvelle-Calédonie, La 
Polynésie française, Saint-Barthélemy, Saint-Martin, Saint-Pierre-et-Miquelon, as Terres Australes et Antarctiques Françaises e as ilhas de Wallis-et-Futuna. Esses territórios 
somam 2.6 milhões de habitantes, sendo 1,2 milhões de jovens. La Réunion, ilha francesa situada ao sul do oceano Índico, constitui um Departamento e uma Região “Outre-
-mer”, permitindo que coletividades regionais e departamentais existam no local. Sua população é marcada pelos jovens (42% dos réunionnais tem menos de 25 anos em 
uma população de cerca de 850.000 habitantes) e sua economia baseia-se na agricultura.

11 As entrevistas com Mathieu foram realizadas em francês e a tradução se dá por conta da autora. Nesse caso o nome foi mantido por escolha do próprio entrevistado, ao 
qual reitero meus agradecimentos.

12 Estúdio/Studio: apartamento T1, com um banheiro e quarto/cozinha.

centagem de habitações HLM reservadas, às quais Ma-
thieu se candidatou.

Em entrevista, ele relatou que a procura não foi fácil. Fo-
ram 2 anos de espera e mais de 100 candidaturas en-
viadas. Ele preferia manter-se no 13éme arrondissement, 
mas depois alargou suas escolhas para o 20éme e 
18éme, onde vive atualmente.

Mapa Paris: deslocamento Mathieu (preto) e possibilidades de deslocamento (setas)
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Seu prédio é gerido pelo Paris Habitat13 e para Mathieu 
o seu apartamento tem um ótimo equilíbrio entre qualida-
de, preço do aluguel e miscigenação social. A chamada 
“mixté sociale” é um dos grandes objetivos em Paris, que 
permite o acesso aos HLM a todas as classes sociais, 
criando faixas de aluguel associadas aos salários. 

A mixté sociale segundo Epstein e Kirszbaum (2003) 
pode ser definida como a distribuição uniforme de di-
ferentes categorias da população no espaço, contras-
tando com a tendência urbana de especialização social. 
Uma “harmonização social” foi foco das políticas urbanas 
da França, com auge na promulgação da Lei SRU em 
dezembro de 2000.14 Ocorre que ainda hoje, diversas 
Communes, notadamente as mais ricas, se recusam a 
construir HLMs na sua região, preferindo pagar as multas 
pelo descumprimento da lei.

As Communes que estão incluídas na SRU e não atin-
gem suas cotas de habitação social sofrem penalidades 
relacionadas ao seu parque construtivo deficitário: 

Multa proporcional ao seu potencial fiscal e ao déficit de 
habitação social em relação ao objetivo legal (Bilan an-
nuel) 

Obrigação de plano de construção de 3 anos: uma taxa 
de recuperação definida para três anos que deverá per-
mitir atingir a taxa legal em 2025 (Bilan Triannuel).

13 Paris Habitat é um bailleur social presente em 54 communes da região metropolitana de Paris, gerindo cerca de 125.400 edificações. Um Bailleur Social é um organismo 
que aluga habitações sociais, podendo ser responsável pela construção dos mesmos. Os organismos HLM podem ser públicos ou privados. A Paris Habitat é uma instituição 
pública, anteriormente chamada de Office Public de l’Habitat (Escritório Publico da Habitação), regulada pela lei de 1989, a qual atua sobre as relações de aluguel e constru-
ção de habitações (lei 6 de julho de 1989)

14 A Lei de Solidariedade e Renovação Urbana (Solidarité et Renovation Urbain - SRU) foi promulgada em 13 de dezembro de 2000 e atua sobre o chamado direito do urba-
nismo e da habitação na França, focando em 3 objetivos principais: maior solidariedade, desenvolvimento durável e incentivo à democracia e descentralização. 

Em seu artigo 55 a lei obriga que as Communes com mais de 3.500 habitantes, situadas em aglomerações com mais de 50.000 habitantes e nas Communes de mais de 
1.500 habitantes na IDF (Ile de France) a dispor de ao menos 25% de habitações sociais

O tema da diversidade social teve grande 
sucesso desde o início da década de 1990. 
Em um contexto urbano marcado pela cres-
cente especialização social dos territórios, a 
diversidade social agora se apresenta como 
um horizonte político vinculante para todos os 
atores da cidade. Da lei Besson de 1990 à Lei 
de Solidariedade e Renovação Urbana (SRU) 
de 2000, as disposições legislativas e regula-
mentares se multiplicaram, o que elevou esse 
princípio ao posto de objetivo prioritário das 
políticas públicas. A forte oposição que surgiu 
durante a revisão da lei SRU centrou-se nas 
modalidades de implementação do princípio 
e não no objetivo em si. O consenso políti-
co em torno desse valor é tanto mais notável 
quanto contrasta com as posições científicas. 
Os pesquisadores não apenas contestam 
os pressupostos do princípio da diversida-
de, mas questionam sua viabilidade diante 
das falhas registradas pelas políticas públicas 
e seus possíveis efeitos perversos. De ma-
neira mais geral, o princípio da mistura social 
envolve um conceito de cidade que muitos 
pesquisadores estão debatendo. (EPSTEIN, 
KIRSZBAUM, 2003, p. 1).
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Mathieu, além do acesso à um HLM, também possui 
APL15 e bolsa de estudos, o que, ao final, permite que ele 
pague cerca de 200 euros pelo seu apartamento. “Onde 
habito há a miscigenação, com franceses e imigrantes” 
faz questão de acrescentar durante a entrevista.

Se para Mathieu o HLM é um espaço cuidado, com boa 
qualidade, Sara16 tem uma visão muito diferente. Residen-
te em uma habitação social no 18éme, não muito distante 
de Mathieu, na região de Barbès (um dos locais parisien-
ses conhecidos pela concentração de imigrantes):

A história dos bairros urbanos sempre foi re-
sultado da interação entre um quadro mais ou 
menos restritivo (material e simbólico) e o tra-
balho de imposição e apropriação dos atores 
sociais e econômicos. Pensemos nos exem-
plos de Communes da periferia parisien-
se onde, na década de 1930, comunidades 
expulsas de seu país pela crise econômica 
puderam se integrar mobilizando tanto seus 
recursos sociais quanto as “qualidades” dos 
territórios anfitriões. Isso ainda está aconte-
cendo hoje em Barbès ou Belleville. (BIDOU-
-ZACHARIASEN, 1997, p. 105)

Sara vive em um apartamento de 3 quartos com os pais 
e mais 3 irmãos e durante a entrevista me relatou a jor-
nada de sua família na busca de melhores condições de 

15 Aides personnelles au Logement (APL) ou assistência personalizada à habitação. Destina-se a qualquer pessoa: locatário de uma habitação nova ou antiga que tenha sido 
objeto de acordo entre o proprietário e o Estado que fixa, entre outras coisas, a evolução da renda, a duração da locação, as condições de manutenção e os padrões de 
conforto.

16 Sara foi uma das entrevistadas, mas teve seu nome trocado por escolha da entrevistada. Sua entrevista foi realizada em francês e traduzida pela autora. Reitero à ela 
também meus profundos agradecimentos.

17 Cabe colocar aqui que irmãs, para Françoise não remete à laços de sangue, mas mulheres com quem compartilha laços de raça, classe e etc.

18 Trabalho não declarado à Securité Sociale

19 Passagem do dia 18 de Agosto, incia-se na página 174.

moradia. Como para Françoise e para Mathieu, os pais 
de Sara imigraram na busca de melhores condições de 
vida. 

Seu pai saiu do Mali em direção à Paris em 1988, deixan-
do sua mãe e a filha do casal no país. Seu pai chegou na 
França irregular e, como muitas das irmãs17 de Françoise , 
trabalhou no “noir”.18 Sua história me remete à passagem 
do “clandestino” no livro de Ega,19 na qual um jovem rapaz 
imigra de Guadalupe para Marseille em busca de condi-
ções de vida melhor.

Assim como para ele, que consegue emprego e moradia 
graças a rede de apoio que encontrou em Ega e sua fa-
mília, o pai de Sara se estabelece em Paris graça a rede 
de apoio entre imigrantes no local. 

“Ele morava em um quarto com várias 
pessoas. Eles se revezavam para dormir, 
muitas vezes, porque é difícil um imigran-
te ilegal conseguir alugar uma habitação, 
tanto pelos papéis quanto pelo valor [do 
aluguel]. 

Ele sempre achava ajuda nos imigrantes 
do Mali mais antigos, sempre tinha al-
guém para ajudar. Ele nunca dormiu ne-
nhuma noite na rua, essas pessoas que eu 
chamo de tios e tias” (Sara, entrevista em 

36

CAPÍTULO 1 HABITAÇÃO[IN]FORMALIDADE



13/10/2021)

Após estabelecer-se em Paris, trabalhando em uma bou-
cherie [açougue], o pai de Sara busca a mãe dela, mas a 
irmã mais velha permanece no Mali com a avó materna. 
Sua mãe chega em Paris em 1996 e os pais não veriam 
mais a filha mais velha até a sua chegada à França em 
2003.

Sara e os irmãos são todos nascidos na França e conhe-
cem bem os embates urbanos pela moradia. Ela nasceu 
em Montmatre , em um apartamento pequeno e insalubre. 
Depois seus pais se mudam para Porte de Clignancourt, 
em um edifício muito antigo e bastante insalubridade

“O apartamento era insalubre, tinha pro-
blemas de aquecimento. Era um quarto, 
uma sala, um pequeno banheiro e uma 
cozinha minúscula. Havia também pro-
blemas de água. Nós dormíamos todos no 
mesmo quarto, nós queríamos sair de lá, 
por isso minha mãe começou a ir nas ma-
nifestações por habitação (Sara, entrevista 
em 13/10/2021)”

Sara explica que, como sua família possuía crianças, tive-
ram prioridade para sair do edifício. Mas ele ainda existe 
e há diversas famílias vivendo lá até hoje. 

Lá tem muitos problemas sanitários, era 
uma situação tão ruim que nos tiraram 
de lá, mas não destruíram o edifício. O 
tio da minha mãe ainda habita lá, faz 10 
anos que ele está na lista [por habitação 
social], mas como ele está sozinho aqui, 
sua família está ainda no Mali, ele não é 

prioridade. Ele não tem habitação, ele ain-
da está lá e as condições são insalubres. O 
que é pior é que a prefeitura sempre vai 
lá, porque o edifício precisa ser destruído, 
mas eles não fazem nada. Existem ratos, 
umidades...O estado é deplorável.

Lá tem muitas pessoas imigrantes irregu-
lares, que não tem outro lugar para morar. 
Esse caso é grave, como é possível que a 
prefeitura não faz nada? É uma catástrofe, 
é o horror. [....]

A prefeitura sabe da situação, mas não faz 
nada para realocar essas pessoas [...] tal-
vez porquê elas não são importantes para 
ela. (Sara, entrevista em 13/10/2021)”

Sara ainda retorna ao prédio para visitar os amigos que 
permaneceram no edifício e diz que cada vez que retorna 
se lembra das memórias de infância, que não são tão feli-
zes. Ela relembra a felicidade que foi quando se mudaram 
para o apartamento HLM “fomos os primeiros a chegar 
lá, é um apartamento de 80 a 90m2”. 

A conversa com Sara me fez retornar ao livro de Ega. Em 
uma das passagens  na página 95, Françoise encontra 
a antiga empregada da família para a qual trabalhava, no 
porão do edifício, no mesmo local de descarte de lixo:

“‘É aqui que eu moro’. Ela me mostra um compartimen-
to do porão, que tinha uma porta! Fora de Paris eu nunca 
tinha visto isso! ‘Não é possível’ disse eu. Ela responde 
‘mas é verdade! Eu estou aqui há 18 anos! Pense a 
senhora 18 anos sem ver a luz do sol, com a luz ar-

37

CAPÍTULO 1 HABITAÇÃO[IN]FORMALIDADE



Fotos do edifício de Sara em Barbés (18éme). Fonte: Arquivo pessoal.
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tificial, verão e inverno! Meu marido morreu há al-
gum tempo, o passarinho que tinha morreu também! 
Pense, eles morreram asfixiados lentamente pelo gás 
que penetra no porão! Nenhuma planta não pode re-
sistir e as flores se acabam rapidamente quando eu 
as compro!”

Vale ressaltar aqui que Françoise afirma que já tinha vis-
to condições de moradia como essas em Paris, mas ja-
mais em outro lugar. Esse contraste entre a casa nobre 
e o porão – que me faz, não por acaso, pensar em Casa 
Grande e Senzala – pode ser pensado também quando 
Carolina caracteriza onde mora, em meio à lama, ao fedor 
e aos ratos, e a cidade, o Palácio. 

Para Sara, a experiência no edifício insalubre, mais do que 
memórias ruins também trouxe problemas de saúde: até 
hoje seu irmão mais novo tem problemas respiratórios. É 
essa ponte, entre o passado e o presente, que torna o 
cenário da cidade tão cruel.

Após sair de Clignancourt, a família de Sara vai para Bar-
bès. Morando no bairro desde 2003, eles viram grandes 
transformações na região. As que ela mais pontua, duran-
te toda a entrevista, são a degradação do imóvel e a gen-
trificação, que retirou grande parte das famílias originais. 

O aluguel, segundo ela, aumentou 50%, passando de 800 
para 1200 euros, os comércios da região de se tornado 
“borgeois”,20 cada vez mais caros, valorizando o preço 
dos imóveis e expulsando os mais pobres. O edifício, que 
foi cedido pelo banco BNP Paribas, foi construído nos 
moldes da mixté sociale, mas a realidade é bem diferente.

20 Expressão para designar tipos de comércio de alto padrão. Borgeois significa burguês.

21 ‘77’ refere-se ao Departamento de Seine et Marne, coincidentemente o mesmo onde habito. Ele fica fora de Paris.

“Eu conheço todo mundo, exceto os que 
chegaram agora, mas tem 5 famílias que 
saíram por causa do aluguel muito caro. 
Eles vão para longe, as crianças não se ha-
bituam [à mudança], uma família foi para 
o 7721 e os filhos sempre vêm para a Paris, 
porque eles não se habituam. Nós estamos 
no HLM, mas eles agruparam toda a po-
pulação imigrante junta e a classe média 
do outro lado. Isso que é surpreendente. 
A segregação do espaço é resumida nes-
se edifício, no Norte você tem as pessoas 
intelectuais e do nosso lado, você tem os 
imigrantes. O lado deles é limpo, o ele-
vador funciona, do nosso lado há sempre 
problemas”

A degradação e o abandono também marcam o “fracas-
so” da maioria dos grandes edifícios de habitação em 
Paris, que hoje são marcados pela segregação e margi-
nalização. Segundo Stébé (2010), isso é resultado de um 
pensamento utópico sobre a harmonia social, bem como 
a formação de guetos nesses locais: 

A proximidade física não exclui a distância 
social. Pelo contrário, pode aumentá-la e for-
talecê-la, dando origem a tensões e conflitos 
muito diversos; na sua natureza, pequenos 
atritos observáveis na comunidade. Além 
disso, pensar que seriam harmoniosas as re-
lações de vizinhança nos novos HLMs, seria 
esquecer que este tipo de habitação reúne 
categorias sociais para as quais as formas de 
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sociabilidade diferem. J. C Chamboreon e M. 
Lemaire (Revue française de sociologie, 10, 
1970) mostraram como é ilusório pensar que 
a ‘proximidade espacial’ seria o catalisador 
para a convivência. (STEBE, 2010, p. 30)

A degradação e a expulsão que Sara relata se relacio-
nam também com a minha família. Em entrevista com Luci 
Lei Fernandes dos Santos, irmã de minha mãe, ela me 
conta sobre a compra do seu primeiro apartamento, num 
conjunto habitacional, via Banco Nacional de Habitação/
BNH.

O edifício era Campo Limpo, no Jardim Umarizal, e cha-
mava-se Inocoop Parque das Orquídeas. Ela relata que 
no início conhecia os moradores, mas depois, por causa 
da crise econômica na década de 1980, muitos perderam 
seus apartamentos. 

Depois disso os apartamentos foram vendidos com me-
nor fiscalização da renda das famílias compradoras. As 
famílias mudavam muito, o edifício foi ficando cada vez 
mais degradado, até que ela decidiu vendê-lo e sair do 
local. 

A expulsão e a busca pela Casa Própria em locais cada 
vez mais distantes é também fator que entrelaça as his-
tórias apresentadas. Mas acredito que esse processo 
migratório é mais ligado a processos de urbanização de-
siguais e formação de territórios sócio-raciais do que à 
questão da habitação propriamente dita, por isso esse 
assunto será melhor abordado no capítulo seguinte. 
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1º apartamento de minha tia Luci Lei no Campo Limpo (Parques das Orquídeas). 
Fonte: Arquivo pessoal.



[a cidade é] a tentativa mais constante e, em geral, 
a mais bem-sucedida feita pelo homem para refazer 
o mundo em que vive de acordo com seu desejo 
mais caro. Mas, se a cidade é o mundo que o homem 
criou, é também o mundo em que doravante está 
condenado a viver. Assim, indiretamente, e sem 
perceber claramente a natureza de sua ação, ao 
fazer a cidade, o homem refaz a si mesmo.
(PARK, Robert. Sobre controle e comportamento 
coletivo, Chicago, Chicago University Press, p. 3)
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2. Urbanização. O 
papel do Estado e 
o direito à cidade.



Crianças na Bidonville du Chaâba, 1970. Biblioteca Municipal de Lyon
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Como coloca a citação de Park a relação entre cidade e 
sociedade é uma relação complexa de desejo e, de certa 
forma, frustração. A cidade é expressão dos desejos do 
Homem, de suas visões do futuro, mas ela não é igual-
mente vivenciada por toda a sociedade, ela é a expres-
são do desequilíbrio. 

Park coloca aqui uma noção clara de “direito à Cidade”, 
a Cidade como um ambiente de transformações e de 
desejos, que para Harvey será “o direito humano mais 
precioso, mas também um dos mais negligenciados” 
(HARVEY, 2011, p. 8). Esses embates para mim são bem 
exemplificados pelos debates suscitados pelo professor 
Martin Vanier1 para explicar sobre os desafios do plane-
jamento urbano.

Para Vanier (2021)2 existe uma clara diferença entre Pla-
nification (Planificação, planejamento baseado em mapas) 
e Projeto Urbano, baseada na liberdade de adaptação e 
nas relações entre sociedade, cidade e urbanismo. 

Com isso, na planificação, o urbanismo designa a cidade 
e a “impõe” à sociedade. Essa relação autoritária e desi-
gual, fadada assim à uma validade, será o problema de 
grande parte das normas urbanas que se tem na França 
atualmente (e me atrevo aqui a dizer que em São Paulo 
também).

Já o projeto, ele é, nas palavras do professor, mais “hu-
milde”, capaz de atualizações e de acompanhar a socie-
dade. A relação seria de interinfluência nesse caso, entre 
sociedade, cidade e urbanismo. Para mim esse é o modo 
de pensar mais próximo do que Park acredita de ser o 

1 Martin Vanier é doutor em geografia e professor na Escola de Urbanismo de Paris e também membro do conselho científico do Institut des hautes études d’aménagement 
du territoire en Europe (IHEDATE)

2 As reflexões referem-se aos debates realizados nas aulas da disciplina “Planificação Territorial” no primeiro semestre do Master 1 Urbanisme et Aménagemen da École 
d’Urbanisme de Paris, entre Setembro e Dezembro de 2021.

3 Expressão utilizada na aula sobre o ScoT (Schéma de Cohérence Territoriale), no dia 27/10/2021.

“Direito à Cidade”. 

Nesse sentido, a cidade não é um objeto fixo, ela é di-
nâmica, expressa os embates sócio-raciais-urbanos e 
é palco dessas relações. Como coloca Vanier (2021) “o 
espaço urbano é o espetáculo dos desequilíbrios”3 e tal-
vez seja nesse sentido que a cidade ao mesmo tempo 
expressa os desejos e os frustra. 

Para as pessoas que têm suas histórias apresentadas 
nesse trabalho, a cidade (e o deslocamento para alcan-
çá-la) representa o sonho de uma qualidade de vida me-
lhor, de cidadania, mas que não foi consolidado, pois a 
cidade não foi construída para oferecer a todos as mes-
mas oportunidades e comodidades. 

Nesse sentido, vem a frustração, a marginalização social, 
a cidadania e civilidades incompletas, que podem ser 
bem exemplificadas pelo fato de, durante as entrevistas 
com minha família, minhas tias se reconheceram como ci-
dadãs em momentos tardios (na faculdade, no mutirão, na 
saída do bairro e etc). 

Durante grande parte da minha infância (e poderia mes-
mo dizer que durante todo o tempo que morei com minha 
mãe) havia uma grande importância voltada aos sapa-
tos. Minha mãe e minhas tias ecoavam para as gerações 
mais novas a importância de sapatos limpos. “Do contrá-
rio vão pensar que você veio andando no barro ”, dizia a 
minha mãe. Na época eu nunca me questionei sobre a 
relevância do barro, hoje me parece claro. 

O barro e a poeira significam falta de asfalto, falta de infra-
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estrutura, ou seja, pobreza. Nas histórias de família, minha 
mãe, tias, avó e pai me contavam sobre a chegada ao 
bairro do Jardim Danfer, como tinham que andar longas 
distâncias até o ponto de ônibus mais próximo, muitas ve-
zes, percorrendo zonas de mata. Minha mãe chegou até 
mesmo a pontuar que por vezes “pessoas da USP” iam 
até o bairro na busca de estudar algumas espécies de 
plantas raras. 

Minha tia Luci Lei falava do medo “era muito mato, 
quando via um vulto voltava para casa, com medo 
de ser um tarado. Aí chegava atrasada no trabalho”.4 
A diferença entre o local de moradia e de emprego era 
claro. O trabalho era exaustivo, ainda mais pelo esforço 
no transporte público. 

4 Luci Lei, entrevista realizada em 20/10/2021
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Nem sempre minha família morou no Jardim Danfer, na 
verdade a primeira moradia na cidade de São Paulo foi 
na Vila Carrão, onde ficaram por 7 anos. Nessa época o 
filho mais velho, Vavá,5 já era casado e não morava muito 
longe (permaneceu na Vila California, primeira casa com 
meu avô) e a segunda filha mais velha, Wilma, estava 
prestes a se casar com José Luiz.

Após o casamento, em 1966, os dois foram morar numa 
casa na Rua João Manuel, número 11 - casa 3, Serra de 
Botucatu (Tatuapé – zona leste). Casa alugada, na qual 
tiveram seus dois filhos, Regiane e José Luiz Junior, e na 
qual moraram por mais de 19 anos. 

Eu gostava muito de morar lá, não fiquei 
porque não deu, era muito cara uma casa 
lá. A casa era de aluguel, era do Seu Raul. 
Quando eu mudei  lá a casa era quarto, 
cozinha e banheiro, era bem pequeninho, 
fundo de quintal separado. Aí o homem 
morava na frente (Seu Raul) e o filho dele 
morava do lado, quando eu mudei de lá, 
S. Raul já tinha feito [mais casas], morava 
ele, morava o filho dele,l morava uma mu-
lher e outra casa do neto. Tinha 4 casas. 
Os filhos venderam e virou loteamento, 
pro pessoal fazer refeição, almoço, para 
fazer casa...entendeu? 6 (Wilma Sônia, en-
trevista realizada em 28/09/2021)

A casa dos meus avós maternos foi alugada em situação 
de grande precariedade, mas estava bem situada, próxi-
ma das redes de transporte. Em entrevista, minha mãe e 

5 Apelido do meu Tio Walter.

6 Nessa passagem, minha tia Wilma Sônia expressa as mudanças da região, a gentrificação do bairro, que hoje é um dos mais ricos da Zona Leste. Na verdade o local é uma 
fábrica, como explica a minha prima anos mais tarde.

minhas tias Maria de Lourdes e Maria José caracterizam 
a moradia: o banheiro não era dentro da construção, a 
água potável vinha por parte dos vizinhos, tinha proble-
mas estruturais, umidade...mas a localização era ótima. 
Mudar para o Jardim Danfer significou se afastar desse 
centro e das infraestruturas urbanas. 

Família no Mato Grosso. Fonte: Arquivo familiar

46

CAPÍTULO 2 URBANIZAÇÃO[IN]FORMALIDADE

3.1.	 Movimentos Migratórios e urbanização: 
a busca por qualidade de vida e a expulsão dos 
centros urbanos



Conforme o bairro se desenvolveu, os alugueis foram 
aumentando, crescendo também a pressão financeira 
sobre a família como um todo. Tanto minha tia Wilma Sô-
nia quanto o restante da família tiveram que sair do local, 
significando uma ruptura com os laços que construíram 
com a região, mas também uma ruptura com o conceito 
de cidade que estavam acostumados a ter. Uma quebra 
cruel, que foi expressa física e emocionalmente: 

Quando eu comprei esta casa, eu comprei 
o primeiro terreno [Tatuapé] e quando eu 
vim morar aqui [Danfer], foi um dos últi-

7 Processo decorrente do desenvolvimento urbano de um local, que vem associado a substituição de uma população por outra de renda maior. Em outras palavras, é 
o processo de transformação urbana e social, a valorização espacial é associada a expulsão de uma população de menor renda. No Brasil quase sempre é associada à 
expulsão dos moradores originais

8 Os resultados apresentados vem da pesquisa entitulada “O Prefeito Antonio Prado e a população negra da cidade de São Paulo (1899 – 1911), que foi realizada por mim 
sob orientação da Professora Doutora Ana Claudia Castilho Barone e com Bolsa de fomento FAPESP.

mos. 

Olha o Junior chorava o dia inteiro, eu 
chorava o dia inteiro e a Regiane chorava 
o dia inteiro de morar aqui. Mas a gente 
tinha que morar, né? Tanto que a Regiane 
casou e ela foi lá para a Vila Laís [Penha], 
ela falava que ia embora. 

Eles não gostam daqui, agora eu já me 
acostumei, nem sei se eu gosto...Eu gostei 
muito de lá, eu ainda gosto muito de lá 
[sobre o Tatuapé]. (Wilma Sônia, entre-
vista realizada em 28/09/2021). Em vista 
do processo de gentrificação,7 minha família 
foi expulsa do local onde habitava, segrega-
da com relação aos benefícios urbanos. Essa 
migração exemplifica bem um processo de 
espraiamento populacional, que não é acom-
panhado pelas estruturas da cidade, e tão 
pouco é um processo novo. Durante o perío-
do de Antônio Prado8 (1899 – 1911) , o primeiro 
prefeito da cidade e responsável por um dos 
maiores processos de urbanização vividos 
por São Paulo, a urbanização tornou-se sinô-
nimo de expulsão para os manumitidos. 

Ainda no início do século XX Prado investiu na criação de 
linhas de bondes, energia elétrica e calçamentos, mas es-
ses investimentos se concentraram no centro da cidade, 
como é possível observar pelo mapa abaixo:

Família no Carrão. Fonte: Arquivo familiar
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Croqui de expansão e obras a partir do Mapa Central da Cidade de São Paulo (1913). Fonte: mapeamento próprio.
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Na pesquisa, fica clara a posição do primeiro prefeito de 
promover uma instrumentalização do Estado Patrimo-
nialista, ou seja, a utilização dos instrumentos do Estado 
para defesa dos interesses da elite e na manutenção das 
camadas mais pobres e negras, na marginalidade socio-
econômica e urbana (cf. MARICATO, 1996; FERREIRA, 
2011; KOWARICK, 2012).

Autores como Florestan Fernandes (2008), Bastide 
(2008) e Paulina Alberto (2017) defendem a ideia de uma 
liberdade incompleta, que foi construída propositalmente 
como tal quando se refere à população ex-escrava.  A 
abolição da escravatura não significou inserção socioe-
conômica e nesse ponto também adiciono a noção de 
inserção urbana, de acesso à cidade, pois a população 
negra foi desapropriada do centro, em prol do crescimen-
to da cidade. 

Assim, pode-se desenhar o cerco construído 
em torno do elemento negro nos pós abo-
lição. Socialmente subjugado, espacialmente 

marginalizado e economicamente explorado, 
o manumitido se viu em um ciclo no qual suas 
tentativas de resistência eram contidas por 
parte do próprio Estado. 

Seus locais de moradia, atividade econômi-
ca, cultura, religião e encontro são alvos das 
intervenções municipais legitimadas pelo de-
senvolvimento da cidade, mas que, na análise 
mais profunda, demonstram uma atuação ra-
cista que pretende ‘embranquecer’ a cidade, 
desmobilizar a população negra e marcá-la 
como um grupo à margem da sociedade. 
(NASCIMENTO, 2019, p 57)

Os relatórios do então prefeito à Câmara demonstram 
que os maiores gastos da municipalidade foram em de-
sapropriações (cf. Nascimento, 2019; HOMEM, 1998) e é 
graças ao jornal O Correio Paulistano e ao mapeamento 
das obras municipais que foi possível observar a propor-
cionalidade entre expulsão e investimento urbano, bem 
como as bases raciais que sustentaram essas ações. 

O jornal expressava uma imagem pejorativa relacionada 
ao indivíduo negro, sua objetivação, além das situações 
de embate, com participação de negros nas páginas po-
liciais. Esses relatos serviram não só para traçar as rela-
ções sociocracias e a posição dos manumitidos na so-
ciedade pós-abolição, os endereços permitiram também 
observar os locais de moradia desses negros, desenhan-
do o processo de migração à periferia. 

Nesse sentido podemos pegar 2 exemplos: os mercados 
municipais e a Igreja do Rosário dos Homens Pretos.

•	 A igreja Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pre-
tos tinha como local original onde hoje atualmente é 

Prefeito Antonio Prado. Fonte: São Paulo em foco. Dispopnível em: < https://www.
saopauloinfoco.com.br/primeiro-prefeito-de-sao-paulo/>. Acesso em 02 de novem-
bro de 2021,
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a Praça Antônio Prado9. Sob justificativa da urbani-
zação da praça, Antônio Prado destruiu a igreja e a 
reconstruiu no Largo do Paissandu.10 Apesar de no 
local original não haver apenas a igreja, mas outras 
construções (moradias e até cemitério), no Paissandu 
apenas a igreja foi reconstruída.

Tanto as casas como o cemitério foram desa-
propriados. Ainda segundo Raul Joviano do 
Amaral, a ‘utilidade municipal’ (razão alegada 
para a desapropriação) era um eufemismo 
que escondia as verdadeiras intenções das 
autoridades: tirar a igreja dos negros do privi-
legiado local em que se encontrava, na área 
mais valorizada da cidade. A iniciativa da edi-
lidade criou uma crise na Irmandade e houve 
necessidade de medidas conciliatórias para 

9 “Atualmente, o antigo Largo do Rosário tem o nome de Praça Antônio Prado, em homenagem ao ex-prefeito. O passado de melhorias foi reconhecido a partir dessa 
mudança de nome, que privilegiou as conquistas da elite branca no local. No entanto em 2016 a importância do local para comunidade negra também foi valorizada, pela 
inserção de um monumento em homenagem a Zumbi dos Palmares.” (NASCIMENTO, 2019, p. 36)

10 A reconstrução da igreja no local atual, Largo do Paissandú, não foi feita sem embates. Os moradores do Largo tentaram impedir a construção, alegando que preferiam a 
construção de espaços de lazer, escondendo assim seu receio que a igreja atraísse também a população negra. No fim, a prefeitura manteve a reconstrução, não por defesa 
aos manumitidos, mas por questões financieras: a prefeitura não tinha recursos para adquirir outro terreno (cf. NASCIMENTO,2019).

não desunir os irmãos. Depois dos casebres 
africanos evidentemente seria a vez da velha 
igreja. (MOURA, 1983, p. 148)

•	 Mercados municipais: à época de Antônio Prado ha-
viam 3 mercados municipais na cidade: São João, 
Concordia e 25 de março. De acordo com os rela-
tórios de Prado à Câmara, os mercados significavam 
um “gasto” ao poder público e essa foi sua justifica-
tiva para destruir os 2 primeiros e reconstruir quase 
que completamente o último.

“A ideia dos pequenos mercados já está mais 
do que condemnada pela experiência ou pelo 
menos ainda não parece opportuna. De fato, 
decahem progressivamente o de São João 
e o da Concórdia ao passo que prospera o 
sempre central, o da Rua 25 de março.” (PRA-
DO, 1899, p.9)

Ocorre que, segundo Raquel Rolnik, esses mercados re-
presentavam mais que apenas um locais de trocas finan-
ceira, eram importantes para as relações socioculturais 
(ROLNIK, 1997, p. 61) e acrescento nesse ponto a relevân-
cia como locais de resistência dos manumitidos face às 
repetidas ações institucionais de marginalização socioe-
conômica e urbana.

O resultado da gestão para essa questão 
foi que municipalidade reformulou totalmen-
te um dos mercados em detrimento dos ou-
tros dois. Assim, o da 25 de Março torna-se 

Igreja Nossa Senhora do Rosário dos 
Homens Pretos no seu local atual 
Fonte: ArquiSP

Postal da Igreja Nossa Senhora do Rosário 
em seu local original. Fonte: Vanorden & 
Co. Sampa Histórica
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símbolo da imagem que a prefeitura planejou 
para a cidade, com a modernização do seu 
espaço, enquanto os da São João e da Con-
córdia são desmontados, com a demolição 
de barracos de venda, declínio de gêneros 
vendidos e poucos investimentos municipais 
na sua manutenção.

Assim, o Mercado da Concórdia deixa de 
constar na tabela de investimentos do muni-
cípio, é adaptado, conforme coloca Maria Ce-
cília Naclério Homem (1998),  para teatro. Já o 
mercado da São João, Prado planeja demolir 
e reconstruir o mercado da São João próxi-
mo ao viaduto Santa Efigênia.

Enquanto isso as reformas planejadas e ins-
tauradas no mercado da 25 de Março são 
cada vez maiores, inclusive com a criação 
de regras de higiene e divisão do espaço do 
mercado para os diferentes gêneros a serem 
comercializados, evitando assim contamina-
ções. Mais do que modernizar o comércio e 
o espaço, a atuação da prefeitura também re-
sultará na expulsão dos negros do mercado.

Vale colocar que Prado também não con-
sidera em suas tabelas e estudos sobre os 
mercados as relações mercantis externas 
ou a importância social de cada um deles. A 
questão financeira é a justificativa para uma 
ação que contribui para manter a posição do 
negro nas camadas mais baixas da socieda-
de. (NASCIMENTO, 2019, p. 22 – 23)

Antônio Prado, como primeiro prefeito de São Paulo, en-
contra uma cidade que estava passando por grandes 

mudanças, um aumento populacional como nunca an-
tes visto, a inserção de novos contingentes populacio-
nais (imigrantes e ex-escravos) e nesse sentido investe 
no desenvolvimento da cidade e na construção do que 
acreditava ser a expressão da modernidade: uma cidade 
como Paris e, sobretudo, branca. 

Após Prado a cidade de São Paulo continua se desen-
volvendo, atraindo migrantes e imigrantes com suas pro-
messas de mobilidade social e econômica. Quatro anos 
após o fim do mandato do ex-prefeito, em março de 1914 
em Minas Gerais, nasce Carolina Maria de Jesus. 

Neta de ex-escravos, Carolina expressa bem o plano de 
inserção dos negros e seus impactos ao longo das gera-
ções. Nos relatos de Carolina vemos a busca pela inser-
ção social, econômica, os reflexos das dinâmicas sociais 
com brancos e imigrantes e as ações institucionais que 
a mantiveram excluída socioeconômica e espacialmente 
por grande parte da vida.

Carolina de Jesus tomando café. Fonte: Veja Brasil.
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“Carolina passou boa parte de sua adoles-
cência e juventude deslocando-se entre pe-
quenas cidades e fazendas de café de Minas 
Gerais e São Paulo na tentativa de encontrar 
um lugar no qual pudesse trabalhar e viver 
dignamente, quase sempre na companhia de 
sua mãe. A escritora trabalhou como empre-
gada doméstica de doutores, babá dos filhos 
das senhoras, meeira de fazendeiros, traba-
lhadora rural com os colonos, em comércio 
dos imigrantes, cozinheira da Santa Casa 
de Misericórdia, acompanhante de doentes, 
dentre outros. Também mendigou, devido às 
enfermidades que a impossibilitavam tempo-
rariamente de trabalhar.” (PEREIRA, 2019, p 
26)

Para os meus avós o trajeto foi bem semelhante, tanto por 
parte de pai quanto por parte de mãe, eles escolheram 
migrar na busca de melhores empregos, de mobilidade 
social. Esse deslocamento tinha um objetivo: São Paulo. 
No entanto, ao chegarem à cidade, perceberam que esta 
não foi construída para trazer oportunidades iguais a to-
dos, pelo contrário.

Como Carolina, que se mudou mais de 20 vezes na sua 
busca pela grande São Paulo (cf. PEREIRA), meus avós 
tiveram uma vida “cigana”, como designa minha tia Ma-
ria de Lourdes,11 marcada pela diversidade de casas, de 
profissões e pela esperança de tempos de maior tranqui-
lidade. A cidade industrializada apresenta infraestrutura, 
trabalho e residência, em resumo, apresenta mobilidade 
socioeconômica e estabilidade, que juntos representa-
vam o objetivo de uma vida. 

11 Maria de Lourdes Fernandes dos Santos em entrevista em 28/10/2021

12 Antonio Prado teve longa carreira política, sendo conhecido como Conselheiro durante a monarquia (cf. NASCIMENTO, 2019)

“Ainda criança, ouve falar sobre São Paulo, 
que a cidade seria moderna, industrializa-
da, onde até os pobres poderiam trabalhar, 
abrir conta no banco e morar com dignidade. 
Alcançar São Paulo passa então a ser seu 
objetivo, sua obsessão. No entanto, diferente-
mente do que idealizou, a cidade grande não 
foi tão generosa e, nela, a favela se concreti-
zava como um dos poucos territórios acessí-
veis ao pobre.” (PEREIRA, 2019, p 26)

O que é percebido, portanto, é um ciclo cruel, no qual 
o Estado e suas instituições, nos pós abolição, reiteram 
a marginalização do negro e a cidade territorializa essa 
marginalização. Quando nem a inserção social foi plena-
mente concluída, o debate de ascensão social torna-se 
difícil. O debate de ascensão social resta então difícil, 
quando nem a inserção social foi plenamente concluída. 
O indivíduo negro, em diferentes gerações, enfrenta en-
tão um trabalho árduo de resistência e afirmação em um 
ciclo que o repulsa de diversas maneiras.

Outro paralelo que podemos traçar é a relação à imigra-
ção. Antônio Prado era grande incentivador da política 
da imigração, fundamentado em uma sociedade que 
acreditava no Racismo Científico, no qual o elemento ne-
gro – associado à um caráter degenerado – deveria ser 
apagado, o que só seria possível por meio da imigração.

Assim Prado, mesmo na época em que era Conselhei-
ro,12 utiliza de seus meios para incentivar a chegada de 
imigrantes europeus, como é possível ver pela página do 
Jornal de O Correio Paulistano:
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Capa O Correio Paulistano. Fonte Hemerotoca Digital
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O que se percebe é uma ligação entre o indivíduo negro e 
mão de obra, quando este deixou de ser importante para 
a economia, ele foi totalmente relegado. A preferência 
fica pelo imigrante, que representa o branqueamento (e 
também exploração) para a elite branca e o preterimento 
para o negro. Relatos de Florestan e Bastide (cf. BASTI-
DE, FLORESTAN, 2008), mostram os atritos crescentes 
entre negros e imigrantes, questão também tratada por 
autores como Lilia Schwarcz (2015) e Gegorge Andrews 
(2018), que analisam o tema sob a ótica do racismo cientí-
fico ou mesmo Guimarães (2008) que trará o conceito de 
“personalidade-status”13 associada ao imigrante.14  

Nesse contexto, por meio da política de bran-
queamento fica evidenciado a formulação de 
uma política que se baseia no apagamento 
do elemento negro da sociedade. Na gestão 
de Prado, grande entusiasta da imigração 
branca europeia, a cidade de São Paulo se 
destacou no âmbito nacional como o melhor 
exemplo do sucesso da política de branque-
amento, por causa do fomento à imigração, 
como instrumento de substituição do negro 
tanto como mão de obra, quanto socialmente 
(ALBERTO, 2017 apud NASCIMENTO, 2019, 
p. 05)

Minha tia Luci Lei coloca, por exemplo, seu início, ainda 
muito nova, como empregada doméstica na casa de 
“uma italiana”:

13 Conceito abordado por Guimarães (2008) no qual se relaciona uma construção de personalidade e um status social associado ao manumitido, ou seja, um individuo dege-
nerado, preguiçoso e que, assim, se encontra nas camadas mais baixas da sociedade.

14 Conforme definido em relat+ório da Pesquisa: “A população negra foi eliminada, como coloca Fernandes (2008), em prol de um conceito de trabalhador livre, seguindo os 
moldes de “personalidade-status” defendida por Guimarães, que tinha como objeto o imigrante europeu, visto como a esperança nacional tanto no que se refere ao bran-
queamento da raça, como em relação ao desenvolvimento econômico do país na lógica capitalista. Assim, nas ocupações de funções importantes na expansão econômica 
urbana, como o comércio, o imigrante era privilegiado, pois possuía a personalidade-status ideal para desempenhar essa função.” (NASCIMENTO, 2019, p. 77)

Eu trabalhei na casa de uma mulher que 
tinha um mercadinho, ela era italiana e 
escondia os docinhos de mim. No domin-
go ela me dava macarrão com limonada. 
(Luci Lei Fernandes dos Santos)

Muitas de minhas tias relatam seus trabalhos, ainda jo-
vens, na casa de senhoras portuguesas e italianas. Ca-
rolina também trabalha como empregada por algum tem-
po, mas, segundo Barone (BARONE, 2019, p 45) ela não 
adapta:

Residia em casa própria, construída em 
adobe pelo mesmo avô. Mudou-se diversas 
vezes, pelos interiores mineiro e paulista, até 
chegar a São Paulo, em 1937, para trabalhar 
como empregada doméstica. Perdeu seu 
primeiro emprego, ao qual se sucederam ou-
tros de igual perfil, mas ela “não gostava de 
limpar a sujeira deixada pelos patrões”. Viveu 
em cortiço e teve também como endereço 
de moradia o espaço protegido sob o viaduto 
de Santa Ifigênia. (BARONE, 2019, p. 45)

O que percebemos é uma primeira definição de espaço 
dito “negro”, uma posição econômica ligada à servidão (e 
aqui tenho consciência da discussão que tem ganhado 
cada vez mais força, que associa o emprego doméstico à 
escravidão). Françoise Ega, na França, discute a posição 
de suas irmãs que trabalham como bonne [empregada 
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doméstica], seu acesso a direitos, seu acesso à cultura, 
seu acesso aos benefícios urbanos. 

Me chama atenção no caso de Françoise o fato do Es-
tado também agir de forma a manter as “ex-colônias” em 
uma relação de inferioridade velada, já que pela lei esses 
territórios passaram a se chamar Departamentos - liga-
dos a um status legal de territórios franceses. No entan-
to sua população não possui o mesmo desenvolvimento 
socioeconômico que o hexágono15 Europeu.

Para Sara (2021), por exemplo, os DOMs seriam uma es-
pécie de “colonização 2.0”, enquanto Mathieu (2021), em 
sua entrevista, ressalta o racismo com relação aos habi-
tantes desses Departamentos, as diferenças de acesso 
à cultura, lazer e educação e os outros serviços de base. 

No artigo sobre Françoise Ega (s.d), realizado pelo Comite 
Mam’Ega, o qual apresenta a história de Françoise e suas 
contribuições. Fica clara a atuação do Estado francês na 
consolidação das desigualdades socio-raciais-urbanas 
que são encontradas no país e que se mantém marcan-
tes. O governo também utilizou de seus meios para racia-
lizar uma profissão, como ocorre no Brasil. Em outras pa-
lavras, associar o trabalho doméstico a uma raça, gênero 
e classe social.

No entanto, no caso francês essa atuação também tem 
outros efeitos. Em 1963 são instaurados os Escritórios 
para o desenvolvimento de migrações nos departamen-
tos ultramar (Bureau pour le développement des migra-
tions dans le départements d’outre-mer – Bumidom),16 

15 Héxagono é um sinonimo comumente utilizado para designar a porção francesa que está inserida na Europa. 

16 O Escritório para o Desenvolvimento da Migração nos Departamentos Ultramarinos, ou Bumidom, era um órgão público francês responsável por apoiar a emigração de 
habitantes dos departamentos ultramarinos para a França continental. Segundo reportagem dq France. TV, criado em 1963 por Michel Debré, o Bumidom deveria resolver os 
diversos problemas vividos nas ex-colônias (desemprego, alta taxa de natalidade, pobreza ...), que se tornaram Departamento Ultramarino em 1946. Acima de tudo, conseguiu 
deslocar quase 160 000 pessoas em vinte anos, oferecendo assim uma mão-de-obra barata a uma metrópole carente de mão-de-obra, sem oferecer soluções reais nos 
departamentos de ultramar em causa.

que ofereciam a possibilidade de imigração à metrópole, 
com a promessa de melhor qualidade de vida (empregos, 
formação e etc).

Ocorre que o objetivo, apesar de uma fachada de “igual-
dade de oportunidades”, era atrair a mão de obra dessas 
colônias e também oferecer obstáculos para o desen-
volvimento das lutas pela descolonização, que à época 
eram fortes principalmente entre os jovens. Para a soci-
óloga Stéphanie Condon (2000) o projeto também teve 
impacto sobre a natalidade, pois contribuiu para reduzir a 
natalidade nas Antilhas. Fazendo partir as mulheres, fez-
-se partir também as futuras mães.

Pierre Lezereau, do comité Mam’Ega caracteriza o perío-

Imagem do filme « L’Avenir est ailleurs », d’Antoine Léonard-Maestrati. Fonte: Fran-
ceInfo
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do como um genocídio por substituição,17 que assegura 
o enfraquecimento das ex-colônias e a sua exploração 
pela metrópole. A escravidão também está presente: Ega 
também tem avós ex-excravos e na sua história a explo-
ração continua a ter papel essencial.

Assim, se o Estado, nas histórias aqui apresentadas, tem 
um papel fundamental na organização social das cidades, 
seu papel na organização espacial é também de extre-
ma importância. O Estado é o grande responsável pelos 
investimentos urbanos, são as políticas públicas e não o 
mercado imobiliario que vão desenvolver determinadas 
regiões, estimulando ou não ciclos de exclusão socio-ra-
ciais.

17 Segundo Claire Palmiste (2018, p 1): “No início dos anos 60, enquanto os jovens martinicanos e guadalupenses emigravam para a metrópole para ocupar empregos no 
setor secundário e terciário, a chegada de funcionários metropolitanos das Índias Ocidentais a cargos de responsabilidade levou em 1977 Aimé Césaire, deputado do centro 
da Martinica, para qualificar esta tendência de “genocídio por substituição”. A postura deste último refletia o medo de ver o espectro do colonialismo ressurgir com a transfe-
rência para os departamentos ultramarinos de funcionários metropolitanos e, inversamente, o afastamento de jovens índios Ocidentais. Para Aimé Césaire, os recursos dispo-
níveis para os recém-chegados e a ideologia que eles carregavam os colocava em uma posição de força. Algumas décadas depois, o conceito de genocídio por substituição 
foi adotado por representantes de sindicatos e associações na Martinica..

Artigo de jornal sobre a política dos BUMIDOMs. Fonte: TraceTV

Identidade Françoise EGA. Fonte: Arquivo de sua família, encontrados em CELLE 
QUI DIT NON À L’OMBRE
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Fotos da família de Françoise EGA. Fonte: Arquivo de sua família, encontrados em CELLE QUI DIT NON À L’OMBRE

Bairro de Françoise. Fonte: Arquivo de sua família, encontrados em CELLE QUI DIT NON À L’OMBRE
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Como visto anteriormente, Antônio Prado, conhecido por 
ter realizado uma das principais gestões modernizadoras 
de São Paulo, associa um processo de desenvolvimento 
urbano destinado a determinada classe à expulsão de 
grupos que não condizessem à nova imagem da metró-
pole moderna e branca. 

Assim, a população imigrante e negra são expulsas para 
a periferia, concentrando assim os ônus do desenvol-
vimento urbano sobre essas camadas sociais. Carolina 
exemplifica bem essa atuação na medida que a mobilida-
de faz parte da sua trajetória de vida.

Como coloca Barone (2019), Carolina viveu em cortiços, 
que serão alvos da atuação municipal calcada nas leis 
higienistas,18 depois vive em um terreno ocupado na rua 
Antônio de Barros, de onde será removida por ação mu-
nicipal, partindo, então, para a favela do Canindé. Esta, 
por sua vez, será destruída nas obras de canalização do 
Rio Tietê. 

Em Quarto de Despejo, Carolina relata constantemente 
seu desgosto por estar na favela, longe das estruturas 
da cidade, marginalizada: “Eu não residia na cidade. Es-
tava na favela. Na lama, as margens do Tietê” (JESUS, 
2014, p. 33). 

A cidade é infraestrutura, civilidade e cidadania, a favela é 
o seu contraste. No entanto, a informalidade da favela era, 
pelo contrário, “formal”, pois o próprio poder público era 
quem designava os locais de ocupação, oferecendo até 
certa infraestrutura, como no Canindé, mas insuficiente: 

“não havia água, não podiam cavar poços, 
devido à proximidade do rio Tietê, a prefeitura 

18 Leis de Higiene são regras que visavam a diminuição da proliferação de doenças na cidade. Antonio Prado foi um dos grandes gestores nessa questão (cf. NASCIMEN-
TO,2019), influenciando o desenho da cidade com este fim. Um dos grandes influenciadores desse tipo de lei foi Victor Freire, que ocupou por 37 anos o posto de diretor 
municipal de obras da cidade de São Paulo (cf. ROLNIK, 1997 ; NASCIMENTO, 2019) ;

mandou instalar uma caixa d’água que abas-
tecesse toda a favela” (GODINHO apud BA-
RONE, 2019, p 48) 

“ [...] a do Canindé, em 1948, também foi origi-
nada por consentimento do poder público, na 
figura do então prefeito Adhemar de Barros, 
em estreita relação com as obras de melho-
rias previstas para aquele local.” (BARONE, 
2019, p 48)

O que pode explicar essa atuação é uma visão do Esta-
do de que as favelas seriam uma fase intermediaria de 
adaptação às novas dinâmicas econômicas e ao desen-
volvimento da cidade, ou seja, esse espaço seria incom-
patível como progresso da metrópole, mas serviria como 
um espaço de acomodação e adequação à nova ordem 
econômica e urbana (cf. BARONE, 2019). 

No entanto, há muito sabe-se que as favelas não são uma 
possibilidade de moradia temporária (cf. Barone, 2019 ; 
BOGUS , TASCHNER, 1999)  e que elas evidenciam uma 
atuação do Estado que pouco considera os mais pobres, 
que é ineficiente em propor soluções para a questão ha-
bitacional. O resultado: 

“O poder público, no entanto, visava outro 
tipo de solução para a residência dos mais 
pobres: os loteamentos sem infraestrutura 
urbana, distantes do centro e a ele ligados 
por linhas de ônibus. Sampaio aponta que 
a formação da periferia de São Paulo este-
ve associada a três fatores fundamentais: a 
ação dos loteadores privados, o incentivo do 
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poder público para suas ações e a operação 
conjunta dos empresários de ônibus, ao abri-
rem linhas de condução a esses loteamentos. 
Incentivado pelo poder público, o agente pri-
vado atuou de acordo com os seus próprios 
interesses na abertura de loteamentos dis-
tantes.” (BARONE, 2019, p. 65)

Nesse sentido o Estado estimula, então, o espraiamento 
populacional e urbano (tão claramente visto pelos eixos 
do mapa de São Paulo metropolitana), mas essa transfor-
mação territorial não é acompanhada pela infraestrutura 
urbana mínima. O Poder público age assim em favor dos 
interesses do mercado imobiliário formal, agindo sobre 
o espaço de forma a concentrar a urbanização próxima 
das classes mais altas, expulsando os mais pobres das 
áreas com urbanização consolidada e, consequentemen-
te mais valorizadas. (cf. Villaça, 2003).

A favela do Canindé foi destruída em 1961, abrindo es-
paço para a canalização do rio Tietê e para obras de 
valorização espacial e fundiária. Minha família, da mesma 
forma, se vê expulsa do centro pela gentrificação, sendo 
empurrada para um loteamento distante, ligado apenas 
por 2 linhas de ônibus.

Mesmo que Carolina tenha saído da favela para uma 
casa de alvenaria em Santana, na Zona Norte, a cidade e 
a sociedade mostraram de forma cruel que ela estava in-
serida em um espaço que não era o dela. Sofrendo com 
a estigmatização e o racismo, ela foi novamente “impelida 
a se retirar”, passando a morar em um sítio em Parelhei-
ros: 

“O sucesso da primeira obra permitiu à au-
tora realizar seu sonho mais contundente: 
sair do lugar que considerava degradante. 

Assim, em 1961, Carolina de Jesus e seus fi-
lhos passaram a residir em uma casa à rua 
Benta Pereira, 562, em Santana, Zona Norte. 
O uso da violência contra a escritora negra 
não se limitou à discriminação, chegando às 
vias físicas. Jornais da época dão conta de 
que ela foi apedrejada quando saía da fave-
la.12 No bairro de Santana, sofria a hostilidade 
dos vizinhos, chegando a ter as vidraças de 
sua casa quebradas.13 Ali também a escritora 
não pode se manter por muito tempo. Asse-
diada pelo estigma – apesar da repercussão 
de seu livro, traduzido para diversas línguas, 
e da publicação de outros títulos em seguida, 
já de menor sucesso – foi impelida a sair no-
vamente. Durante o curto período de glória, 
ela recebeu por direitos autorais da transfor-
mação de seu livro em roteiro de cinema na 
Itália. Com esses recursos, comprou um sítio 
em Parelheiros, a cerca de 40 quilômetros do 
centro, para onde se mudou logo no ano se-
guinte. Lá permaneceu até falecer, em 1977. » 
(BARONE, 2019, 46)

A favela do Canindé será efetivamente destruída em prol 
do progresso urbano. A ironia cruel está aí: a favela, des-
provida de infraestrutura mínima (uma torneira apenas 
para todas as famílias, o rio para lavagem de roupas, sem 
acesso à saneamento e etc), é destruída justamente para 
a chegada dessa infraestrutura urbana, demonstrando 
que esse investimento não focalizava a população negra 
e pobre. 

60

CAPÍTULO 2 URBANIZAÇÃO[IN]FORMALIDADE



61

CAPÍTULO 2 URBANIZAÇÃO[IN]FORMALIDADE



“A remoção definitiva viria em seguida, após 
uma enchente que colocou em risco seus 
moradores. Em 1961, o poder público elegia 
a favela do Canindé como primeira a ser ex-
tinta, de um conjunto que incluía as favelas da 
Barra Funda, Ibicaba e Piqueri, que não che-
garam a ser eliminadas nesse contexto. Além 
disso, a extinção da favela estava associada 
à retomada das obras de canalização do rio 
Tietê.” (BARONE, 2019, p. 74)

“Nesse caso, fica clara a opção por adotar 
um projeto que favorecesse a drenagem da 
várzea, para a obtenção de áreas para a ex-
pansão urbana e a decorrente valorização 
desses terrenos, em detrimento da respon-
sabilidade sobre o equacionamento de ques-
tões como o controle de vazão e a contenção 
de inundações em relação ao regime hídrico 
do rio.

Sendo assim, é evidente a relação entre as 
remoções condicionadas às obras de me-
lhorias urbanas do período e a formação das 
primeiras favelas em São Paulo. Suas origens 
remontam a um processo de valorização imo-
biliária fomentado pelo próprio poder público 
quando da opção pelos projetos de melhora-
mentos, os quais estavam ligados à ideia do 
despejo, no caso, por exemplo, dos cortiços 
que porventura viessem a ser desapropria-
dos: proprietários eram indenizados; mora-
dores estavam na rua… Além disso, o próprio 
manejo desses núcleos, com sucessivas au-
torizações de ocupação seguidas de relo-
cações que induziam a formação de novas 
favelas, engendrava um processo que, por si 

só, alterava os valores do solo das áreas en-
volvidas. A favela que Carolina de Jesus ha-
bitou no Canindé foi, portanto, um elemento 
indissociável dessa articulação, que teve no 
poder público um agente estruturador.” (BA-
RONE, 2019, p. 56-57)

Morador da favela do Canindé. Fonte: BARONE, 2019

Carolina de Jesus e Audálio Dantas. Fonte: Autres Bresils
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Enchente na favela do Canindé. Fonte: Histórias do Pari Moradores da favela do Canindé. Fonte: BARONE, 2019

Morador da favela do Canindé. Fonte: BARONE, 2019
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 Para a minha família o loteamento irregular foi a solução 
de moradia mais próxima do sonho de estabilidade. Para 
Carolina foi a favela, para Françoise, Mathieu e Sara, o 
HLM. Mam’Ega, como era chamada Françoise por seus 
amigos e familiares, morou primeiro em Paris e depois nos 
quartiers de Olives e La Busserine, ambos em Marseille, 
onde participou ativamente da vida local, política, religiosa 
e sindical do bairro. 

“Era a França profunda e provençal, aque-
la de uma infância maravilhosa. Vivíamos 
em 10 em uma minúscula casa, com minha 
tia e meus primos, nos aconchegávamos 
em nossas camas dobráveis, espremidos 
em quartos tão apertados que nos senti-
mos como se estivéssemos sendo esmaga-
dos. [...] No [quartier] Olives, existia algu-
mas crianças magrebinas, mas não negras. 
Na escola, eu conheci ‘sale nègre’, ‘tête de 
nègre’, como antes a comunidade italiana 
conheceu os ‘macaroni’ e outros ‘rital’19” 
(EGA, jean-Pierre, s.d.)

O Governo representava também para Françoise uma 
relação de ambiguidade, onde os eleitos não necessa-
riamente a representavam ou praticavam políticas que a 
incluía. Em uma das lutas mais representativas, Mam’Ega 
participa das reuniões da ZUP (Zone a  Urbaniser em prio-
rité – Zona a urbanizar em prioridade) do seu bairro, para 
aportar modificações aos projetos, que consideravam as 
habitações, mas não a infraestrutura pública (como cultu-
ra, lazer e equipamentos públicos). Inclusive participando 
de uma greve local para que essa infraestrutura fosse 

19 Sale nègre, Tête nègre são xingamentos racistas ainda utilizados na França, querem dizer, respectivamente em tradução literal, negro sujo, cara negra.

20 Des habitants de La Busserine à Marseille mobilisés pour dire stop à la violence. France Bleu, 2021.

incluída. 

Françoise lutou por melhorias nos bairros do norte de 
Marseille, mas ainda hoje a situação é de combate. Em 
recente reportagem, de 16 de janeiro de 2021, os mora-
dores de La Busserine fizeram um protesto em prol da 
luta por segurança, devido a um tiroteio ocorrido após 
uma partida de futebol.20

Em entrevista de maio de 2017, os moradores do bairro 
de Olives reclamavam o desmonte que ocorria no bairro: 

Tudo começou com o fechamento da 
subprefeitura, então há um ano foi a única 
agência bancária do bairro que baixou as 
portas. E hoje, é anunciado o fechamento 
dos correios ... Estamos em um vilarejo de 

Bairro de Françoise Ega. Fonte: Arquivo de sua família, encontrados em CELLE QUI 
DIT NON À L’OMBRE
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mais de 20.000 habitantes sem ponto de 
retirada de dinheiro. O que não convém 
aos nossos clientes, nem aos nossos de-
pósitos de recebimentos. Hoje, com a In-
ternet, é fácil, basta olhar: dos 111 bairros 
de Marselha, só o bairro das Oliveiras não 
tem banco. (CARMONA, 2017, tradução 
livre)21 

Segundo relato de seu filho Jean-Pierre: 

Deixamos o bairro das Oliveiras porque 
minha mãe temia a influência de um ban-
dido local, que roubou alguns amigos. 
Viemos para La Busserine em 1969, o pré-
dio “E” era novo. Ele tinha uma varanda 
em cada quarto, para nós era a América! 
O shopping Carrefour ainda não estava lá, 
do lado oposto. Em vez disso, havia um 
pequeno riacho, era o campo. Muito ra-
pidamente, eles construíram o distrito de 
Flamants mais adiante, depois o shopping. 
Nós nos vimos cercados, trancados, com 
os problemas sociais que vêm com isso. 
Na época, em nosso prédio, os sobreno-
mes eram diversos, eram italianos, um ju-
deu, um espanhol e um magrebino; passa-
mos pelo cuscuz, pelo chouriço, pelo sal, 
tava navegando. Nós nos misturamos. Os 
colegas eles conheciam o zouk, eu os ensi-
nei “ (EGA, s.d, p. 2)

Assim como para Carolina, para Françoise e para grande 

21 Marseille - Les Olives : les commerçants inquiets pour l’avenir du village. La Provence, 2017.

parte da população negra e imigrante, tanto na França 
quanto no Brasil, a segregação funcionou como um me-
canismo de exclusão e de dominação, que pode também 
ser observada pelo desenho das cidades. Como coloca 
Villaça: 

Toda exclusão social (inclusive as não formais 
ou não oficiais) só é possível a partir de uma 
dominação e esta é uma dominação política, 
ideológica e, principalmente econômica. O 
chamado mercado, é o principal instrumen-
to de dominação e exclusão econômica e 
quase sempre apresenta uma manifestação 
espacial. É, portanto, um instrumento de se-
gregação. Vamos abordar aqui, o mercado 
imobiliário. Neste caso. ocorre a segregação. 
(VILLAÇA, 2003, p. 1) 

Sara (2021) faz relato semelhante sobre o desapareci-
mento de famílias, gentrificação do bairro e a pressão 
financeira que esse processo representa. Afirma que a 
mistura social nunca foi o objetivo  principal do seu HLM 
e, segundo ela, atualmente, a situação tem ficado cada 
vez pior no seu prédio no bairro de Barbés, no 18éme 
arrondissement.

Para Mathieu o processo de gentrificação começa a se 
tornar cada vez mais aparente. Como para Jean-Pierre o 
crescimento e desenvolvimento urbano vem carregado 
com pressão social e gentrificação (c.f., EGA, s.d.). No en-
tanto, Sara e Mathieu resistem, defendendo sua escolha 
na localização e na facilidade de transporte e, principal-
mente, no tempo de deslocamento. 

Para Villaça (2003; 2012) o tempo é o fator essencial para 
designar acessibilidade e não a distância. Nesse senti-
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do, o acesso a transportes, em quantidade e qualidade 
suficiente seria um fator fundamental para a apropriação 
do espaço urbano e também para a consolidação dos 
processos de segregação urbana. 

Para o autor o espaço urbano é socialmente produzido 
e, portanto, é também instrumento pelo qual é possível 
expressar as relações de dominação, A concentração de 
benefícios urbanos e os processos de expulsão, são ex-
pressões de relações de diferenciação socio-racial. As-
sim, não é possível pensar o espaço urbano sem pensar 
em estruturas sociais.

Milton Santos (1990) coloca que em São Paulo a pobreza 
é estrutural e não residual e que o Estado, como estru-
turador, tem papel fundamental na divisão de renda, na 
especulação e na formulação de vazios urbanos. Nesse 
sentido se encontra o crescimento da periferia: 

“Nesse quadro de extremas disparidades 
socioeconômicas a extensão desmesurada 
da cidade, enquanto dentro dela se mantem 
tantos vazios especulativos, é uma das cau-
sas do seu crescimento periférico.” (SANTOS, 
1990, p. 15)

Para Villaça (2012) o que ocorre é um efeito calcado no 
poder das classes dominantes. Elas comandam a produ-
ção do espaço urbano e o mercado imobiliário. E é essa 
mesma classe é que controla o Estado e utiliza de seus 
meios para manter seus benefícios.

Para isso, Villaça compara a zona sul e a zona leste da 
cidade de São Paulo, observando que a primeira, mesmo 
possuindo a ideia de ser “tout São Paulo”, na verdade 
representa menos de 20% da população da metrópole 
paulistana. Associamos a cidade às avenidas  Faria Lima, 

Paulista, Sumaré. No entanto, esses são os locais da elite, 
ou seja, o centro é onde a elite está.

Por outro lado, a zona leste, local dos mais pobres e com 
maior população que a zona sul, sofre com a falta de in-
fraestrutura adequada, maiores temperaturas (pois tem 
menor área de vegetação), maiores tempos de desloca-
mento para trabalho, estudo e demais atividades. 

Durante toda a minha vida escolar e a maior parte da mi-
nha vida universitária, residi no Jardim Danfer e vivi essa 
realidade profundamente: a distância até a FAUUSP era 
de cerca de 30km, um trajeto entre duas horas e duas 
horas e meia, contando apenas o trajeto de ida.

O centro é definido pela elite, sua decadência também. 
Os aparelhos do Estado, a infraestrutura são definidos 
pelas classes dominantes, tornando a cidade um ambien-
te desenhado pela segregação. O desenho pode ser 
visto claramente quando visualizamos onde estão as uni-
versidades públicas, os edifícios públicos, os marcos do 
poder do Estado.

“Teoricamente a localização do Poder Público 
não deveria ser guiada pelas leis do merca-
do...No entanto é. 

O próprio palácio do Governo do Estado de 
São Paulo mostra, em seu caminhamento, 
essa simbiose entre o mercado imobiliário, a 
classe dominante e o Governo. Ele saiu do 
Pátio do Colégio, foi para Campos Elíseos e 
daí foi para o Morumbi., Será que vai voltar 
ao “centro velho” ( que agora é dos mais po-
bres)? O mesmo ocorreu com a Assembléia 
Legislativa, e com a maioria das secretarias 
estaduais e municipais que se deslocaram da 
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Paulista para baixo. Apenas para mencionar 
as do Estado: as de Economia e Planejamen-
to, de Habitação, Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos, etc. e ainda com as empresas pú-
blicas ( SABESP, CETESB, IBGE, PRODAM, 
CET, DSV, o Campus da USP etc. ) todas se 
deslocaram ou se instalaram nesse chamado 
“centro novo”. Quantos desses órgãos estão 
localizados na Zona Leste, a mais populosa 
da metrópole? Será que a maioria deles vai 
voltar ao “Centro Velho” como ocorreu com o 
Gabinete do Prefeito? 

Nossa sociedade construiu assim uma me-
trópole altamente segregada, onde a maior 
parte das classes média e acima da média 
está concentrada do Quadrante Sudoes-
te, onde, numa área correspondente a algo 
como 14% da área urbanizada da Região 
Metropolitana, e onde estão apenas 10% de 
sua população, concentram-se algo como 50 
a 60% das classes média e acima da média.. 
Para esse mesmo Quadrante se deslocaram 
e continuam se deslocando os serviços ( pú-
blicos e privados) e o comércio , que atendem 
a essas classes” (VILLAÇA, 2012, p. 4)

Por vezes o Estado age nas periferias, para a constru-
ção de infraestrutura, mas essa ação é demorada e, mui-
tas vezes, insuficiente. A exemplo disso temos o mutirão 
EMURB, que trouxe ao Jardim Danfer saneamento bási-
co e asfalto, abrindo espaço para novas linhas de ônibus 
no bairro, desenvolvimento de um pequeno centro co-
mercial e melhorias de infraestrutura. 

Segundo relato da minha tia Maria de Lourdes, o meu avô 
foi o “embrião” da Associação de moradores, pois, logo 

após se instalar no bairro do Jardim Danfer, em 1967, ia 
até a subprefeitura regional para demandar ao poder pu-
blico a cobertura das ruas de barro com brita: 

“O meu pai ia lá na sub,,,chamava regio-
nal, aí meu pai ia lá pedir para pedir brita 
corrida, porque quando chovia parecia sa-
bão na ruía. Muita gente falava que lá no 
fim da rua, que dava na Floresta Azul, era 
para descer escorregando para casa, era 
muito barro, era muito difícil para andar 
aqui.

Aí meu pai foi pedir para o administrador 
a brita corrida nas ruas, para ficar melhor 
para a gente pisar. Aí meu pai ia atrás e eu 
comecei a ir, chamei outras pessoas. En-
tão meu pai ficou doente e eu continuei o 
trabalho que meu pai começou” (Maria de 
Lourdes)

A empresa de Urbanização de São Paulo chegaria cerca 
de 20 anos depois, durante a gestão do prefeito Mario 
Covas (1983-1986). Segundo minha tia, o então prefei-
to Mario Covas fez um levantamento pelo cartório das 
Associações de moradores de São Paulo e foi a partir 
desse levantamento que chegou até o Jardim Danfer e 
propôs o mutirão.

“Aí a gente aceitou e ele veio no sábado 
e no domingo, das cinco da manhã até as 
nove da noite. E o Covas ficou aqui com a 
gente, aqui no bairro. 

Ele perguntou para a minha mãe: vó, a se-
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nhora pode emprestar o salão da senhora 
por dois dias para a EMURB fazer os con-
tratos? Ela disse: ‘Posso, prefeito, posso.’

Aí ele tava saindo e ela disse ‘vish, minha 
filha, o que vamos dar para o prefeito co-
mer?’, aí ele voltou e disse:’vó, nem pro 
prefeito e nem pra ninguém, eu vou trazer 
marmitex. 

Aí ele trouxe marmitex para todo mundo, 
sentou na calçada e comeu com o povo, 
aqui na calçada da minha casa. Aí foi a 
primeira vez que eu comi marmitex, trou-
xe até aquele leitinho de soja, eu não co-
nhecia também. (Maria de Lourdes)

Antes do asfalto, ele colocou água, esgoto 
e energia elétrica na rua, os postes, por-
que só tinha energia nas casas, não tinha 
na rua. Aí na época era a Light,22 aí co-
locou os postes e aí veio a SABESP colo-
car água encanada e esgoto para a gente, 
e eles falaram para aterrar os poços e as 
fossas sépticas. 

Aí a gente foi pro céu, né? Foi uns dois 
meses antes do mutirão. Quando estava 
tudo pronto, ele [Mario Covas] veio com o 
asfalto, o cimento, veio tudo da prefeitura, 

22 A Light é uma empresa privada de geração, distribuição e comercialização de enrgia elétrica. Foi fundada ainda na época de Antonio Prado, como São Paulo Tramway, Li-
ght and Power Company e foi extremamente importante para a instalação de bondes na cidade. Após a sua estatização na década de 1970, e Estado de São Paulo adquiriu 
a parte paulista da empresa, mudando seu nome para a atual Eletropaulo.

23 Apelido da minha tia Wilma Sônia

24 De acordo com documentos históricos da Camara Municipal de São Paulo, o vereador José Bustamente foi vereador pelo MDB, entre 1973 e 1983

25 Saramandaia tem diversos significados, mas pode ser associado a local de feitiçaria, misteriosos. Minha tia o compreendia em um sentido pejorativo.

até os carrinhos de mão. A gente entrou 
com a mão de obra.

Depois pagamos as promissórias. A Dina23 
pagou 69.0000 cruzeiros, a gente pagou 
13.000 cruzeiros, a gente só pagou o bási-
co para a EMURB” (Maria de Lourdes)

Minha família não lembra ao certo quando veio o ônibus. 
Minha tia Maria de Lourdes relata que os ônibus vieram 
bem depois do mutirão e minha avó Florentina coloca 
que seus filhos já tinham certa idade quando o transporte 
chegou à região. Antes ela andava longas distancias até 
chegar à avenida São Miguel, onde ficava a igreja que 
frequentava. 

“O vereador da Penha chamava José Bus-
tamante24, a gente foi lá falar com ele e ele 
disse que ia mandar ônibus para cá. Aí ti-
nha 10 ônibus para a caixa d’água e 1 para 
o Jardim Danfer, aí quando a gente pas-
sava o pessial falava não pega não, esse 
vai para Saramandáia.25 Saramandaia era 
Jardim Danfer.

Aí os ônibus da Aviação Penha-São Mi-
guel começaram a ficar muito lotados, en-
tão eles mandaram os ônibus para cá, na 
Padaria Nova Leste. A primeira pessoa a 
pegar o ônibus que veio para o Danfer, no 

68

CAPÍTULO 2 URBANIZAÇÃO[IN]FORMALIDADE



dia a minha mãe ajoelhou agradecendo a 
Deus. 

Porque a gente trabalhava na fábrica sete, 
oito horas e a gente saia quatro horas da-
qui de casa. A Nheia26 saía daqui com o 
Seu Marciano, ele ia até a Praça Gaje com 
ela, armado.”  (Maria de Lourdes)

No caso de Paris, o debate se pauta tanto na atuação do 
Estado sobre o espaço urbano, quanto numa mudança 
social: a passagem de uma sociedade pautada na luta 
de classes para uma sociedade de combate à segrega-
ção social. O que autores como Bidou-Zachariasen (1997) 
identificam como o paradigma da sociedade pós indus-
trial francesa.

Ocorre, então, um debate sobre territórios, bairros e ex-
clusão. Se a sociedade “muda”, se a segregação toma 
espaço e o meio urbano é palco dessa transformação, 
então a análise do meio urbano se torna imprescindível. 
No entanto um estudo focado apenas no urbano é uma 
resposta incompleta a esse processo, é necessário en-
carar o território a partir do que Rolnik (1997) coloca como 
um ambiente que favorece características de cidadania e 
civilidade conforme a população que o habita. 

Diversos outros autores como Touraine (1991), Dubet e 
Lapyronnie (1992) se debruçam sobre as transforma-
ções da sociedade, tentando explicar essa transição 
dos embates industriais para os embates de raça. No 
entanto, aqui acredito que vale ressaltar que, apesar da 
abordagem de transformação da sociedade, que leva a 
crer em uma hierarquia de opressões ou mesmo numa 
“descoberta” da questão sobre a raça, as opressões de 

26 Apelido da minha tia Maria José. 

raça sempre estiveram presentes. Em outras palavras, as 
opressões para mim seguem a ideia de Lélia Gonzales 
(2020) e o capitalismo seria próximo à Teoria da Repro-
dução Social, uma soma. 

Dessa maneira, meu olhar sobre a sociedade francesa 
não segue exatamente a forma de análise dos autores 
em que me apoio. Não considero que houve uma total 
transformação da sociedade, que deixou de ter emba-
tes de classe, para se pautar em raça. Acredito que o 
capitalismo se fundamenta em segregações de classe, 
de raça e gênero.  A França teve colônias, fundamentou 
sua sociedade, sua economia em formas de exploração 
e essa exploração não se estruturou primeiramente na 
classe, depois raça e gênero. Muito pelo contrário, esteve 
sempre estruturada na soma desses fatores.

O que ocorre atualmente, e Paris serve como grande 
exemplo disso, é o confronto de uma sociedade que 
se construiu sobre bases republicanas de “igualdade” - 
onde a polarização era credibilizada apenas entre classe 
– e que atualmente não consegue mais virar as costas 
para os debates de raça e gênero, e a interseccionalida-
de desses temas. 

Esse olhar sobre as relações sociais pode, por exemplo, 
exemplificar o que Stébé (2010) coloca sobre a utopia 
das harmonias sociais, onde as relações de vizinhança e 
a mestiçagem social, seriam suficientes para uma “pacifi-
cação” dos embates sócio-raciais. Dubet e Lapeyronnie 
observam os “bairros de exílio” como locais de concen-
tração de desequilíbrios (maiores taxas de desemprego, 
pobreza e etc). Acredito que a falha está numa visão que 
se foca muito mais no território por si só do que no ter-
ritório como resultado de interações sociais, como “me-
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diador fundamental” mais do que assimilador. (cf. BIDOU, 
1997)

Na Paris metropolitana, vivo ainda distante do centro da 
cidade, em Noisy Champs, e para mim é impossível enca-
rar a metrópole sem observar suas divisões por raça, os 
espaços negros. Ainda em São Paulo, durante a gradu-
ação em Arquitetura e Urbanismo, apresentei o trabalho 
“Preta é a minha pele, Preto é o local onde moro”, célebre 
frase de Carolina de Jesus, trabalho no qual entrevistei 
colegas e funcionários da FAU para saber onde eram 
seus locais de moradia, trabalho, lazer e os desafios de 
ser negro na Universidade.

Apresentei o trabalho abalada emocionalmente, pois o 
projeto me fez enfrentar o duro fato de que não existe 
O Racismo, mas OS Racismos, que as opressões não se 
sobrepõem, mas se somam, e o Estado e o espaço urba-
no desempenham papéis fundamentais na perpetuação 
de ciclos de segregação.

Em Paris, vivo essa somatória de opressões, como mu-
lher, como negra (em um embate muito ligado à mestiça-
gem), como imigrante latina. O local onde moro expressa 
muito para mim esse embate, pois é aqui onde vejo em 
maior número os imigrantes, os negros. Assim como em 
São Paulo, o bairro onde vivi era a expressão viva da ex-
clusão racial..

Catherine (1997) dialoga com minhas observações quan-
do apresenta em seu trabalho o estudo de caso sobre 
o bairro Saint-Leu, em Amiens (Norte da França), o qual 
teve um grande plano de renovação, fazendo com que 
os moradores do local em parte decidissem por partir da 
região. 

Segundo a autora, a renovação não só sacode muros 

e ruas, afeta profundamente um grupo humano, provoca 
ou acelera uma mudança nas estruturas locais e sociais; 
seus efeitos vão além do domínio exclusivo da habitação 
e devem ser estudados como uma forma particular de 
mudança social em geral. Assim a cidade não seria um 
objeto, mas um recurso utilizado por certos indivíduos e 
grupos, resultando em um equilíbrio instável baseado em 
um jogo social extremamente complexo (entre raça, gê-
nero e classe).

Conhecido como um quartier ouvrier (bairro operário), as 
mudanças causadas pelos projetos urbanos causaram a 
saída de habitantes rumos aos HLMs e certa gentrifica-
ção, com a chegada de novos moradores “interessados” 
no histórico da região e no seu desenvolvimento (Bidou, 
1997). 

Catherine realiza uma comparação entre os habitantes 
que saíram da região e aqueles que restaram. O resulta-
do demonstra 3 grandes eixos de separação:

1.	  Acesso aos benefícios da urbanização: a autora 
ressalta a clara diferença de inserção na cidade. Os 
que se mudaram para outro HLM se encontraram em 
condições de vida em pior grau se comparado aos 
que ficaram

2.	  Sonhos e futuro: os que ficaram, com acesso às uni-
versidades e melhores escolas, conseguem visualizar 
mobilidade social, enquanto os que saíram se veem 
em uma encruzilhada urbana.

3.	 Gentrificação e cultura local: os habitantes locais con-
tinuam seus combates para uma construção do es-
paço urbano e sua permanência, enquanto os que 
saíram viram sua força de atuação dispersa, seus la-
ços rompidos. 
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Esse estudo de caso mostra bem o poder de transfor-
mação do Estado e como os territórios urbanos podem 
influenciar, não só na vida coletiva, mas individual de cada 
habitante. O acesso à cultura, lazer, transporte tem efeito 
sobre a geração presente e o futuro das famílias. O aces-
so à educação tem poder de quebrar ciclos de exclusão, 
tornando-se assim fundamental para perpetuar (ou não) 
determinados grupos sociais à margem sócio urbana. 
Esse é o assunto a ser tratado no próximo capitulo
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3. Educação, Saúde 
e Pobreza. 
Formas de 
marginalização 
institucional versus 
a resistência e 
o ato político de 
reconhecer a si 
próprio como 
agente sócio-
urbano 



Carolina de Jesus, Audalio Dantas e Ruth Souza na favela do Canindé; Fonte: El pais
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Ao longo das entrevistas que foram desenvolvidas para 
este trabalho, ou mesmo nos formulários que foram utili-
zados, os ambientes escolares sempre apareceram em 
algum momento, como marcos na cidade (creches, esco-
la, universidade), como meio de ascensão social, ambien-
te de exclusão e etc. 

Para Françoise e Carolina a escrita foi meio de encontro 
e ascensão social. Carolina escrevia para sobreviver à 
vida na favela, Françoise escrevia em um âmbito de de-
sabafo e descoberta de si e de suas irmãs. Para ambas é 
interessante pensar na subversão de uma ordem literária, 
que estava consolidada na época, na qual a pobreza era 
objeto de estudo de homens brancos. Nesse momento 
eram os subalternos que tomavam parte do discurso e 
se apropriavam do idioma. 

A escola, como instituição e ambiente social, permeia am-
bos os livros de forma a demonstrar os embates sociais. 
Em Carolina era o local de educação de seus filhos, mas 
também era onde eles ficavam enquanto ela ia à cidade 
procurar alimento. Para Françoise, a escola era o local de 
guarda de seus filhos, enquanto ela estava fora, mas tam-
bém local de exclusão, na medida que era o espaço no 
qual eles sofriam preconceito:

Meu colo é reconfortante quando, depois 
da escola, meus filhos são chamados de 
chineses, negros, pied-noir1 ou ciganos, 
dependendo do humor do garoto que co-
manda a luta. É a era da falta de miseri-

1 O termo “pieds-noirs” é um termo pejorativo que tem sua origem no final da Guerra entre França e Argélia. Ela se refere ao repatriados entre os anos 1950/1960 por causa 
da guerra e, por extensão, aos franceses de ascendência europeia que haviam se instalado no no norte da África francesa até a independência, ou seja, até março de 1956. 

Segundo Jean-Yves Le Naour, em entrevista ao France Inter em 2019: “Há historiadores, entre eles Guy Pervillé, especialista na Guerra da Argélia, que pensam que em algum 
lugar a expressão ‘pieds-noirs’ designava os ‘nativos’ e que era uma expressão pejorativa falar dos argelinos de origem. Porque? Porque muitas vezes eles não usavam 
sapatos nos ‘bleds’, nas aldeias. Como estavam descalços, seus pés estavam sujos. Essa designação seria então passada para a França metropolitana, onde designaria os 
franceses da Argélia, uma forma de rotulá-los como franceses de segunda classe.”

córdia e as crianças são más. Tenho que 
convencer meu povo de que os chineses 
são muito bons, que não era nada mau ser 
blackfoot e que os negros, se tivessem que 
ser inúteis, o bom Deus não teria dado 
uma alma ao seu corpo. (EGA, 1978, p. 47)

Para minhas tias e minha mãe a educação foi um caminho 
tortuoso. Apenas minha mãe nunca parou os estudos e 
de 8 filhos, apenas 3 alcançaram em algum momento o 
estudo universitário (e somente 1 em uma universidade 
pública). Entre educação e trabalho, o segundo ganhava 
espaço, era preciso comer.

O que me surpreende é que, em conversa com minha tia 
Luci Lei, ouvi observações semelhantes sobre a educa-
ção: o acesso ao ensino não é para todos, a escola não é 
democrática e ao longo da trajetória o caminho se torna 
cada vez mais solitário.

Ao longo de grande parte da minha vida escolar o trajeto 
era um dos maiores desafios. À parte de um pequeno 
período no qual fiquei em uma creche próxima de casa, 
eu nunca estive em instituições próximas de casa, com 
o caso mais grave sendo a USP, para a qual fazia diaria-
mente, ida e volta, um percurso de cerca de 4 horas de 
deslocamento, por vezes mais.

Essa imagem é interessante: conforme fui avançando na 
minha vida escolar, os deslocamentos se tornaram cada 
vez maiores  mais demorados, oferecendo cada vez mais 
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obstáculos para o meu desenvolvimento acadêmico, ao 
mesmo tempo demonstrando 2 questões: 

•	 O contraste entre o local de moradia e o local de es-
tudo: minha distância do centro, uma distância não 
só física, de trajeto, mas uma distância social. A es-
truturas, os transportes, os espaços de lazer, os es-
paços de cultura... não estavam onde eu morava. Era 
sempre necessário reservar horas de trajeto, acordar 
mais cedo, chegar em casa mais tarde. Lembro bem 
as maquetes da FAU que fiz no transporte, o trajeto 
ônibus-trem-metrô-ônibus que devia significar produ-
tividade. Era a tentativa de controlar o tempo, de dar 
um segundo sentido a esse período, que me parecia 
perdido.

•	 A permissão social dos espaços: a distância social e 
física dos espaços de ensino superior também ex-
pressa claramente que eu estava me inserindo em 
um ambiente que não foi constituído para mim, como 
mulher negra e da periferia. Quando Villaça (2012) diz 
que as instituições do Estado seguem o mercado, 
determinando onde estão as instituições públicas, 
isso diz muito também sobre para quem o espaço 
urbano é produzido: para as classes ricas e brancas. 

Recordo-me de uma vez, enquanto debatíamos na FAU 
a necessidade do fim da bolsa mérito, em que, ao con-
versar com um dos professores presentes na reunião 
coloquei a ironia de, em uma escola de arquitetura e ur-
banismo, não considerarmos que os locais de moradia 
e os deslocamentos tenham influência no desempenho 
dos alunos na escola. Em outras palavras, falar em mérito, 
enquanto nem todos têm acesso às mesmas oportunida-
des, é, de certa forma, cruel. 

Acordar às 5 horas da manhã e ter toda a cidade para 

atravessar em direção à USP, em transporte público, e 
acordar às 7 horas e vir para a universidade de carro 
são situações diferentes e influenciam na maneira como 
vivenciamos o meio acadêmico. 

O mérito não considera esses fatores e a luta era justa-
mente para que a bolsa levasse em conta índices sociais. 
À época tive por resposta: você está menosprezando os 
alunos cotistas, eles estão entre os melhores. 

Essa frase me faz pensar: sim, estamos entre os melho-
res (também entrei na USP pela política de cotas), mas a 
que custo? Quando se está em um universo que, repe-
tidas vezes, te mostra que seu lugar não é lá, o peso de 
provar-se, de resistir, é enorme. 

Minha história na FAUUSP e de muitos amigos negros 
dessa faculdade foi uma história combativa. Nos encon-
tramos cada vez mais entrincheirados ao longo do ca-
minho escolar, até chegarmos à USP e nos depararmos 
com um número mínimo de pretos entre mais de 150 alu-
nos. 

Estar sempre em combate cansa. Desgasta estar cons-
tantemente tentando provar que você pertence a um lu-
gar, ao mesmo tempo que existe o peso de representa-
tividade, pois quando se é preto, em um espaço branco, 
você não é indivíduo, mas coletivo. 

E esse sentimento não é só meu. Em seu livro Françoise 
evoca esse sentimento de representatividade: 

Carolina, que experiência eu estou fazen-
do! Eu li num jornal que estavam preci-
sando de uma datilógrafa para uma subs-
tituição. Eu me apresentei, a diretora do 
escritório disse que a vaga não estava mais 
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livre. Ela me olhava espantada, eu com-
preendi que era minha pele que a surpre-
endia. É assim, infelizmente, na província: 
você diz que pode redigir corretamente 
uma correspondência comercial ou admi-
nistrativa, então te respondem que que-
rem uma pessoa com experiência. Você 
diz que tem experiência para dar e vender 
e mesmo uma preocupação em fazer um 
trabalho bem feito, em razão da respon-
sabilidade que te dá sua cor de pele, você 
me entende! Não deve haver a ocasião 
para que digam que esses negros são inú-
teis para tudo. Deve-se fazer bem o que 
você tem a fazer, e isso por todos os 
negros do mundo. Então dizem que vão 
te repassar, ou mesmo que irão te escre-
ver. Então você se irrita e vai no escritório 
de vagas para empregadas domésticas, se 
você tem pressa de ganhar seu pão. Lá, 
a funcionária será todo sorriso: a vi-
são de uma mulher negra a fará feliz, 
(EGA, 1978, p. 32, grifo nosso)

No trecho de Françoise vemos pela ótica dela a luta das 
gerações anteriores para ocupar um espaço, dito branco. 
Apesar de falar mais de 1 idioma, escrever corretamente, 
ler, ter experiência, ela estaria ocupando um espaço não 
designado socialmente à uma mulher negra. Mais para 
frente no livro vemos o momento que ela consegue final-
mente um posto como secretária, mas este é temporário 
e para evitar que a secretária anterior (mulher branca e 
jovem) perca seu trabalho “se ela colocar uma branca no 

2 Inflamação nas amídalas. Trecho retirado da página 144 do livro de Ega (1978).

seu lugar, talvez ela o perca”. (EGA, 1978, p. 144)

A menina branca não aguentaria trabalhar em um escri-
tório no verão, por causa do calor que a deixava doente 
(“ela está sozinha para fazer todo o trabalho em pleno 
verão, ela tem uma angina”2). Ega sim era “acostumada ao 
calor” (EGA, 1978, p. 148) e poderia se submeter ao tra-
balho sem colocar em risco uma organização de trabalho 
entre brancos e negros. Ela temporariamente ocuparia o 
posto, mas depois a divisão sócio-racial do trabalho re-
tornaria à “normalidade”.

Desenho de Françoise Ega feito por Naiké Desquesnes. Fonte: Arquivo de sua 
família, encontrados em CELLE QUI DIT NON À L’OMBRE
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Françoise pensa em não aceitar o trabalho, pois queria 
passar férias com seus filhos em Paris e procurar um 
editor para o seu livro, mas a ideia de, mesmo tempora-
riamente, sair do posto de empregada doméstica a inte-
ressa: 

Meu marido chegou nesse meio tempo e 
ficou sabendo do pedido de Madame Ro-
land e das minhas hesitações, ele excla-
mou: 

Por uma vez você tem a oportunidade de 
deixar as caçarolas e de servir de cobaia, 
supostamente para documentar a si mes-
ma! Você estará tão impregnada dessa 
vida que não poderá sair!

Isso me apavorou, não poder sair da vida 
de servitude por toda a minha vida, isso 
seria impensável. (EGA, 1978, p. 145)

Françoise vê a experiência também como oportunidade 
de viver, mesmo que por poucos dias, uma outra vida. 
Ela não seria empregada doméstica, ela seria secretária 
e estava disposta a agir como tal. No entanto a socieda-
de a relembra de forma cruel sobre sua função: 

Eu entrei no escritório com um ar segu-
ro, bem decidida a não contar que eu fazia 
limpeza na casa dos outros. Eu perdi rá-
pido minha soberba, porque o advogado 
já me viu na casa de um doutor, um dia 
que ele estava acompanhando a sua espo-
sa para tomar um chá lá. Eu fiquei com as 
orelhas quentes e esperei o momento no 
qual ele me mandaria limpar o chão. Hou-

ve um momento de rápida surpresa e ele 
me disse gentilmente: “Então você sabe o 
que fazer? Pode se instalar no escritório.”

Eu esperava tudo, exceto aquilo: eu ga-
guejei: “Isso não será que por alguns dias, 
a pequena estará logo curada”. 

Eu tinha vontade de chorar, eu compreen-
di que minha passagem no odor da vida 
dos outros havia me marcado, me com-
plexado. [...] Eu não ousei ao longo de 
todo o dia dizer: “a secretária no telefo-
ne” como é devido. Meus interlocutores 
eram invisíveis, no entanto eu via seus 
olhos examinadores se perguntando onde 
haviam me visto, naquelas casas, na casa 
das madames. Desde que eu me divirto 
em trocar de proprietário como troco 
de meias, eu devo esperar todas essas 
surpresas. Voilà, Carolina, o dia pas-
sou e minha vergonha também”. (EGA, 
1978. p. 147, grifo nosso) 

Para mim o mais surpreendente e mais triste dessa pas-
sagem é que a experiência para Françoise é tão mar-
cante que ela mesmo chega a chamar seus patrões de 
proprietários, como se retornando à escravidão. Também 
é difícil ver, em sua escolha de palavras, a ironia e a tris-
teza, quando ela diz que “se diverte” em trocar de patrão. 
Não há diversão, há necessidade e racismo.

Ao longo de seus poucos dias no escritório, Françoise 
surpreende o advogado com seu estilo de escrita e des-
treza. No entanto Françoise sabe que o ciclo de trabalho 
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retornará ao que era antes, com ela na casa das mada-
mes e cada vez mais mulheres das “ex-colônias” chegan-
do pelos portos em busca de emprego. Isso a estarrece: 

Esses pensamentos molestavam minha 
velha mente que deveria se ocupar de ou-
tras coisas, boas para as empregadas do-
mesticas: o preço da cera de chão, o novo 
desengordurante para os fornos automá-
ticos e outras coisas que deveriam me 
transformar em robô. Mas voilà, do outro 
lado do oceano, centenas de milhares 
de mulheres e homens negros tateiam 
na noite de seu passado e de seu pre-
sente um caminho que os conduzirá 
à dignidade definitiva, é por isso, Ca-
rolina, que eu choro por aquele que 
estendeu a mão para mim. Eu choro e 
meu rosto preto se enruga, e minhas mãos 
cinzentas estão tremendo e meu coração 
vira ao mesmo tempo que a esperança 
dos homens é colocada no homem. De Jo-
anesburgo ao Mississippi, passando por 
Douala e Fort-de-France, os homens de 
cor devem sentir uma emoção tão intensa 
quanto a minha. (EGA, 1978, p. 210, grifo 
nosso)

Frente a um ciclo, Françoise faz o que pode para mudá-
lo, ela sabe que não verá as transformações ocorrerem, 
mas o que a move é o que isso poderá trazer para as 
gerações futuras. A imagem é como jogar uma pedra em 

3 Ainda em 1963 Ega foi cozinheira na casa de uma família muito rica, a mesma na qual teve contato com a antiga empregada que morava no porão. Durante o tempo na 
casa, Françoise trabalhou como cozinheira, mas um dia ficou como babá de uma pequena menina chamada Evelyne por quem se afeiçoou grandemente. Nesse trecho 
vemos como esse episódio e muitos outros nos quais tentou mudar de profissão a tocaram.

um lago, o primeiro impacto gera uma pequena onda, mas 
que irá crescer cada vez mais com o passar do tempo. 

Está quente e as vassouras já se enrolam 
sob o efeito do sol cortante. As minhas 
páginas vão avançando, vão de leitor em 
leitor, mesmo com a falta de compromisso 
sério, eu sinto que chegará o dia em que o 
meu livro encontrará um comprador, isso 
faz-me esquecer que me tornei “compro-
metida” e me transformei em um carpin-
teira!

Fizeram de mim uma “babá” para cuidar 
de um anjo loiro,3  e me transformei em 
cozinheira! O que eu estou dizendo! Eu 
me fiz, sou ... não tive tempo de ser, foram 
por mim, isso passa pela minha cabeça, 
sem amargura, tá quente, posso escrever 
embaixo do meu pinheiro preferido en-
quanto as cigarras cantam, perto de mim 
Solange ri, a piada que ela me fez de par-
tir assim! Os outros, Yolande, Renée, Ma-
dame Roland, dirão daqui a alguns anos 
aos filhos, aos pais: “Você tem sorte! 
Você está nas melhores faculdades! 
Você está nas lojas de departamentos 
e em todos os lugares onde seu méri-
to pode. Não surpreende ninguém! No 
nosso tempo só tínhamos a capacida-
de de ser donas de casa! A vida mudou 
muito, acredite!
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Mas sim Carolina! Eu acredito! Estou 
esperando por essa mudança! (EGA, 
1978, p. 218 – 219; grifo nosso)

A esperança da mudança é o que move Françoise. Ela 
vê o dia em que nós estaremos nas melhores faculdades, 
isso a faz feliz. Mam’ega, nós entramos na USP, uma das 
melhores universidades do mundo, nós entramos na Éco-
le d’Urbanisme, mas o racismo ainda pesa. Só entramos 
porque você lutou, por causa de Carolina, da minha fa-
mília e de tantos negros que vieram antes e, infelizmente, 
continuamos a combater pelos que virão depois.

Como Françoise diz, o mérito vem, mas antes dele todos 
devem ter as mesmas oportunidades. O que não corre e, 
por isso, é impossível pensar em meritocracia na Univer-
sidade Pública. Por isso existe a luta, na FAU, por meios 
de ingresso e de acesso a benefícios que considerem as 
relações sociais desiguais. Nesse sentido vem as cotas, 
fim da prova de habilidades específicas, mudança da bol-
sa mérito...

Pelas formas como a sociedade foi construída, cada ne-
gro que saí do ciclo de exclusão sente a pressão da re-
presentatividade. Segundo RokhSara Diallo4 essa é umas 
das charges raciales (pesos raciais). O fato de, por ser 
racializado, ter quer se encarregar de questões a mais do 
que as pessoas brancas.

4 Jornalista, escritora e militante antirracista e feminista, RokhSara produz o podcast Kiffe ta Race com Grace Ly. O episódio mencionado é o episódio 78 de 19/10/2021.

5 No episódio 75 do podcast, de 17/10/2021, Sarah Mazouz fala sobre a os termos racialiser e raciser, o primeiro se refere ao processo evidenciado pelo sociólogo W.E.B du 
Bois, sobre a criação de categorias socio-raciais, e pelo psiquiatra Frantz Fanon, que mostra, no processo da experiência de colonização, a lógica racial permite de inferiorizar 
os indivíduos e a cultura da colônia. 
Raciser se refere a uma parte do processo de racialisation, termo cunhado por Colette Guillaumin, que debate o feminismo materialista. Segundo Sarah, raciser significa a 
maneira pela qual o grupo dominante vai construir como raça os grupos dominados. 
Também é possível fazer o debate sobre racializar como um processo mútuo, pois ao racizar um grupo, criamos um processo de racialização que nos afeta, ou seja, ao impor 
a um grupo o estigma de raça inferior, estamos também tratando a nós mesmo pela ótica de raças. Podemos falar sobre o “efeito branco”, como coloca Sarah,  que é a 
agrupamento de características positivas ligadas ao fato de ser branco, ou a culturas ditas dominantes e ligadas ao ideal branco (inferindo características de raça não só aos 
negros, mas a outros grupos ditos “não branco” como asiáticos, indígenas, judeus e etc). 

No podcast Kiffe ta race (ame sua raça), as apresenta-
doras abordam a representação, mas também a solidão 
de ser uma pessoa racializada e racizada.5  Esse trecho 
me tocou e me lembrou o motivo pelo qual, durante a 
minha graduação, eu me aproximei de locais onde en-
contraria pessoas “como eu”, onde poderia debater as 
minhas questões. Nesse sentido eu entrei para a Bateria 
Universitária Brutalista e, em 2017, com outros colegas da 
FAUUSP, fundamos o Coletivo Malungo, o primeiro co-
letivo de alunos negros da FAU. 

Em outros trecho RokhSara e Grace colocam o poder 
desestruturador do racismo estrutural, do racismo velado 
(Every day racism, racime ordinaire), que fazem parte do 
neoracismo (termo utilizado pelas autoras). “É esse racis-
mo que nos desgasta, porque encaramos ele diariamen-
te. Lutar contra ele é o que suga nossa energia, essas 
pequenas micro agressões”. (DIALLO, 2021)

O problema é que os mecanismos de justiça não estão 
preparados para lidar com essas agressões de menor 
grau: “o sistema legal não foi feito para combater esse 
tipo de ação, porque na realidade o que permite proces-
so é a injúria racial, pública, e as pequenas remarcações 
não são consideradas uma injúria. Você não pode ir à po-
lícia, porque seu colega de trabalho fez uma piada sobre 
as suas origens”. (LY, Kiffe ta race, 2021)

A pressão e as micro agressões são presentes em gran-
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de parte da minha vida escolar. No ensino fundamental, 
por exemplo, eu compartilhava o mesmo nome com outra 
colega, assim, para me diferenciarem, meus colegas de 
sala me chamavam de Dé Negona, pois eu era a única 
aluna negra da sala. 

Durante a faculdade, ao realizar o trabalho “Preta é a mi-
nha pele, preto é o lugar onde moro”6 lembro que durante 
em entrevista minha amiga Maria Gabriela Feitosa dos 
Santos colocou que tinha medo de faltar às aulas, pois, 
como éramos poucos pretos, ela sentia que os professo-
res perceberiam que ela não estava presente. Esse tipo 
de pressão eu compreendia profundamente e esse rela-
to eu nunca mais esqueci.

Esse histórico de relações com a educação também foi 
relatado por Sara e Mathieu durante nossas entrevistas. 
A primeira relata que seu pai é extremamente culto, ape-
sar de não ter feito estudos universitários e exercer uma 
profissão de menor qualificação, ele trabalha na constru-
ção civil, como pedreiro.

Ele [Pai de Sara] fez a escola no Mali, em 
uma região no Sul do país. Ele tem um ní-
vel BAC ligado à agricultura. Como não 
havia trabalho, ele veio...ele teve a sorte 
de ir para a escola, porque no Mali tem 
muitos analfabetos. Mas mesmo tendo ido 
para a escola ele não conseguiu emprego, 
então ele tentava vender coisas, como pa-
nelas. 

Existe um pouco essa ideia de que os imi-
grantes não são cultos, esse não é nem um 
pouco o caso do meu pai, mesmo tendo 

6 Trabalho apresentado na disciplina de Linguagem Visual e Gráfica (LVG), em 2018, dirigida pelo professor Francisco Inácio Scaramelli Homem de Melo.

parado cedo os estudos ele é muito culto 
e curioso. Nós temos uma cultura políti-
ca em casa, pode parecer bizarro, mas na 
nossa casa discutimos política, entre ir-
mãos e com os nossos pais, a gente discute 
esse assunto. 

Aí tem o preconceito das pessoas, porque 
com o meu pai, por exemplo, eu sei que 
ele ama os insetos, adora documentários 
sobre. E quando temos nojo, ele nos diz 
“não, vocês têm que ter um olhar crítico 
sobre as coisas, se interessar por tudo na 
vida.” (Sara, 2021)

Sua mãe também não teve muito acesso a estudos e viu 
na imigração as chances de uma vida melhor, por isso 
hoje pressiona os filhos para que eles alcem outros es-
paços: 

Na família da minha mãe ninguém foi 
para a escola. Minha mãe passou toda a 
sua juventude cuidando da sua mãe, sem 
ir para a escola. Ela nem teve a educação 
religiosa, que os outros tiveram, apren-
dendo a ler o Alcorão, um pouco de árabe. 

O pai da minha mãe aprendeu o francês 
pela guerra, porque ele era obrigado a ir 
na guerra, ele foi na guerra da Indonésia 
e da Argélia...

Ela tinha muita vontade de ir para a es-
cola, quando ela chegou na França ela 
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diretamente se inscreveu na escola para 
aprender o idioma. Ela insistiu muito para 
que fôssemos na escola “se vocês não fo-
rem na escola, vocês não vão encontrar o 
sucesso, ainda mais aqui na França”. (Sara, 
2021) 

 Ela continua seu relato falando que se sentia bem na 
escola primaria “na escola eu me sinto bem, porque não 
há diferença entre as pessoas, isso é bom na escola na 
França, não tem diferença seja você negro, chinês, ju-
deu...a escola é a laicidade”, no entanto quando pergunto 
se ela tinha amigos negros durante toda a sua vida aca-
dêmica, ela me diz: 

Quando eu estava no primário eu tinha 
muitos amigos negros e depois, quanto 
mais eu avanço nos estudos, menos é esse 
caso. Nos primeiros anos de faculdade, 
por exemplo, eu me vi com duas amigas 
negras. Depois eu passei 2 anos no sul da 
França, fui à Périgueux, onde eu fiz meu 
DUT7 e eu me encontrei com zero amigos 
negros, havia zero pessoas negras na mi-
nha sala... havia uma guadalupense, ela 
é negra de pele... é complicada a história 
com os antillenses, pela cor de pele eu 
não sei se os consideramos negros... eles 
não são brancos, isso é certeza, mas com 
a mestiçagem é complicado. (Sara, 2021)

O relato de Sara nos fala sobre o conceito que Dubet et 
Lapeyronnie (1992) definem como a escola republicana, 
que se estabelece nos bairros mais sensíveis de Paris 

7 DUT é um diploma técnico no território francês

como uma marca da presença do Estado, uma instituição 
integradora da população, alheia às diferenças sociais, 
mas que na verdade tem uma função econômica e sele-
tiva, que não inclui toda a população: 

A escola pública é certamente o aparelho 
do Estado o mais constantemente presente 
nas banlieues. Ela resta fiel a sua vocação de 
acolher todos os estudantes. Ela é o fio insti-
tucional que conecta os jovens desses bair-
ros ao restante da sociedade. 

Os autores colocam que, com as mudan-
ças econômicas na sociedade, que diminui 
a oferta de empregos menos qualificados e 
aumenta a demanda por uma mão de obra 
qualificada, a escola tem um papel cada vez 
mais essencial sobre o futuro dos estudan-
tes. Esse papel, associado a uma massifica-
ção do acesso à escola, faz rachar a imagem 
da escola republicana, pois as desigualdades 
sociais se tornam mais evidentes.

Enquanto os diplomas eram raros, notada-
mente porque as crianças das classes infe-
riores deixavam a escola no fim dos estudos 
primários, o acesso aos empregos pouco 
qualificados, que eram numerosos, era rela-
tivamente independente da qualificação es-
colar. Com o alongamento dos estudos e a 
multiplicação das qualificações escolares, es-
ses estudos jogam um papel essencial para o 
acesso ao emprego. A demanda de utilidade 
social dos diplomas, sua adequação aos em-
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pregos ofertados é sensivelmente reforçada 
com o desenvolvimento e alongamento da 
escolaridade, de uma parte, e as transforma-
ções de oferta de emprego, de outra. 

A função integradora e simbólica da escola 
republicana se esconde atrás da sua função 
de adaptação econômica e seu papel de 
distribuição de competências.” (DUBET, LA-
PEYRONNIE, 1992, p. 33-34)

Os autores defendem que a escola sempre teve um fator 
social associado, ou seja, os ensinos superiores reserva-
dos a uma parte da sociedade, enquanto os primários 
eram de acesso das massas. Como os empregos não 
necessitavam de extrema qualificação, a escola ficava à 
parte dos embates sociais. 

No entanto, com os empregos para a mão de obra menos 
qualificada em decadência e empregos qualificados em 
maior oferta, os alunos dos bairros mais pobres se vêm 
com maiores obstáculos para ascender na escolaridade, 
num sistema que não foi construído para acolhê-los. 

Quando a seleção se desenrolava fora da escola, a ima-
gem da escola era intocada, no que os autores coloca-
vam como “justiça dentro de um sistema desigual” (DU-
BET e LAPEYRONNIE, 1992, p. 34). No entanto a maior 
importância da educação no sistema socioeconômico 
faz com que a “injustiça entre na escola, diminuindo assim 
a imagem de uma instituição republicana situada acima 
da sociedade”. (DUBET e LAPEYRONNIE, 1992, p. 34)

Dessa forma, cai o véu da escola republicana e ela tam-
bém passa a ter papel mais efetivo na seleção social, em 
um processo de “falha contínua” associado aos alunos 
pobres. Cresce uma ideia de meritocracia, pois o sistema 

escolar continua a se basear em um sistema de seleção 
que coloca no estudante a responsabilidade pela sua 
carreira estudantil, pois, legalmente, todos têm as mes-
mas chances de acesso à escola. 

Nesse sentido cresce a ideia de mérito e meritocracia 
que atualmente busca dar uma sobrevida à escola repu-
blicana, mas que, na verdade, representa um peso a mais 

aos alunos que, inseridos em uma sociedade desigual, 
são responsabilizados pelo seu sucesso ou fracasso pro-
fissional. Para os alunos pobres esse é um ciclo cruel, que 
representa o dobro de esforço para alcançar níveis maio-
res de escolaridade. 

Em casa, eu fui ensinada que devia estar entre as me-
lhores. Lembro que minha mãe comparava minhas notas 
com as dos meus colegas e me questionava caso minhas 
notas fossem menores. Na Universidade eu compreendi 
o motivo e vi, cada vez mais, que eu devia ser a melhor, 
não só por mim, pois meu papel era ocupar um espaço e 
alargá-lo para os que viriam depois. 

Não só. Em uma sociedade que foi baseada no desequilí-

Regiane, filha de Dina, em festa da escola, no Carrão. Fonte: Arquivo familiar.
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brio, eu deveria me acostumar a um trabalho mais árduo e 
a uma pressão maior. A Universidade foi construída pela 
elite para a elite, habituada a ter o indivíduo negro como 
objeto de estudo, mas não como agente. Nesse sentido 
vivemos o ciclo do racismo estrutural, no qual a cidade, as 
instituições, os investimentos acompanham a elite. 

Na sociedade existe o espaço do negro e o espaço do 
branco. Assim Estado e Espaço urbano, controlados pe-
las elites, refletem essa divisão. Sara, em entrevista, colo-
ca como a própria instituição escolar, com o seu avanço, 
tentou barrar seu desenvolvimento, obrigando-a a optar 
por outros caminhos: 

Existem na sociedade muitas pessoas que 
vão dizer: primeiro você é negro, aí você 
é também imigrante, isso é duplamente 
um obstáculo para você, então não serve a 
nada que você estude [...] eu vou te dizer 
um caso, que resume para todo mundo: o 
Conselho de Orientação. 

Quando a gente está no último ano do 
colégio, eles nos aconselham, então tem 
o Conselho de Orientação, que é frequen-
temente feito por mulheres, tem homens 
também, mas mais mulheres.

Eles nos empurram o tempo todo a ir no 
voie professionnel.8 Eu, mesmo eu tendo 
um ótimo nível no colégio, eles me em-

8 Segundo o Ministère de l’éducation nationale de la jeunesse et des sports (Ministério da Educação Nacional, da juventude e dos esportes) no nível equivalente ao colegial, 
nos moldes brasileiros, os alunos podem escolher entre 2 caminhos escolares: voie générale et technologique (via geral e de tecnologia) a voie professionnele (via profissio-
nal). A segunda é a possibilidade de aprender uma profissão (algo semelhante aos cursos técnicos que temos em São Paulo). Na França essa via de estudos podem ser 
via Certificat d’aptitude profissionnelle (Certificado de aptidão profissional - CAP), que forma em 2 anos para setores ligados à indústria, comércio, serviços e agricultura. Há 
também o baccalauréat professionnel, que é um estudo de 3 anos, ligado às áreas de produção e serviços 

9 As médias escolares são contadas de 0 à 20 na França.

purravam para a via profissional. Teve um 
semestre que eu consegui 16 de média9 e 
ainda me aconselharam à via profissional, 
mesmo eu tendo ido muito bem... isso me 
chocou toda a vida e ainda me choca.

Agora eu vejo que eu estou no nível Mas-
ter 1 e eu digo a mim mesma “se eu tivesse 
escutado a senhora, eu teria partido à via 
profissional, não teria feito longos estu-
dos e minha vida teria sido desperdiçada.” 
Esse pensamento às vezes me faz mal, mas 
o Conselho fez isso. 

Eu lembro que quando fizemos o Conse-
lho de Sala, eu nunca tive um trimestre 
que não falassem que eu não fosse moti-
vada pelos estudos, mas mesmo assim elas 
queriam que eu fizesse a voie profession-
nel... eu não estou falando que é uma es-
colha ruim, mas é uma escolha para quem 
sabe o que quer e eu, àquela época, não 
sabia o que eu queria e eu queria ir para 
a voie generale para me dar mais tempo 
para refletir no que eu queria fazer. 

Como eu escapei? Eu disse que queria fa-
zer um BAC STDSS, que é um BAC ligado 
à saúde, para ir à uma escola que tinha o 
STDSS e o Générale para poder ir para o 
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generale, se não eu estaria no profissional, 
eles teriam me jogado no profissional. Era 
a chance de ir fazer o que eu queria. (Sara, 
2021)

Sara também me explica que seria graça a via geral que 
ela poderia ter mais chances de entrar nos estudos su-
periores e as estatísticas confirmam esse panorama, se-
gundo Sandrine Chesnel e Mathieu Oui  (2009)10  apenas 
6% dos alunos que cursaram a via profissional de estu-
dos continuam a carreira acadêmica até a universidade. 

Eu sabia que eu era capaz, eu tenho meu 
BAC, eu tinha boas notas. Foi muito duro, 
eles não me deixavam fazer o que eu que-
ria fazer....e durante meus estudos, quan-
do pensava nisso eu ficava mal. 

Meus amigos seguiram a via profissional 
por isso. Minha irmã, por exemplo, ela se-
guiu essa via por causa disso, porque eles 
a empurraram para isso, mesmo ela não 
querendo, ela ia muito bem também, ela 
era sempre a primeira na sua sala. 

Ela teve seu BAC, teve a menção três bien, 
mas ela sempre teve esse arrependimento 
de não ter tido tempo de escolher o que 
ela queria fazer. ( Sara, 2021)

Esse combate para sair de um sistema que tenta, repe-
tidamente, decidir os locais socioeconômicos dos indiví-
duos também é compartilhado por Mathieu. Ele me relata 
em entrevista que ele é parte de uma minoria em sua 

10 Réussite à la fac après un bac pro : mission impossible ? https://www.letudiant.fr/etudes/fac/reussite-a-la-fac-apres-un-bac-pro-mission-impossible-10289.html

família, que prosseguiu para os estudos universitários e 
isso o obrigou a sair de La Réunion, já que lá as opções 
de ensino superior não eram muitas e estavam ligadas à 
agricultura.

Françoise Ega. Fonte: Arquivo de sua família, encontrados em CELLE QUI DIT NON 
À L’OMBRE
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Sua primeira opção foi estudar engenharia em Paris, mas 
sofreu muito preconceito na sala de aula “eles me per-
guntavam se eu sabia falar francês, falavam que créole11 
era língua de macaco”, o que o fazia sentir o peso da 
racialização “eu sentia que tinha que provar que era bom 
e representar o meu país”. 

Esse sentimento eu compreendo também pois, como es-
trangeira em uma universidade francesa, sinto também a 
diferença pelo status da imigração. “Vocês são brasileiras, 
são todas iguais” ouviu uma amiga da mesma nacionali-
dade, que também está no mesmo curso que eu. “Eles 
deviam dar prioridade aos franceses” ouviu um amigo 
argelino. Eu mesma também já enfrentei esses precon-
ceitos, vindo de outros alunos. 

Nesse sentido percebi mais uma camada racial que era 
a mim anexada e que meu primeiro ato, mesmo incons-
ciente, foi me forçar a ir melhor do que os outros alunos, 
provar de que eu estava na escola não por sorte, mas 
por “merecimento”. Mais uma vez caí no ciclo de exclusão 
e quando percebi, a primeira coisa que fiz foi abordar o 
tema com outros colegas franceses e dizer “eu passei 
pela mesma seleção que todos vocês, eu não preciso 
trabalhar mais, porque eu já faço a mais. Eu aprendo em 
outra língua, um idioma que não é o meu... eu falo, me ex-
presso, escrevo, debato. Eu estou aqui pela mesma razão 
que vocês todos.” 

Se as experiências de exclusão social, unificadas aqui 
por um sistema de ensino excludente, entrelaçam Caro-
lina, Françoise, minha família, Sara, Mathieu e eu mesma... 

11 Segundo Georges Daniel Véronique (2010) no final do século 19, a linguística histórica descobriu as línguas crioulas. Essa “invenção” corresponde ao tema das pesquisas 
da época sobre o parentesco genético das línguas. Em uma fase marcada pela referência a Darwin, os crioulos aparecem para alguns como uma hibridização linguística, en-
quanto outros argumentam que são apenas uma extensão da língua da qual vem a maior parte de seu léxico. Os linguistas do final do século XIX formulam, a esse respeito, a 
maior parte das teses ainda hoje discutidas: os crioulos são o resultado de um processo de apropriação linguística; são produtos de cruzamentos linguísticos ou, novamente, 
essas línguas estão sob a esfera das línguas que doam seus léxicos.
Sendo assim, o créole seria uma mistura do francês com idiomas locais.

o que nos une é também a ruptura do ciclo. A ascensão 
por meio da educação.
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A penúltima entrevista que fiz para este trabalho foi com 
a minha avó paterna Florentina Nascimento. À época per-
guntei o motivo dela ter vindo para São Paulo e onde 
estavam meus bisavós. Ela então me contou uma das his-
tórias que mais me tocaram durante o desenvolvimento 
desta pesquisa.

Minha avó paterna nasceu em Sergipe, em Itabaianinha 
(cidade ao sul do estado): “se chamava Riachão do 
Danta, meu pai vendeu o sítio que a gente morava... 
teve reumatismo e artrose e precisou vender o sítio”. 

Seu pai então abriu o que ela chama de Bodega, um 
pequeno empório, no qual ela trabalhava desde criança 
como vendedora. Minha avó me precisa que eram 16 fi-
lhos: cinco mulheres e sete homens, considerando nessa 
conta a irmã Maria, que morreu com 10 anos e os 4 abor-
tos de sua mãe.  

Os filhos eram: José (mais velho, morreu com 95 anos), 
João, Anita, Maria (morreu com 10 anos), Messias, Floren-
tina, Valério, Domingos, Antonio, Paulo, Filomeno, Maria e 
Joana.

Ela começa a me contar da madrasta, que tratava ela e 
seus irmãos muito mal “ela matava um galinha para ela 
e meu pai, deixava a gente passando fome. A gente 
só comia comida ruim”. Com 90 anos, 4 filhos, 7 netos 
e seus bisnetos a caminho, minha avó conta com muita lu-
cidez as lembranças do passado e me explica a vida nos 
anos 1940/1950, evitando assim anacronismos durante o 
meu estudo.

Enquanto ela me contava sobre a madrasta, a interrom-
pi “mas vó, e a sua mãe? O que aconteceu?” Ao que 
ela respondeu “minha mãe morreu no desprezo”. Sua 
mãe , quando Florentina tinha 16 anos, estava grávida e 
reclamava de muitas dores nas pernas: “a gente vivia em 
fazenda, não era como agora com remédio, você com-
prava era o que o farmacêutico fazia”, ela relata.

Aos 8 meses de gravidez, minha bisavó perde seu último 
filho. 

“Ela tomava um remédio para desinchar 
as pernas, mas acho que dessa vez o remé-
dio veio errado, porque ele misturava, né? 
Ela começou a falar que tava se sentindo 
mal...o bebê morreu na barriga dela”. 

Minha avó continua o relato dizendo que, com a gestação 
já avançada, restava a minha bisavó esperar pelo parto, 
mesmo com o bebê sem vida. Foram 3 dias até que a 
parteira fosse chamada. A criança nasceu, mas minha bi-
savó teve uma hemorragia. “foi tudo muito rápido, meu 
pai até tinha mandado celar o cavalo para chamar 
o médico, mas antes mesmo do menino sair, minha 
mãe já havia morrido”. 

Minha família materna também compartilha diversas his-
Avó Florentina e suas irmãs. Fonte: Arquivo familiar.
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tórias sobre as dificuldades da pobreza, principalmente 
ao que se refere ao acesso à saúde, aos equipamentos 
de saúde pública. A que mais me relata essas situações 
é a minha tia Wilma Sônia, uma das irmãs mais velhas de 
minha mãe. 

Na entrevista que fiz com ela, minha tia me conta como 
viveu a morte de alguns irmãos mais novos, quando ainda 
eram criança:

A minha irmã Vera Lúcia teve aquele mau, 
que a gente chamava de Mal de Simioto. 
Era o que tinha antigamente, que as mãe 
levavam para benzer... quando a Vera Lu-
cia era pequeninha, uma madrinha levou 
ela, porque minha mãe estava para ter a 
Sueli.

Aí minha mãe morava na Cidade de Santa 
Fé do Sul,12 e minha tia Maria morava em 
outra chácara. Naquele tempo quem fazia 
filho era a parteira, e a minha mãe man-
dou eu ir para casa da minha tia e minha 
tia ficou na casa com a minha mãe, espe-
rando a parteira. 

Aí nasceu a Sueli Suzana, aí minha mãe 
ficou lá na cama... ficava de dieta, né? Mi-
nha mãe mandou então os filhos vir de 
volta. A gente foi de manhã para voltar 

12 A cidade de Santa Fé do Sul é uma cidade do Estado de São Paulo, que está situada nos limites entre Minas Gerais e Mato Grosso do Sul.

13 Todas as minhas tias e tios por parte de mãe tem apelidos, muitos deles dados pelos irmãos que morreram. Minha tia Wilma Sônia tem o apelido de Dina, minha mãe é 
apelidada de Nena, porque as irmãs mais velhas a chamavam de nenê...nós, segunda geração, aprendemos a tratar nossos tios e tias pelos apelidos, não pelos nomes de 
batismo (a exceção do meu tio Moacir, Maria de Lourdes e Luci Lei). Acredito que esse ato é uma forma de manter viva a lembrança desses irmãos que se foram e inseri-los 
nas gerações futuras. 
A passagem oral de histórias é muito forte na minha família materna. Uma herança imaterial, que é a coisa mais preciosa que minha mãe e minhas tias poderiam deixar para 
mim, minha irmã e primos. 

a noite. Nesse meio, a madrinha da Vera 
Lucia disse  para o meu pai – Olha que 
minha mãe tinha acabado de ter filho! No 
mesmo dia... – “Olha, cumpadi, peço des-
culpas por trazer sua filha, mas ela não vai 
sobreviver, ela vai morrer”.

Aí nós éramos assim: eu, Vavá, Lourdes... 
ela era pequena ainda... e minha mãe 
mandou a gente dormir. Aí quando minha 
mãe percebeu, tava com o bebê que nas-
ceu, mas percebeu que minha irmã estava 
para morrer. Aí minha mãe falou “Dina,13 
Dina, corre aqui. Segura sua irmã, porque 
ela vai morrer, ela não pode morrer nos 
braços da mãe”. 

Ela não queria que ela [Vera Lúcia] mor-
resse nos braços dela. Antigamente os 
outros acreditavam que mãe não cuidava 
do filho que tava morrendo. Aí eu segu-
rei minha irmã. Ela acordou o Vavá, para 
pegar uma vela, para segurar... coisa feia, 
né, mas eu vi... Vavá com a vela e eu com 
minha irmãzinha no colo. 

Aí quando ela acabou de morrer, minha 
mãe foi lá – eu continuei segurando- ar-
rumou a toalha, arrumou a mesa, pôs uma 
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toalha e colocou o bebê lá. E nós passamos 
lá a noite velando a minha irmã. 

O meu pai trabalhava com caminhão e ia 
chegar no outro dia.... e nós ficamos lá, os 
3 cuidando da irmã que morreu. De dia, 
minha mãe mandou buscar minha tia para 
ajudar no enterro, chegou meu pai e fez... 
fez as coisas lá pro enterro. Mas quem fez 
tudo a noite foi eu, minha mãe e Vává.

Quando meu pai morreu, quem estava de 
manhã... a Lourdes estava na casa de uma 
senhora que cuidava... pessoa que cuidava 
de assunto das pessoas. E a Lourdes tava 
lá para cuidar do processo da Lei. 

Aí a Lei tava lá também [no Danfer]. E mi-
nha mãe tava em casa, quando meu pai 
passava mal eu ficava com a minha mãe. 
Eu tava deitada e minha mãe me chamou 
“Olha seu pai tá morrendo, vem pra cá”, aí 
foi eu. Aí veio minha mãe e veio a Lei. 

A Lei falava assim “eu não quero, eu não 
quero!”. Aí sua mãe, a sua mãe, falou “Pode 
deixar que eu seguro a vela”, e segurou a 
mão do meu pai morrendo.

Aí minha mãe falou “agora você segura a 
ânsia do seu pai”... você já viu uma pes-
soa morrendo? Ela dá uma... ela tem uma 
morte... ela vomita umas coisas ruim. E eu 
segurei. Minha mãe jogou um lenço pe-
queno... e a sujeira era preta, que saia do 

coração do meu pai.

Aí eu enterrei lá no fundos da casa da 
minha mãe [o lenço]. Deu 11 dias, minha 
mãe disse “eu quero aquela toalha de ros-
to, porque eu quero guardar pro meu ma-
rido”, aí eu fui lá, desenterrei, lavei e dei 
para a minha mãe... É coisa ruim, né, mas 
aconteceu.

Então quando você me pergunta da minha 
irmãzinha... eu segurei, porque Deus não 
permitia que uma mãe segurasse a mor-
te do filho, cê entendeu? É umas histó-
rias ruins, né? Teve muitas coisas ruins e 
boas...

Transcrevo aqui todo o relato de minha tia, pois ela traz 
um importante panorama sobre a vida da minha família 
e o acesso à saúde. Para localização espacial, Vera Lú-
cia morre em Santa Fé do Sul, enquanto meus avós ain-
da se encaminhavam para a cidade de São Paulo. Meu 
avô morre no Jardim Danfer, pouco antes do mutirão da 
EMURB, em 30 de Outubro de 1977. 

Minha avó Olinda Fernandes teve 18 filhos, considerando 
4 abortos sofridos. São eles: Vava, Vanderlei e Vander-
lita (irmãos gêmeos, mortos ainda crianças), Wilma Sô-
nia, Moacir, Maria de Lourdes, Sueli Susana (morta ainda 
criança), Vera Lucia (morta ainda criança), Álvaro (morto 
ainda criança), Maria José, Luci Lei, Doralice, Vitória Régia, 
Fernando César (morto ainda criança). 

Mal de Simioto, que minha tia conta, segundo Milcharek, 
Mufato e Oliveira (2016) é uma doença infantil que tem 
origem popular no Brasil, ou seja, o termo não é reconhe-

88

CAPÍTULO 3 SAÚDE, EDUCAÇÃO E POBREZA[IN]FORMALIDADE



cido pela medicina tradicional. Simioto vêm de “símio”, que 
significa macaco, trazendo, segundo os autores, a desig-
nação de “doença do macaco”, como é conhecido no 
Centro -Oeste brasileiro. 

É um agravo não descrito na literatura médi-
ca, entretanto pode ser caracterizado como 
um quadro de desnutrição em crianças por 
alergia ao leite de vaca ou a incapacidade de 
digeri-lo. Não há estudos que comprovem a 
correlação entre os dois quadros de adoe-
cimento, tampouco que indique a eficácia do 
tratamento popular empregado para o Mal 
de Simioto. 

Nos casos de crianças de baixo peso, há in-
fluência de fatores culturais nas famílias que 
podem contribuir para o quadro de desnu-
trição . Estes fatores também são determi-
nantes na busca por uma alternativa informal 
de saúde na vivência do adoecimento infan-
til, posto que por meio da cultura os sujeitos 
constituem suas opiniões, valores, crenças e 
modos de pensar, sentir, relacionar e agir no 
mundo. A busca para o tratamento do Mal 
de Simioto, como um cuidado produzido no 
âmbito familiar e social, figura-se à busca de 
uma alternativa informal de saúde que pode 
ser entendida como um campo não profissio-
nal e não especializado da sociedade, na qual 
doenças são reconhecidas e definidas para 
posterior tratamento. (MICHAREK, MUFATO 
e OLIVEIRA, 2016, p. 1)

O Mal de Simioto é relacionado a um quadro de desnu-

14 Sueli Carneiro Jacoel é mulher negra, filósofa, escritora e militante do movimento negro.

trição. Os autores citados acima relacionam essa doença 
popular à não digestão do leite de vaca. No entanto di-
versos autores relacionam também a um quadro geral de 
desnutrição, como no caso de minha tia Vera Lucia. Na 
biografia de Sueli Carneiro,14 o Mal de Simioto também é 
definido: 

No segundo ano de vida, Sueli teve uma do-
ença: mal de simioto. Simio significa macaco, 
e o povo diz que bebês e crianças com des-
nutrição grave ficam parecendo macacos, 
com o rosto fundo – daí a linguagem popular 
se referir assim à doença, mal de simioto. A 
Organização Mundial da Saúde, porém, não 
reconhece esse nome fantasia: a CID (Classi-
ficação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados a Saúde), consta 
mesmo é desnutrição. 

Contava Eva que, quando bebê, Sueli engor-
dava quinhentos gramas por semana. Estava 
tudo dentro dos eixos, nos conformes, quan-
do de repente a evolução disparou numa 
curva decrescente. A criança enfraqueceu 
tanto que as perninhas ficaram uns gambi-
tos. A principal causa desse mal costuma ser 
alergia à proteína do leite de vaca, mas Sueli 
só mamava no peito da mãe, que tinha leite 
suficiente para amamentar também outras 
crianças da vizinhança. Então só podia ser 
olho gordo ou coisa desse tipo, pensou Eva, 
aflita. Mas evidente que a desnutrição pode 
ter sido provocada por alguma infecção ou 
parasita”. (SANTANA, 2021, p. 45)
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Sueli Carneiro compartilha com a minha família o nome 
(uma das irmãs de minha mãe, que morreu ainda crian-
ça, chamava-se Sueli) e a doença que a acometeu ain-
da criança, mas felizmente Carneiro sobreviveu. Quando 
contei à minha mãe sobre o que pesquisei sobre a do-
ença, ela me disse “Nossa! Sua avó não devia saber 
disso... Podia ter sido o leite de vaca... Imagina se ela 
soubesse? Sua irmã bebê também teve alergia ao leite 
de vaca... Vera Lúcia podia estar viva. Você precisa 
contar isso para a Dina!”.

Nesses momentos eu vejo como o acesso à informação 
é importante, não só o acesso à informação, mas aces-
so à saúde, a tratamento, a alternativas. Meu avô morreu 
em casa, décadas depois de Vera Lúcia, mas a “cerimô-
nia” foi a mesma. Claramente existe uma tradição popular 
nesse cenário, mas existe uma falha do Estado também, 
pois o bairro do Jardim Danfer até hoje não tem nenhum 
equipamento público de saúde na proximidade. É preciso 
um meio de transporte para chegar ao equipamento de 
saúde mais próximo, a AMA Engenheiro Goulart, que fica 
há 18 minutos de ônibus (2 km andando).

As mortes infantis na minha família materna foram muito 
ligadas à desnutrição e esse quadro não acabou depois 
de Vera Lúcia. O último filho de minha avó Olinda também 
morreu, mas dessa vez foi no hospital, em uma história 
que foi contada por todas as minhas tias (tamanho o im-
pacto desse evento em suas vidas).

A primeira a contar a história durante as entrevistas foi 
minha tia Maria José: 

Foi uma coisa muito triste...Foi assim: 

Quando a gente veio de Rio Preto, que meu 
pai foi buscar a gente, minha mãe estava 

grávida. E aí a gente foi morar lá naquela 
casinha... Quase assim um casebre, né?

 Aí o quintal era de terra, tinha lá um 
quarto, uma cozinha e meu pai fez um pu-
xadinho. Mas o quintal, Débora, era cheio 
de cascalho, de pedra... Qem piso. Aí a mi-
nha mãe, ela tirava as pedra pesada, para 
acumular num canto e tal e tal. Aí o Fer-
nando nasceu com hérnia, dos dois lados 
do saco... Quando ele chorava, o saco dele 
inchava, parecia duas bexigas. 

Aí quando ele tinha dois anos, minha mãe 
conseguiu.... aí tinha que operar. Naque-
la época, não operava a hérnia de fato, de 
uma vez... Era igual catarata, opera uma 
de cada vez. 

Aí ele operou um lado, veio para casa. Aí 
depois ele foi... e a gente tudo trabalhava, 
eu, Lourdes, Dina. Aí minha mãe falou um 
dia... Disse que ia levar ele para operar lá 
na Santa Casa. 

Aí minha mãe conta que quando a enfer-
meira foi pegar ele do colo da minha mãe, 
ele chorava, não queria ir com a enfer-
meira. Aí a enfermeira levou... Era mui-
to precário, ninguém tinha telefone, né? 
Aí deixou o telefone da loja onde meu pai 
trabalhava e... aí ele ficou lá para operar.

Aí quando foi... Passando um dia, acho, 
depois que ele foi operar, eu ia trabalhar, 
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eu ia a pé. Eu saia da casa lá no Carrão e 
ia até lá no Largo São José do Maranhão. 
Pegava a Conselheiro Carrão, atravessava 
era a Antonio de Barros até a Celso Gar-
cia... Aí da Celso Garcia pra frente era o 
Largo São José do Maranhão. 

Aí minha mãe falou para mim assim: “Oh, 
minha filha, precisa que ligar lá no hospi-
tal para saber quando o seu irmão vai ter 
alta”. Falei: “tá bom, mãe”. 

A gente não tinha telefone, ali na Conse-
lheiro Carrão, perto da Serra de Botucatu, 
tinha um posto lá... Chamava Posto 800... 
acho que devia ser o número 800 da Con-
selheiro Carrão.

Aí tinha telefone público lá. Aí minha mãe 
falou “liga lá do Posto 800, no hospital para 
saber do seu irmão”, aí eu liguei e falei que 
queria falar no Pavilhão... o pavilhão que 
ele tava era o Pavilhão Fernandine.

Falei: “olha, eu sou irmã do menino que 
foi operar a hérnia aí ontem... Fernando 
César Fernandes dos Santos e queria saber 
se ele já está de alta”. Aí a moça: “Ah, pera 
um pouco.”.

Daqui a pouco ela volta e fala:

“Que que você é dele mesmo?” 

“Eu sou irmã”

“E cadê sua mãe?”

“A minha mãe está em casa. Eu tô indo 
trabalhar”

“E o seu pai?”

“Meu pai também foi trabalhar, moça, e 
eles pediram pra eu sabê.”

Aí ela: “Ah, porque seu irmão morreu”. 
Ela falou assim, na cara dura. “Seu irmão 
morreu”... e eu tinha o que?... Ele nasceu 
em 1969, 1971 morreu... eu tinha o que? 
Uns 13, 14 anos.

Aí eu disse “Como assim, moça?!?!”. “Ah, 
seu irmão morreu”. Aí eu larguei o telefo-
ne lá, voltei correndo aquela Conselheiro 
Carrão todinha, correndo. Aí cheguei gri-
tando para a minha mãe: “Mãe, mãe, mãe, 
Fernando morreu, Fernando morreu!”

Aí minha mãe, atarantada assim, falou: 
“Nossa! Que que foi que aconteceu!?”, aí 
eu falei “mãe, falaram lá no hospital que o 
Fernando morreu”. Minha mãe catou um 
lençol, para embrulhar, acho, o corpo, sei 
lá... e saiu correndo, para ir lá pra Santa 
Casa. E a gente tudo atarantada, ficando 
em casa, todo mundo apavorado.

E aí, bem mais tarde, minha mãe veio e fa-
lou que ele ia ficar lá para fazer a autopsia, 
para saber do que que ele tinha morrido. E 
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aí a gente avisou meu pai e tal, né?

Aí falaram para a minha mãe voltar da-
qui 2 dias, para saber do que ele morreu e 
o enterro. Aí quando minha mãe chegou 
lá, ele tinha sido enterrado já, sem a gente 
saber, sem nada... Aí deram um atestado 
de óbito para a minha mãe... Aí falaram 
que ele foi enterrado no cemitério de São 
Miguel.

Aí minha mãe caçou, caçou, caçou... mas 
minha mãe não conseguia encontrar aon-
de ele foi enterrado. Ficou desse jeito. Aí 
eu escutava meu pai falar que achava que 
deram anestesia de adulto nele, né? E aí 
acho que ele não aguentou.  Aí para não 
se incriminar... Não sei... Não sei porquê... 
Enterraram ele. Deram um atestado de 
óbito e enterraram na São Miguel. Minha 
mãe procurou, procurou, não achou não.

Ficou por esse jeito... Nunca a gente soube 
onde ele tava enterrado. É isso.

Minha tia Wilma Sônia me conta a mesma história, mas, 
por ser mais velha, ela lembra de mais detalhes sobre o 
contexto e os medo de minha avó. 

A primeira operação foi em outro lugar, 
foi... como se fala?...Leonor Mendes da 
Barra.15 Mas esse amigo do meu pai, que 
trabalhava lá na... lá na Augusta... era mé-
dico também do Jânio Quadros. E ele falou 

15 Na verdade minha tia quer dizer Hospital Leonor Mendes Barros, que fica na Av. Celso Garcia, 2477 – Belenzinho, zona leste de São Paulo.

pro meu pai “não, opera aqui, que ele vai 
ser cuidado”. 

Aí quando meu irmãozinho foi, com 2 ani-
nhos, ele foi internado. Dizem hoje... Os 
médicos... Que a anestesia foi muito gran-
de para ele... que ele operou... Eles erra-
ram. Ele morreu na hora, ele nem saiu da 
Santa Casa. E eles não falaram nada, que 
ele tinha sofrido aquele negócio. Falaram 
que ia falar no outro dia, eles iam falar se 
ele ia estar bem. Aí tava eu e a Lourdes 
e minha mãe estendendo a roupa, para 
a minha mãe ir mais cedo para a Santa 
Casa... para ir ver o Aui, o nome dele era 
Fernando César, mas a gente chamava ele 
de Aui... porque a Lourdes chamava ele 
assim “Ah ui ui” e ele falava “Cai-cai” para 
Tede... mas ele morreu.

Sobre as mortes na família, minha tia Wilma Sônia diz 
“eram todos bebês... o mais velho foi o Fernando César, 
que tinha 2 anos”. Dessa maneira, de 18 partos que minha 
avó teve, 10 filhos morreram, 4 por abortos e 6 crianças 
nascidas não sobreviveram, o que evidencia um ciclo de 
exclusão aos meios básicos de saúde, à profilaxia, trata-
mento, alimentação adequada e ao saneamento básico. 

Minha mãe e minha tia me contaram inúmeras histórias, 
nas quais retratavam a fome e as dificuldades de infância. 
Nos relatos eu muitas vezes me surpreendi com a idade 
que elas tinham, pareciam histórias vividas por adultos, 
mas elas eram apenas crianças. A doença era, dessa for-
ma, temida, assim como era para Carolina de Jesus, pois 
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os equipamentos de saúde eram distantes e insuficien-
tes, além do mais a doença significava não trabalhar. Não 
trabalhar significava não comer.

O Estado não oferecia auxílio aos mais pobres, essa po-
pulação era relegada à própria sorte. O descaso, refleti-
do no desenho urbano, também estava no atendimento. 
Nos relatos de minhas tias, são inúmeras as ocasiões nas 
quais o Estado se apresenta de forma opressora, para a 
humilhar. O mesmo ocorre com Carolina de Jesus: 

22 DE MAIO Eu hoje estou triste. Estou 
nervosa. Não sei se choro ou saio corren-
do sem parar até cair inconsciente. É que 
hoje amanheceu chovendo. E eu não saí 
para arranjar dinheiro. Passei o dia escre-
vendo. Sobrou macarrão, eu vou esquen-
tar para os meninos. Cozinhei as batatas, 
eles comeram. Tem uns metais e um pou-
co de ferro que eu vou vender no Seu Ma-
nuel. Quando o João chegou da escola eu 
mandei ele vender os ferros. Recebeu 13 
cruzeiros. Comprou um copo de agua mi-
neral, 2 cruzeiros. Zanguei com ele. Onde 
já se viu favelado com estas finezas? .

Os meninos come muito pão. Eles gostam 
de pão mole. Mas quando não tem eles co-
mem pão duro.

Duro é o pão que nós comemos. Dura é 
a cama que dormimos. Dura é a vida do 
favelado. 

Oh! São Paulo rainha que ostenta vaido-

sa a tua coroa de ouro que são os arra-
nha-céus. Que veste viludo e seda e calça 
meias de algodão que é a favela.

 ...O dinheiro não deu para comprar carne, 
eu fiz macarrão com cenoura. Não tinha 
gordura, ficou horrível. A Vera é a única 
que reclama e pede mais. E pede: 

— Mamãe, vende eu para a Dona Juli-
ta, porque lá tem comida gostosa. 

Eu sei que existe brasileiros aqui dentro 
de São Paulo que sofre mais do que eu. Em 
junho de 1957 eu fiquei doente e percorri 
as sedes do Serviço Social. Devido eu car-
regar muito ferro fiquei com dor nos rins. 
Para não ver os meus filhos passar fome 
fui pedir auxilio ao propalado Serviço So-
cial. Foi lá que eu vi as lagrimas deslisar 
dos olhos dos pobres. Como é pungente 
ver os dramas que ali se desenrola. A iro-
nia com que são tratados os pobres. A 
unica coisa que eles querem saber são 
os nomes e os endereços dos pobres. 

Fui no Palácio, o Palácio mandou-me 
para a sede na Av. Brigadeiro Luís Anto-
nio. Avenida Brigadeiro me enviou para 
o Serviço Social da Santa Casa. Falei com 
a Dona Maria Aparecida que ouviu-me e 
respondeu-me tantas coisas e não disse 
nada. Resolvi ir no Palácio e entrei na fila. 
Falei com o senhor Alcides. Um homem 
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que não é niponico, mas é amarelo como 
manteiga deteriorada. Falei com o senhor 
Alcides: 

—Eu vim aqui pedir um auxilio porque 
estou doente. O senhor mandou me ir na 
Avenida Brigadeiro Luis Antonio, eu fui. 
Avenida Brigadeiro mandoume ir na San-
ta Casa. E eu gastei o unico dinheiro que 
eu tinha com as conduções. 

—Prende ela! 

Não me deixaram sair. E um soldado pois 
a baioneta no meu peito. Olhei o soldado 
nos olhos e percebi que ele estava com dó 
de mim. Disse-lhe: 

—Eu sou pobre, porisso é que vim aqui. 

Surgiu o Dr. Osvaldo de Barros, o falso fi-
lantrópico de São Paulo que está fantasia-
do de São Vicente de Paula. E disse: 

—Chama um carro de preso! (JESUS, 2014, 
p. 35 - 36, grifo nosso)

Carolina relata as vezes em que ficou doente ou seus fi-
lhos ficaram doentes, e é perceptível o desespero dessa 
situação, porque adoecer não tinha só um impacto indi-
vidual, afetava toda a família e agravava ainda mais um 
quadro de pobreza. “Quando eu fiquei doente eu anda-
va até querendo suicidar por falta de recursos.” (JESUS, 
1960, p. 57).

16 O Sistema Unico de Saude foi criado em 19 de Setembro de 1990, pela Lei n° 8.080, ou seja, posterior a grande parte dos relatos de minhas tias

No Brasil, ao contrário de muitos países, temos o Sistema 
Unificado de Saúde (SUS) 16e é graças a essa instituição 
que ainda há uma infraestrutura mínima de saúde que 
também atende os mais pobres. No entanto, o que de-
fendo aqui é que as estruturas do Estado são voltadas 
para atender uma elite branca, os hospitais públicos exis-
tem, mas são saturados. Assim os mais ricos buscam os 
planos particulares de saúde, uma opção que as classes 
baixas não tem. 

Na França existe a Securité Sociale, que designa diver-
sos dispositivos e instituições que visam proteger os  in-
divíduos de situações de risco social, incluindo diversas 
áreas como a saúde. Apesar do avanço na questão so-
cial, a securité falha ao dar atendimento a determinadas 
populações, como os imigrantes.

Françoise relata isso em seu livro, situações nas quais se 
depara com o abandono com o qual são tratadas as em-
pregadas domésticas, imigrantes, ao chegar na França. 
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A maioria delas trabalha ilegalmente, sem serem declara-
das à Securité Sociale.  Mesmo Françoise trabalha nesse 
estilo algumas vezes, trabalhando “no noir” como os pais 
de Sara. Ao trabalharem sem serem declarados, eles não 
acessam às proteções do Estado e vivem um sistema de 
exploração. 

Em uma das passagens mais marcantes, Françoise en-
contra uma mulher negra chamada Yolande, que chegou 
em Marseille à busca de trabalho. A forma como ela che-
gou se assemelha muito à política de imigração feita na 
época de Antonio Prado em São Paulo: os empregado-
res pagavam as passagens e, a partir do trabalho para 
eles, os empregados pagariam a dívida. Esse sistema, na 
verdade, era uma armadilha, pois as dívidas eram quase 
impossíveis de serem quitadas.

[Yolande fala] eu tenho dois filhos no meu 
país, eu era vendedora em um snack bar, 
eu não sou casada, você sabe como é! Eu 
vim para tentar enviar dinheiro para a 
minha mãe criar meus filhos e me resta 
8 meses para pagar. Eu estive na cidade 
duas vezes e meus 60 francos se foram. 
O taxi que eu peguei a primeira vez fez 
uma grande volta, eu não tenho mais que 
2 francos! Isso me desespera! Eu não via a 
França assim! E além disso, como eu tra-
balho! Até as 10 horas da noite! Eu acordo 
às 6 horas da manhã, não tenho nem tem-
po de comer!

17 Chama-me atenção esse ato de Françoise, como ela e suas irmãs são tratadas como objetos e animais, usar o “vous” é sinal de personalização, de demarcar a humani-
zação, no sentido de resistência ao ciclo de desumanização que vivem. A sociedade francesa é hierarquizada, o tu e o vous têm sentidos diferentes, apesar de ambos de-
signarem a segunda pessoa do singular (o vous também designa a segunda pessoa do plural, dependendo do contexto), a diferença se calca na demonstração de respeito. 
Tu seria uma forma informal (que pode ser, dependendo do contexto, considerada desrespeitosa), enquanto o vous seria uma forma mais formal de se dirigir à outra pessoa, 
uma maneira de demonstrar respeito e, no caso do diálogo, uma forma de demonstrar que elas merecem respeito, tanto quanto seus patrões. O processo de objectificação 
do indivíduo negro não é novo, calcou a escravidão e o pós-abolição, tanto no Brasil quanto na França, e ainda deixa seus traços nas relações sociais atuais.

Carolina, meu sangue fervilhou!

“Como a senhora se deixa ser tratada as-
sim! Isso é tráfico humano! A senhora tem 
contrato de trabalho? A senhora está na 
Securité Sociale?”

“Não, a Dama me disse que dentro de 3 
meses ela vai me declarar! A camarada 
que deu meu endereço à patroa está como 
eu, nada antes de 3 meses. Mas ela não é 
como eu, ela tem parentes em Marseille”. 
(EGA, 1978, p. 13)

Françoise então vai debater sobre o ciclo de escravidão 
que se perpetua em Marseille. Suas irmã são “compra-
das”, como a própria autora designa, na esperança de 
uma vida melhor, mas são exploradas, porque não tem 
informação. Os patrões de Yolande, quando ela começa 
a obter informações por meio de Françoise, a obrigam a 
se afastar, se isolar, facilitando assim a continuação do ci-
clo de exploração. Ela só se livra dessas amarras quando 
Françoise intervêm de maneira direta:

“Yolande! O que a senhora faz aqui?” Eu 
nunca a tratei por você para fazê-la tomar 
consciência de sua personalidade. Todo 
mundo na casa dos empregadores fala 
com ela informalmente e a trata por você, 
mesmo a criança de 7 anos, mesmo a ve-
lha avó.17
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“Yolande, hoje é domingo, o que faz a se-
nhora com essa pá?”

“Eu estou doente, tenho reumatismo no 
joelho, eles foram todos para o campo”

“Então quem está cuidando de você?”

“Ninguém, eu comprei uma pomada na 
farmácia. A Dama me disse que eu ainda 
não tenho direito a Securité Sociale e eu 
não consigo pagar o médico com os meus 
60 francos. 

Eu peguei a pá das mãos de Yolande e a 
perguntei “Porque a senhora faz isso, ain-
da mais quando tens os joelhos machuca-
dos”

“A Dama me disse que eu sou boa para 
fazer tudo! Eu faço mesmo o jardim.”

“Yolanda, por que a senhora não vem nos 
ver?”

“A Dama me disse que desde que fui à 
casa dos senhores tenho tido maneirices, 
que os senhores me fizeram perguntar 
à ela sobre instalar um aquecimento no 
meu quarto, que fica na garagem, esse in-
verno! Não são os senhores, mas aqui faz 
muito frio, mesmo agora, imaginem no in-
verno!!!”

“A dama disse... a dama disse! É, bom, ela 
dirá! Primeiramente, a senhora irá ver um 

médico, segundamente eu irei vê-la, de-
pois a senhora precisa acordar! A senhora 
não é obrigada a ficar aqui porquê eles te 
pagaram a viagem!”

“Mas o que eu vou fazer?”

“A senhora irá no escritório de empregos 
e eles encontrarão um emprego para a 
senhora. Se a senhora quiser continuar a 
trabalhar, exija que te declarem à Securité 
Socioale!”

Yolande tinha medo das pessoas, 
medo da sua sombra, medo dos bran-
cos, como nos melhores tempos da es-
cravidão.

Carolina, minha velha, eu vi a dama, uma 
ruiva manchada de grãos de chocolate, 
uma verdadeira felina.

Eu disse: “Senhora, eu vim buscar Yolande 
para levá-la ao médico, dê-me a declara-
ção S.S. dela”

Ela me respondeu: “Está em curso! Mas eu 
posso chamar o médico da minha família”

“Não, o médico da escolha dela! Ela não 
pode viver com 60 francos por mês, ela 
tem dois filhos que morrem de fome: será 
que isso vai continuar muito tempo? A 
inspeção de trabalho também é feita para 
ela, a senhora sabe?”
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“Não, mas no que a senhora está se me-
tendo? De início, quem é a senhora?”

Eu respondi: ”Uma negra indigna. Não 
é visível? Ela não veio na sua casa para 
fazer jardinagem? Onde a senhora apren-
deu essas coisas? Essas são as coisas que 
as mulheres europeias não aprendem, o 
instinto de dominação acorda quando elas 
encontram um elemento que as convêm.

Yolanda dá a senhora seus 8 dias! É ne-
cessário uma hora, todos os dias, para ir 
procurar emprego.”

A dama saltou: “Mas ela não irá a lugar 
nenhum, ela me deve dinheiro!”

“Ela partirá, ela vai pagá-los fora da casa 
dos senhores! Os senhores não fizeram 
um contrato de trabalho, mas ela poderá 
fazer uma declaração de dívida! Quanto 
ela deve aos senhores?”

“Eu ainda não contei.”

Yolande se vestiu rapidamente e mancan-
do ela me seguiu, a face radiante. Ela po-
deria pensar enfim que a sua servitude te-
ria fim. (EGA, 1978, p. 18-19, grifo nosso)

Durante todo o livro de Françoise são diversas as Yo-
landes que ela encontra, o ciclo de exploração, que re-
mete às relações entre colonizadores e colonizados, se 

18 Dados do Mapa da Desigualdade de São Paulo no ano de 2020, realizado pela Rede Nossa São Paulo.

perpetua. Isso estarrece Françoise, que vê os portos da 
França cada vez mais cheio de seus irmãos e irmãs que 
partem da sua terra rumo à esperança de vida melhor, 
encantados pelo canto da liberdade, mas encontraram as 
durezas da espoliação. 

Mais de 50 anos depois da passagem entre Françoise 
e Yolande o ciclo se mantêm. A pandemia de COVID 19 
evidenciou, em São Paulo e Paris (e mesmo em escala 
nacional), as relações de desigualdade que fundamen-
tam as sociedades e o desenho urbano, que refletindo 
essa construção oferece desequilibradamente os bene-
fícios da urbanização. 

No ano de 2020, quando a pandemia explode, se com-
pararmos os dados de saúde no município de São Pau-
lo,18 podemos ver que houve um aumento da expectativa 
de vida no território, mas que essa evolução não é igual 
para toda a região. No Jardim Paulista, zona oeste de São 
Paulo, a média de vida é de 81,5 anos, enquanto no Jar-

Carolina de Jesus no Canindé. Fonte: Gustavo Cerqueira Guimarães
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dim Ângela, bairro pobre na zona leste, essa média é de 
58,3 anos. 

Além disso, em Jaçanã, zona norte paulista, o número de 
internações devido a dificuldades na atenção primária de 
saúde19 é 17 vezes maior que em Moema, zona sul da 
cidade. Se nessa análise considerarmos a distribuição 
racial da população,20 compreendemos que essas áre-
as deficitárias também são as de maior concentração da 
população negra. Segundo dados da Rede Nossa São 
Paulo, cerca de 35,3% da população paulistana se auto-
declara preta e parda e pelo mapa da cidade, fica claro 
os locais negros da cidade e sua relação com os locais 
de menor educação, menor acesso à saúde, transporte 
e infraestrutura básica. 

19 Segundo o site do governo de São Paulo, a Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atendimento, carcetrizado pelo conjunto de ações que visam profilaxia, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção do sistema de saúde, considerando a escala individual ou coletiva.

20 Desde o primeiro ano de mandato, Bolsonaro vem realizando um verdadeiro desmonte institucional no Brasil, agravando a desigualdade social no país. Um dos pontos 
afetados pelas políticas bolsonaristas foi o Censo IBGE, que, previsto para 2021, não foi realizado. Sendo assim os dados dessa pesquisa utilizam os resultados do último 
levantamento, em 2010 e dados da Redede Nossa São Paulo.

Atacar as estastísticas como Bolsonaro o fez revela um plano perverso, mas que não é inovador. Sem estudo, não há exposição, também não há conhecimento sobre a 
população. Esse objetivo também explica seu ataque à Universidade Pública.
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Mapa da Desigualdade 2020. Fonte: Rede Nova São Paulo
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Mapa da Desigualdade 2019 e 2020. Fonte: Rede Nova São Paulo
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Mapa da Desigualdade 2020. Fonte: Rede Nova São Paulo
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Mapa da Desigualdade 2020. Fonte: Rede Nova São Paulo
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Mapa da Desigualdade 2020. Fonte: Rede Nova São Paulo
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Assim, percebemos claramente que o acesso à saúde 
também é condicionado à localização no espaço urba-
no, condicionado também pelos interesses do mercado 
imobiliário e das elites brancas. Assim, o Estado concen-
tra diversos fatores de exclusão sobre a população po-
bre. Diante disso, em uma pandemia, fica clara a camada 
social que será mais afetada. 
Segundo Silva (2018), o racismo também opera no siste-
ma de saúde, afetando a qualidade dos serviços ofere-
cidos e desafiando a agenda da gestão pública. Nesse 
panorama Maçulo (2021) acrescenta “Para além desses 
fatores, o racismo articula-se com a pobreza, o sexismo, 
o idadismo e as diferentes realidades subjetivas. Ora um 
elemento fica mais aparente, ora outro, e diversas vezes 
há interseccionalidade de dois ou mais desses elemento”.

Assim, o racismo estrutural na sociedade não vem acom-
panhado de um, mas de diversos fatores. O que eviden-
cia esse fator de forma cruel é que a primeira morte por 
COVID 19 no Brasil foi de uma mulher negra, de 57 anos, 
empregada doméstica. Segundo dados da Agência Bra-
sil21 (2020), a vítima foi internada no Hospital Municipal Dr. 
Carmino Caricchio, na Avenida Celso Garcia, na região do 
Tatuapé, São Paulo. Ou seja, uma mulher negra, pobre, da 
zona leste paulista.

Em Paris, algo semelhante ocorre quando observamos a 
raça considerando também a imigração. De acordo com 
Stébé (2010) os imigrantes e operários são maioria nos 
banlieues parisienses, que são estigmatizados e parte de 
um processo de segregação. São esses locais, marca-
dos pelos “grands ensembles” (conjuntos habitacionais), 
que sofrerão com as maiores taxas de demolições e de 
dinâmicas de segregação. 

21 https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-06/primeira-morte-por-covid-19-no-brasil-aconteceu-em-12-de-marco

Conforme dados do INSEE, entre 2019 e 2020, na Fran-
ça houve um aumento da mortalidade por COVID 19 de 
191% entre pessoas de origem magrebina e de 368% 
para imigrantes oriundos de outros países africanos. 
Véran (2020) adiciona a essa análise os imigrantes ile-
gais, que não têm acesso à sistemas de proteção como 
a Securité Sociale, mas um sistema específico: AME (Aide 
Medicalde de l’État – Ajuda Médica do Estado).

Segundo o autor, a busca por assistência médica na 
França está fortemente ligada ao status administrativo, 
ou seja, a busca por cuidados de saúde é bem menor 
entre imigrantes e ainda pior entre os irregulares. Além do 
mais é preciso colocar também o fator de cobertura me-
dical, existem casos em que as pessoas ainda não estão 
cobertas pela AME, seja por desconhecimento desse di-
reito ou pelo processo de acesso em si. 

Por experiência coloco também uma questão essencial: 
o idioma. Durante os quase 3 anos que estive na França, 
fui ao médico apenas após 2 anos. A língua, mais o tem-
po restrito devido a carga de trabalho, estudos e confi-
namento me impediram por muito tempo de encontrar o 
momento para me dedicar à minha própria saúde. Além 
do mais, como explicar meus sintomas em outro idioma?

Um exemplo claro desse entrave está em uma experiên-
cia vivida por mim e pela minha amiga Carla dos Santos 
Gomes alguns dias antes do decreto do primeiro confina-
mento, ainda no começo de 2020. Morávamos as duas 
juntas na Residência Universitária do CROUS, próxima da 
École d’architecture de la ville et des territoires Paris Est. 

Nós tínhamos acesso apenas ao número provisório da 
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AMELI22 e evitávamos ir ao médico por causa do preço 
das consultas. Até que um dia a Carla acordou com dor 
de ouvido, o que nos obrigou a ir ao médico. 

Quando entramos no consultório, após pesquisar como 
descrever os sintomas e o que acreditávamos que seria 
a causa (uma otite), a Carla entrou na sala do médico so-
zinha, mesmo após explicarmos que éramos imigrantes 
e que seria importante as duas estarem juntas, para fins 
de tradução. O médico recusou, alegando os riscos da 
pandemia de COVID.

Apesar da Carla exclamar diversas vezes que seu ouvido 
estava infeccionado, o médico, após quase nenhum exa-
me, receitou um anti-inflamatório. Era difícil que protestás-
semos nessa situação, pois não dominávamos o idioma 
nesse nível. Resultado: a otite da Carla piorou com a falta 
de cuidados - pois os remédios não foram eficazes - dei-
xando-a de cama por quase 1 mês. 

A falta de conhecimento de direitos e dificuldades com a 
língua também afetou minha amiga Vitória Paiva, que en-
frentou sozinha os processos burocráticos para encon-
trar tratamento para pedra nos rins, quando ficou doente 
durante o confinamento, em seu intercâmbio em Nantes.

Véran (2020), em sua análise sobre os impactos da pan-
demia, ressalta as consequências do confinamento so-
bre as famílias trabalhadoras e imigrantes. O confinamen-
to causou uma perda financeira considerável sobre essa 
população, ainda pior sobre os imigrantes irregulares que 
têm como única alternativa o emprego informal, não liga-
do a Securité Sociale e sem ajudas compensatórias do 

22 AMELI ou Assurance Maladie é a cobertura médica na França, que reembolsa até 70% dos gastos médicos de um indivíduo. O número AMELI está relacionado a 
regularidade do imigrante. Em um processo extremamente demorado (demorei 2 anos para ter meu cartão de saúde oficial chamado carte vitale), o número provisório é uma 
forma de oferecer uma pré-cobertura até a emissão da carte vitale. 
Ocorre que, com o número provisório, os gastos só são reembolsados após o envio da fatura por correio ao CPAM (Caisse Primaire d’Assurance Maladie – escritório 
primário de seguro de saúde) responsável pela área em que a pessoa habita, tornando o processo como um todo extremamente complicado e demorado.

Estado. 

As famílias então se reúnem, imigrantes formam foyers, 
um agrupamento que também propicia a circulação do 
vírus nessas residências: 

Essas perdas de recursos afetarão profun-
damente a organização social das casas dos 
trabalhadores. Somando-se à densidade 
inicial da população desses locais, a intensi-
dade das redes sociais, multiplicada por dez 
pelos imperativos de sobrevivência, criou 
condições para a circulação particularmente 
ativa do vírus. (VÉRAN, 2020, p. 14)

Essas residências com diversos imigrantes, muitas vezes 
irregulares, é descrita por Sara ao me contar sobre o lo-
cal onde seu pai residiu ao chegar na França, que ela de-
nomina como “foyer”. Recentemente visitei um desse alo-
jamentos ao visitar um amigo de Sara, que divide o seu 
tempo entre a costura e alguns trabalhos temporários.

O apartamento ficava na região de Chateau Rouge (bair-
ro conhecido pela sua concentração de população ne-
gra), era extremamente pequeno, com apenas 1 banheiro, 
1 quarto e 1 espaço sala-cozinha.  O quarto tinha duas 
camas de casal encaixadas, tomando quase a totalida-
de do espaço, uma televisão e um armário de ferro, que 
servia para as roupas. Ao entrarmos, Sara me explicou a 
disposição: como ainda eram irregulares, empregos fixos 
eram difíceis de encontrar, assim eles compartilhavam o 
apartamento entre várias pessoas.
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Esse cenário pode ser considerado também para São 
Paulo, para as favelas e bairros mais pobres. O confina-
mento, nesses casos, é impossível, seja pelo número de 
pessoas na residência, seja pelas necessidades financei-
ras. Era necessário ir trabalhar para poder comprar co-
mida:23 

Não é mais possível dizer para as pessoas 
lavarem as mãos sem que exista saneamen-
to adequado ou para não se aglomerarem 
em transportes públicos lotados. Não são os 
comportamentos individuais que explicam as 
desigualdades estruturais e a pandemia só 
as escancara. (WERNECK, 2021, p. 5)

Esse contexto vai influenciar as estatísticas sobre o vírus. 
Segundo dados do instituto Polis (2020), os óbitos e con-
taminações são maiores nos empregos populares como 
faxineiras(os) e auxiliares de limpeza (62%); aposenta-
dos(as) (30%); empregadas domésticas (6,5%); diaristas 
e cozinheiras (6,5%); técnicos e profissionais de saúde de 
nível médio (0,3%); vendedores(as) (0,3%); caminhoneiros 
(0,3%); entregadores de mercadorias (0,3%); e auxiliares 
de produção (0,3%).

Esse é o preço da exploração, que não é específico do 
momento atual. Os pais de Sara e minha família refletem 
em seus corpos, na sua saúde, os preços da exploração. 
Minhas tias têm diversas doenças relacionadas aos es-
forços da vida de trabalhos, os pais de Sara têm dores 
nas costas pelo esforço de carregar peso na construção, 
Françoise perdes as unhas das mãos pelos produtos quí-
micos de limpeza (cf; EGA, 1978), Carolina desmaia fre-
quentemente e tem dores nos rins pela falta de comida e 
excesso de trabalho (cf. JESUS, 2014). 

23 Tenho consciência do auxílio emergencial que foi oferecido à população, mas considero que 400 reais é insuficiente para assegurar o confinamento com qualidade de 
vida para a população brasileira.

Acesso a comida de qualidade é um dos fatores que nes-
se trabalho considero como ligados à saúde. Em algumas 
das histórias sobre a infância, minha mãe me conta sobre 
uma das doações que a família recebeu, enquanto elas 
ainda eram crianças e não teriam dinheiro para comer:

Foram os mórmons, foi em São José do 
Rio Preto... não foi 1 vez só, foram duas 
vezes. Lógico que um tempo maior entre 
uma vez e a outra.

Chegaram uns caras, muito bem apresen-
tados, com roupas chiques, terno, assim 
bem apresentados... e falou que vieram 
entregar isso para a minha mãe.

E minha mãe ficou muito emocionada, 
primeiro falou que não era para ela, por-
que ela não conhecia quem poderia dar 
esse tipo de coisa para ela. Eles falaram 
“foi sim, foi para a senhora sim” e minha 
mãe ficou emocionada, até chorou e per-
guntou “Olha, quem foi que mandou?” e 
eles falaram “a gente não pode dizer quem 
mandou, porque foi anônimo”. Depois que 
foi saber que foram os mórmons.

Foi isso, foram duas vezes... e a Nhéia dis-
se que foi na época que meu pai ia viajar 
com o caminhão, fazendo frete. Entre uma 
ida e volta... porque era assim: meu pai ia 
fazer as coisas e a família ficava, aí ia aca-
bando o dinheiro, acabando a provisão... 
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ficava num miserê do caramba, quase não 
tinha nada. Aí meu pai voltava e trazia ar-
roz, carne...era uma alegria! E depois ti-
nha mais um filho pra nascer. (Doralice, 
2021)

Em outra passagem, minha mãe conta sobre quando 
teve lombrigas na infância. Ela comia terra, me dizia que 
gostava da terra, do cheiro da terra quando chovia e aca-
bava comendo. Minha avó tentava impedi-la de fazê-lo 
e, por isso, muitas vezes, minha mãe apanhava. “Era por 
causa da lombriga isso, acho”, me disse ela, mas segundo 
o Doutor Ivan Ferreira24 esse desejo por terra pode estar 
ligado a problemas relacionados à fome, desnutrição ou à 
falta de nutrientes como o ferro, cálcio e zinco. 

Nos períodos de maior pobreza, minha avó fazia sopa 
de osso com fubá para alimentar seus filhos. “A Dina era 
pequena e ela [minha avó] fazia sopa com osso e fubá. 
A Dina detestava e não queria comer. Aí ela apanhava 
porquê era só isso que tinha para comer”, me escreve 
minha mãe. Essa passagem me lembra a relação de Vera 
Lucia e Carolina, na qual a primeira por vezes apanhava, 
porque não queria comer o que a mãe conseguia trazer. 

Carolina também relata em seu livro as dificuldades da 
fome. São diversos os relatos em que ela conta que se 
alimentava de comida vinda do lixo ou quando recebia 
pedaços de ossos e carne do “frigorífico”.

Conforme lemos Quarto de Despejo, temos a impressão 
que Carolina vive uma montanha russa. Há momentos 
onde ela pensa haver uma alternativa, chega mesmo a 
se sentir feliz, em outros a fome a enlouquece. Nós, como 
leitores, quase conseguimos sentir a sua angústia.

24 Formado pela Escola Paulista de Medicina / Universidade Federal de São Paulo em 1985. Médico endocrinologista adulto e infantil, inscrito na Ordem dos Médicos de 
Portugal - Seção Regional do Norte, nº 47.996. https://medicoresponde.com.br/vontade-de-comer-terra-e-doenca/

27 DE MAIO... Percebi que no Frigorífi-
co jogam creolina no lixo, para o favelado 
não catar a carne para comer. Não tomei 
café, ia andando meio tonta. A tontura da 
fome é pior do que a do álcool. A tontura 
do álcool nos impele a cantar. Mas a da 
fome nos faz tremer. Percebi que é horri-
vel ter só ar dentro do estomago (JESUS, 
2014, p. 37)

...Quando cheguei do palacio que é a ci-
dade os meus filhos vieram dizerme que 
havia encontrado macarrão no lixo. E a 
comida era pouca, eu fiz um pouco do ma-
carrão com feijão. E o meu filho João José 
disse-me: —Pois é. A senhora disse-me 
que não ia mais comer as coisas do lixo. 
Foi a primeira vez que vi a minha pala-
vra falhar. Eu disse: —É que eu tinha fé no 
Kubstchek. —A senhora tinha fé e agora 
não tem mais? —Não, meu filho. A demo-
cracia está perdendo os seus adeptos. 
No nosso paiz tudo está enfraquecen-
do. O dinheiro é fraco. A democracia 
é fraca e os políticos fraquissimos. E 
tudo que está fraco, morre um dia. 
...Os políticos sabem que eu sou poetisa. 
E que o poeta enfrenta a morte quando vê 
o seu povo oprimido.  (JESUS, 2014, p. 33, 
grifo nosso)

14 DE JUNHO ... Está chovendo. Eu não 
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posso ir catar papel. O dia que chove eu 
sou mendiga. Já ando mesmo trapuda e 
suja. Já uso o uniforme dos indigentes. E 
hoje é sabado. Os favelados são conside-
rados mendigos. Vou aproveitar a deixa. 
A Vera não vai sair comigo porque está 
chovendo. (...) Ageitei um guarda-chuva 
velho que achei no lixo e saí. Fui no Fri-
gorífico, ganhei uns ossos. Já serve. Faço 
uma sopa. Já que a barriga não fica vazia, 
tentei viver com ar. Comecei desmaiar. 
Então eu resolvi trabalhar porque eu não 
quero desistir da vida. 

Quero ver como é que eu vou morrer. Nin-
guém deve alimentar a ideia de suicídio. 
Mas hoje em dia os que vivem até chegar 
a hora da morte, é um heroi. Porque quem 
não é forte desanima. 

... Vi uma senhora reclamar que ganhou 
só ossos no Frigorífico e que os ossos es-
tavam limpos.

 —E eu gosto tanto de carne. 

Fiquei nervosa ouvindo a mulher lamen-
tar-se porque é duro a gente vir ao mun-
do e não poder nem comer. Pelo que ob-
servo, Deus é o rei dos sábios. Ele pois os 
homens e os animais no mundo. Mas os 
animais quem lhes alimenta é a Natureza 
porque se os animais fossem alimentados 
igual aos homens, havia de sofrer muito. 

Eu penso isto, porque quando eu não te-
nho nada para comer, invejo os animais.

... Enquanto eu esperava na fila para ga-
nhar bolachas ia ouvindo as mulheres la-
mentar-se. Outra mulher reclamava que 
passou numa casa e pediu uma esmola. A 
dona da casa mandou esperar (...) A mu-
lher continuou dizendo que a dona da casa 
surgiu com um embrulho e deu-lhe. Ela 
não quiz abrir o embrulho perto das co-
legas, com receio que elas pedissem. Co-
meçou pensar. Será um pedaço de queijo? 
Será carne? Quando ela chegou em casa a 
primeira coisa que fez, foi desfazer o em-
brulho porque a curiosidade é amiga das 
mulheres. Quando desfez o embrulho viu 
que eram ratos mortos.

Tem pessoas que zombam dos que pedem. 

Na fabrica de bolacha o homem disse que 
não ia dar mais bolacha. Mas as mulheres 
continuaram quietas. E a fila estava au-
mentando. Quando chegava alguém para 
comprar, ele explicava: 

— O senhor desculpe o aspecto hediondo 
que este povo dá na porta da fabrica. Mas 
por infelicidade minha todos os sábados é 
este inferno. 

Eu ficava impaciente porque queria ou-
vir o que o dono da fabrica dizia. E queria 
ouvir o que as mulheres dizia. Que dile-
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ma triste para quem presencia. As pobres 
querendo ganhar. E o rico não queria dar. 
Ele dá só os pedaços de bolacha. E elas 
saem contentes como se fossem a Rainha 
Elisabethe da Inglaterra quando recebeu 
os treze milhões em joias que o presidente 
Kubstchek lhe enviou como presente de 
aniversário. 

O dono da fabrica vendo que elas não iam 
embora, mandou dar. A empregada nos 
dava e dizia: 

— Quem ganhar deve ir-se embora. 

Eles alegam que não estão em condições 
de dar esmola porque a farinha de trigo 
subiu muito. Mas os mendigos já estão 
habituados a ganhar as bolachas todos os 
sabados. Não ganhei bolacha e fui na fei-
ra, catar verduras. Encontrei com a dona 
Maria do José Bento e começamos a falar 
sobre o custo de vida. (JESUS, 2014, p. 52)

Em um relato muito semelhante, temos Françoise Ega, 
que relata a feira de restos em Marseille: 

Ela me disse para vir ao mercado depois 
das cinco horas essa noite, que vendiam 
a carne a um preço inacreditável em um 
açougue na frente da Rua Longue des Ca-
pucins. Valia a pena, ela me assegurou. 
Todas as donas de casa avisadas estariam 
presentes.

Eu reparti essa tarde com os meus me-
ninos e eu encontrei minha compatriota, 
ela também trazia duas crianças. Ela me 
conduziu à hora dita diante do estabeleci-
mento onde deveria se desenrolar a ven-
da. Uma mulher disse:

O Ernest não pode demorar para come-
çar as vendas do “bada” tarde como na 
semana passada”. Eu dei uma olhada em 
torno de mim, estavam reunidos todos os 
miseráveis de Marseille e muitos curiosos 
para vê-los. Eu tentei de me misturar en-
tre os curiosos, mas a minha compatriota 
me chamou e me recomendou de guardar 
bem o meu lugar: senão eu não teria um 
lote interessante.

Ernest vende a carne aos gritos: todos os 
restos do imenso frigorífico onde ele tra-
balha são transportados para a parte de 
trás da loja que dá para a rua de trás do 
estabelecimento. Ernest tranquilamente 
organiza a sua tenda: de tempos em tem-
pos um aprendiz vem para trazê-lo uma 
bandeja na qual estão vários pedaços não 
identificáveis. A multidão à primeira vis-
ta cresceu consideravelmente e eu devia 
constantemente empurrar para frente o 
meu menino para que ele não fosse piso-
teado. Ernest não mede peso nem tem ba-
lança. Ele faz, dos restos que trazem para 
ele, bandejas de coisas, à 5 francos cada. 
Ele começou pelos pratos incomestíveis 
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de costela de carneiro misturados com al-
guns pedaços de um merguez infectado. 

Pessoas com pressa apreenderam este 
lote, minha compatriota então me disse 
que, até que ele acabasse de vender o que 
eu pensei ser carneiro, ele não passaria 
para outros pratos. Naquele momento, Er-
nest gritou:

“Vamos ao pot au feu!25 Quem comprar 
pot au feu terá bada!”

O bada, pelo que entendi, é um suspeito 
bife que Ernest generosamente deposita 
em seus lotes. Quando ele anunciou, ha-
via mais mãos do que lotes para vender. O 
Ernest conhece os seus fregueses, dá-lhes 
blanquette de vitela ou qualquer animal 
assado não muito azulado pelo mesmo 
preço de 5 francos. A visão desses lotes de 
escolha desencadeia seu público gritando:

“Então, Ernest, você está me decepcionan-
do? Agora para mim!”

Ernest não sabe mais para onde olhar, 
uma cabeça de boné xadrez. Os homens 
não são os menos ferozes, e esquecem o 
cavalheirismo que deveria permitir que 
cedessem o seu lugar para as damas. La, 
é uma história de barriga, Carolina, e ter 
um lote potável é uma vitória para quem 

25 Pot-au-feu é um prato tradicional francês feito com carne. Nesse caso, compreendi que a relação com o prato vem da mistura de carnes. O pot-au-feu é um tipo de 
cozido de carne com legumes.

esperou mais de uma hora.

Ernest parou de cortar e embrulhar peda-
ços de coisas e, de repente, gritou:

“Senhoras! Tenha cuidado, não há batedo-
res de carteira, mas existe o mesmo bandi-
do do sábado passado que assustou meus 
clientes. É o picareta que está lá no fundo! 
Ele vai apalpar vocês! Ele vem para isso, 
vocês estão avisadas!”

Olhei para o picareta corado que ia embo-
ra sem pedir descanso, pois todas as mu-
lheres estavam prometendo a ele, que o 
chutariam com salto agulha, que bateriam 
com a sacola de compras. Minha compa-
triota me disse:

“A senhora entende por que é melhor che-
gar cedo? Os bandidos estão sempre espe-
rando que a multidão se forma para que 
eles se aproximem sorrateiramente dos 
compradores.”

Ernest, neste momento, pegou grandes 
pratos de coisas não comestíveis debaixo 
da bancada, ele fez as bandejas e ainda 
grita:

“Então! Não aumentou, ainda são 5 pratas 
a bandeja, o preço de um maço de cigar-
ros! Vocês nem iriam querer a peça preta! 
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Bem, eu adiciono o bada!” Algumas mãos 
estavam estendidas, sem firmeza! Ernest 
descobriu que a pressa não era grande o 
suficiente, ele cruzou os braços e ameaçou 
sair com as travessas de entrecôte26 que 
acabavam de ser trazidas para ele, caso 
não se livrasse dos lotes já preparados.

Não deu certo: então Ernest misturou 
tudo: o entrecôte, as coisas e o merguez 
restante, até cortou rodelas de rôti para 
agregar valor às bandejas. Satisfeito, ele 
ajustou o boné e passou as mãos no aven-
tal excessivamente comprido:

“Agora, vá dizer que não estou acostu-
mando vocês mal!”

Minha compatriota me disse:

“Agora é a hora de pegar dois ou três lo-
tes, a senhora vai jogar o merguez fora e o 
que a senhora não quiser!”

Comprei três lotes e fiquei cara a cara com 
Guadalupama, classifiquei os lotes e aca-
bei de recuperar um quilo de entrecôte ! 
O resto era muito gorduroso para um pot 
au feu ou muito ósseo para um guisado. 
Coloquei no monte de lixo perto do cami-

26 Tipo de corte de carne bovina apreciado na França.

27 La pandémie de COVID-19 risque d’entraîner 150 millions de personnes supplémentaires dans l’extrême pauvreté d’ici 2021. banquemondiale.org/fr/news/press-relea-
se/2020/10/07/covid-19-to-add-as-many-as-150-million-extreme-poor-by-2021

28 Com Bolsonaro, o Brasil voltou ao mapa da fome. Na nação que já celebrou a redução da miséria, falta até mesmo esperança em dias melhores. https://www.cartacapital.
com.br/opiniao/frente-ampla/com-bolsonaro-o-brasil-voltou-ao-mapa-da-fome/.

nho, porque já aqueles que não têm nem 
dinheiro para os lotes começaram a apa-
recer no mercado e remexer no que os ou-
tros jogaram. Meu pacote foi retirado ra-
pidamente e eu não senti como se tivesse 
jogado meu dinheiro fora! Tudo o mesmo! 
(EGA, 1978, p. 123 – 125)

Esse “espetáculo” da fome não ficou nos anos 1960, 
ele se perpetua. Mathieu me relata, em entrevista, que 
em La Réunion, apesar da agricultura, os alimentos são 
caros, o que impede uma dieta balanceada para a maior 
parte da população. “A comida é muito cara, porque... so-
mos uma ilha, né... vem tudo de avião. E os auxílios não 
consideram isso, a gente recebe o mesmo valor que as 
pessoas na França metropolitana, que pagam mais ba-
rato no alimento. Aí na Réunion as pessoas comem mal, 
muito enlatado, porque é o que dá”.

Segundo previsões do Banco Mundial a situação tende-
rá a piorar por causa da pandemia. De acordo com co-
municado divulgado em outubro de 2020, a pandemia 
de COVID-19 coloca em risco 150 milhões de pessoas, 
que podem entrar na estrema pobreza até o fim do ano 
de 2021.27

Os impactos já podem ser vistos no Brasil, que retornou 
ao mapa da fome da ONU28 – com a insegurança ali-
mentar quase dobrando de valor entre 2018 e 2020 – e 
possui mais de 14 milhões de famílias na extrema pobre-
za, o que equivale a quase 40 milhões de pessoas com 
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renda mensal per capita de 89 reais.29 

A procura de comida pelas lixeiras cresceu na cidade, 
trazendo para a realidade atual os relatos de Carolina, 
esfregando de forma cruel a fome, a pobreza e a desi-
gualdade no nosso país. Ecoa na cabeça a fala de Ca-
rolina A democracia está perdendo os seus adep-
tos. No nosso paiz tudo está enfraquecendo. O 
dinheiro é fraco. A democracia é fraca e os políti-
cos fraquissimos. E tudo que está fraco, morre um 
dia... a democracia está fraca e quando ela enfraquece 
a desigualdade cresce em proporcionalidade.

“O Brasil precisa ser dirigido por uma pessoa que já 
passou fome. A fome também é professora. Quem pas-
sa fome aprende a pensar no próximo, e nas crianças”. 
Na página 25 de seu livro Carolina traz essa reflexão, 
expondo claramente um Estado Patrimonialista, que não 
serve à classes mais pobres.

Mais de 60 anos após os escritos de Carolina, o que 
vemos é no mesmo dia imagens de pessoas revirando 
um caminhão de lixo em busca de comida, enquanto o 
Senador Eduardo Bolsonaro, filho do Presidente da Re-
pública, posa com a família em Dubai, em viagem oficial 
paga com recursos públicos.

29 Mais de 14 milhões de famílias vivem na extrema pobreza, maior número desde 2014. https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/01/06/mais-de-14-milhoes-de-familias-vi-
vem-na-extrema-pobreza-maior-numero-desde-2014.ghtml

30 Foto de Eduardo Bolsonaro como ‘sheik’ em Dubai causa onda de críticas; deputado defende gastos. https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/10/18/foto-de-eduardo-bol-
sonaro-como-sheik-em-dubai-causa-onda-de-criticas-deputado-defende-gastos.ghtml

31 VÍDEO: Pessoas procuram comida em caminhão de lixo em bairro nobre de Fortaleza . https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/video-pessoas-procuram-comi-
da-em-caminhao-de-lixo-em-bairro-nobre-de-fortaleza-1.3149124

Imagem: Eduardo Bolsonaro posa vestido de sheik com esposa e filha durante 
viagem de comitiva para Dubai para participar da Expo 2020. 18/10/2021. Foto: 
Reprodução/Redes sociais. Fonte: O Globo. 30

Imagem: Pessoas buscam comida em caminhão de lixo em bairro nobre de Fortaleza. 

18/10/2021. Fonte: Diário do Nordeste.31
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Enquanto um governo corrupto32 esbanja dinheiro públi-
co promovendo a destruição de todas as instituições que 
atendem a população, os impactos da crise econômica 
crescem nas famílias pobres. A inflação cresce no Brasil, 
a gasolina é cara, o alimento é caro e a pobreza cresce 
feroz, a fome é impiedosa... Temos a impressão de viver 
os relatos de Carolina, de encontrar diversas “Carolinas” 
pelas ruas de São Paulo. 

“Há varias coisas belas no mundo que não é possível des-
crever-se. Só uma coisa nos entristece: os preços, quando 
vamos fazer compras. Ofusca todas as belezas que exis-
te.” (JESUS, 2014, p. 37). A impressão que tenho é que 
atualmente a fome é ainda mais cruel, o capitalismo nos 
aproxima de Françoise, quando ela relata a comercializa-
ção de carnes podres. O osso hoje no Brasil não é dado, 
ele é vendido.

32 7 escândalos de corrupção do governo Bolsonaro. MST. https://mst.org.br/2021/09/29/7-escandalos-de-corrupcao-do-governo-bolsonaro/
REZENDE, Contança. EXCLUSIVO: Governo Bolsonaro pediu propina de US$ 1 por dose, diz vendedor de vacina. https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/06/exclusivo-
governo-bolsonaro-pediu-propina-de-us-1-por-dose-diz-vendedor-de-vacina.shtml
Para 70% dos brasileiros, há corrupção no governo Bolsonaro, diz Datafolha. G1.https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/07/11/para-70percent-dos-brasileiros-ha-corrupcao-
no-governo-de-jair-bolsonaro-diz-datafolha.ghtml

33 Osso de patinho é vendido por R$13,49 e gera revolta: “Brasil da fome”. https://www.brasil247.com/economia/osso-de-patinho-e-vendido-por-r-13-49-gera-revolta-brasil-
-da-fome

34 Açougues e mercados podem vender ossos de boi? Entenda a polêmica sobre a placa em SC. https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2021/10/08/acougues-e-
-mercados-podem-vender-ossos-de-boi-em-santa-catarina.ghtml

Imagem: Supermercado Extra vende osso por mais de 13 reais o kilo. Fonte: Brasil 

24733

Imagem. Comerciante em Santa Catrina coloca placa para venda de ossos. Fonte: 

G1 34
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Imagem: Carcaça de peixe é vendida no Pará. Fonte: Brasil 24735

O ciclo da acumulação de capital se perpetua, a explo-
ração é a base, a desigualdade é a fundação desse 
sistema. A saúde vira questão secundária. O principal é 
a sobrevivência em um contexto no qual nem mesmo 
o Estado age de forma a garantir diretos básicos. A 
saúde, não só física mas mental, fica afetada, a violência 
vira diária a ponto de tornar-nos indiferentes à morte, 
ao sofrimento. Essa violência diária também adoece (cf. 
Véran, 2019).
Assim, crescem relatos sobre o sofrimento das pessoas, 
sobre a raça e a classe da fome e da pobreza. Isso me 
faz questionar a cidade que estamos construindo... Para 
que e para quem. Educação construída e oferecida para 
quem? Saúde para quem? A resposta o próprio espaço 
urbano expressa, a máquina do Estado Patrimonialista e 
a resistência de um povo.36 

35 Fome avança no país e carcaça de peixe é vendida em mercado no Pará. https://www.brasil247.com/brasil/fome-avanca-no-pais-e-carcaca-de-peixe-e-vendida-em-mer-
cado-no-para

36 As imagens a seguir são parte do projeto SP Invisivel, que conta historias de pessoas em situação de rua em São Paulo e que teve inicio apos a pandemia de COVID 19 
no Brasil
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Josué, em situação de rua, 32 anos (Avenida Paulista). 10/11/2021. Fonte: @spinvisível 
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Aparecido, em situação de rua, Avenida Paulista. 09/11/2021. Fonte: @spinvisível 
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Claudinei, vulgo Lobisomen, em situação de rua, 32 anos (Shopping West Plaza – Barra Fun-
da). 07/11/2021. Fonte: @spinvisível 
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Antônio, em situação de rua, 58 anos (Viaduto Antártica – Barra Funda). 10/11/2021. Fonte: @
spinvisível 
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Alex, em situação de rua, 45 anos (Av. São João - Centro). 14/11/2021. Fonte: @spinvisível 
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Paulo Roberto de Almeida, em situação de rua, 66 anos (Shopping West Plaza – Barra Fun-
da). 14/11/2021. Fonte: @spinvisível 
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Meninas indo para escola, Bidonville du Chaâba, 1970. Biblioteca Municipal de Lyon
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4. Sociedade e Mulheres 
na cidade. 
Resistência e 
Protagonismo feminino 
na construção urbana 



“Quando me perguntam se estou bem, eu digo que 
“to bem, dividida entre saber, me alimentar e lamen-
tar”.

 Eu sinto uma saudade estranha de saber um pouco 
menos, de ser aquele humano médio que passa sem 
se importar.

O caminho da consciência é o lugar do desassossego 
e eu, jamais banal noticia, já me tira do lugar. 

E a mente perturbada busca pelo aconchego lendo de 
Sueli Carneiro a Morena Mariah.

A quem importa estudar a existência de Kush1 e de 
que a filosofia grega descende da africana? 

A quem importa estudar cosmovisão Yoruba e refle-
tir a revolução Haitiana? 

Qualquer pessoa preta que se abre à consciência res-
guarda um certo respeito por qualquer preto que en-
louqueceu.

É preciso estar ciente que a verdade estraga a ideia 
de norma que a vida te ofereceu.

Você começa a respeita o torpor de quem bebe, de 
quem fuma, de quem chora e quem sente demais

E aos pouquinhos apreende da vivencia que a loucu-
ra é de quem espera essa cura venha junto de omis-
são e paciência.

1 Luciene faz referência ao reino de Kush, que dominava a a regiºao do continente africano situada ao sul do Egito, que na época era Núbia e hoje faz parte do Sudão. Era um 
reino extremamente rico, surgido em 2000 a.C. e que “desapareceu” na Era Cristã”, por volta de 350 d.C.

2 Doutora em Literaturas Portuguesas e Africanas e pós doutora em Filofoia Africana, ambas pelo Instituto de Filosofia e Ciencias socias da UFRJ.

Quando entende que sua cor faz parte da base de um 
sistema que sem base não tinha se erguido, 

Compreende a inocência de esperar que os instru-
mentos do opressor vão ajudar a libertar o oprimido. 

Existe uma barreira após cada obstáculo e sobre essa 
armadilha Aza Njeri2 vai dizer:

O genocídio é como um monstro grande, cheio de 
tentáculos e a certa altura um deles atinge você. 

Tem um tentáculo para a preta de roupa mais cara, 

tem o que ataca o crespo e a pele retinta dela, 

tem um tentáculo que enrosca o corpo todo da negra 
de pele clara e atravessa o peito grande dela,

o genocídio tem um tentáculo para a negra idosa, 
atravessada pela ideia de que aguenta tudo,

tem um tentáculo pro preto que é porteiro e segu-
rança, que por ter de trabalhar desde cedo não teve 
estudo,

tem um tentáculo para o preto que ama estudar, mas 
não performa a sua revolta, então parece “afemina-
do”

e tem para aquele que, vivendo intensamente a sua 
revolta, já acorda e espera ser exterminado.

Tem um tentáculo para a preta que faz sua faxina e 
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tem para aquela que já está fazendo seu mestrado.

Essa metáfora do monstro nos ensina que não tem 
escapatória para um racismo que é tão em estrutu-
rado.

Eu aprendi recentemente que vivo no caos, que é 
preciso estar lucida do caos vivido, 

que é necessário conhecer a nossa história não con-
tada, ter na mente o maior número de livros lidos.

Contar em roda essas histórias e ouvir atenta quem 
despertou para a lucidez muito antes de nós

E acumular saberes para com sabedoria providenciar 
que mesmo longe escutem nossa voz

E que essa voz seja de tal maneira articulada que até 
quem não viveu, não entenderia, seja tocado para não 
só se emocionar, mas de tão desassossegado, querer 
se movimentar no dia-a-dia, e finalmente estar mini-
mamente organizado, ao conduzir com lucidez toda 
essa dor que a gente sente

Eu recomendo se benzer para enfrentar o fim do ano, 
que por vezes, sem notar, marca também o fim da 
gente.

Me perguntam se o que eu falo é por amor à causa...
vê se eu aceito um amor que me dê tanta azia.

Já não dá tempo de ler Angela Davis, provar que a 
terra é redonda e colocar amor em poesia

3“Luciene é poetiza e, entre seus livros, escreveu Tudo Nela é de se Amar - a pele que habito e outros poemas sobre a jornada da mulher negra”, Estação Brasil, 2021, onde 
está publicado este poema.

Aliás, 

Ouça me bem, amor, preste atenção

O mundo é um moinho

Vai triturar seus sonhos tão mesquinhos,

 vai reduzir a ilusão a pó

Ouça e respeite a dor

Tenha visão

Você não está sozinho

Vai encontrar mais gente no caminho

Para dividir o banzo, a raiva e a dó

Eu falo da ilusão e da tristeza que invade, porque eu 
entendo que a clareza dessa nocividade

É o que permite nos reconhecer na passividade, para 
resgatarmos todos juntos nossa humanidade

E reunirmos energia para algum dia alterar a reali-
dade

(Poema da Lucidez, Luciene Nascimento, 2019)3
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Quando li os livros de Carolina e Françoise, seus relatos 
me tocaram, como tocam a muitos, mas conforme eu ex-
plorava suas histórias e os pontos de discussão que me 
sensibilizavam, percebi que a sociedade, mesmo impac-
tada com os relatos dessas mulheres, reservou a elas um 
espaço cruel. Mesmo que durante o livro de Françoise 
ela demonstre o anseio de se comunicar com Carolina, 
chame Carolina de irmã, em nenhum momento é explica-
do quem é Carolina de Jesus e o motivo da história dela 
ter sensibilizado Françoise.

Essa foi a primeira coisa que me surpreendeu e me deu 
ainda mais anseio de me debruçar sobre esse trabalho, 
a oportunidade de concretizar essa ligação. A decisão 
difícil de fazer um Trabalho Final de Graduação que não 
foca em um projeto arquitetônico ou urbanístico, mas em 
evidenciar um processo social que se reflete no espaço 
urbano e, perpetuado, continua a segregar parte da po-
pulação. 

Me lembro nesse momento de uma fala do Professor Sil-
vio Macedo,4 que, em um momento de indecisão minha e 
do meu grupo, ainda no primeiro ano da faculdade, sobre 
o projeto de paisagismo, nos disse: “não intervir é também 
uma forma de agir”. Essa fala ecoou de diversas maneiras 
na minha cabeça durante toda a graduação... não intervir 
também é uma forma de agir, não intervir em ciclos de 
exclusão também é uma forma de perpetuá-los. Por isso 
evidenciar esse processo (ou projeto social) é uma forma 
de combate, resistência e intervenção na cidade.

4 Silvio Soares Macedo era Doutor pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo e professor nesta mesma instituição. Entre seus inúmeros 
trabalhos dentro e fora do laboratório da Universidade, seus livros, bancas, aulas, ensaios do coral e  treinos no Cepe, Silvio dava inicio aos estudos em paisagismo dos 
alunos do primeiro ano da FAU, na disciplina AUP 650 Arquitetura da Paisagem.
Infelizmente no inicio de 2021 Silvio Macedo faleceu em decorrência do COVID 19.

5 Curso Carolina e Françoise: escrevivência, inspiração e legado. Oferecido por Maria Carolina Casati, pós graduanda pela EACH USP.

6 Nascido em Alagoa, no município de Tanque D’Arca, Audálio Dnatas foi jornalista, deputado federal e primeiro presidente eleito da Federação Nacional dos Jornalistas 
(FENAJ). Enquanto jornalista, encontrou Carolina de Jesus e foi responsável por publicar os escritos da autora.

Os livros de Carolina e Françoise alcançaram a popula-
ção, mas logo foram invisibilizados. Em aula no instituto 
BRAVA,5 lembro que em certo momento iniciamos um de-
bate sobre como os relatos dessas mulheres são vistos 
como uma história triste, mas é só isso. Elas, que dialogam 
tanto, são forçadas a se separar. O tempo e a sociedade 
apagam sua ligação, assim como a estigmatizam. 

Carolina, por exemplo, fica associada à imagem de fave-
lada. Em Casa de Alvenaria são diversas as vezes que 
ela coloca sua vontade de experimentar novas coisas, 
escrever sambas, ao que Audálio Dantas6 representa, 
por vezes, um obstáculo. Poucos sabem dos outros livros 
de Carolina, dos seus sambas.

Se a sociedade aceita a “ex-favelada”, rapidamente a co-
loca no seu “devido lugar” através do racismo. A casa 
de Alvenaria chega, mas não pode ser no centro, por-
que lá não é lugar de preto. Algo semelhante ocorre com 
Françoise e Solange que, alcançando Paris, vão morar 
em apartamentos extremamente pequenos, ou mesmo 
sendo obrigadas a, apesar de suas formações como se-
cretária e cabeleireira, respectivamente, a trabalhar como 
empregadas domésticas. 

Durante o curso da instituição BRAVA foram os diversos 
debates sobre esse assunto, qual o limite entre a “dó” que 
seus relatos causam na sociedade e o “desassossego”? 
Qual o grau da inclusão da Carolina quando ela, até hoje, 
ainda é associada à favela? 
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Os relatos delas não me causam apenas pena, mas cau-
sam raiva, me revivem experiências, as quais apresento 
também neste trabalho. Fazem-me questionar meu lugar 
na Academia e a profissão que escolhi, me fazem per-
guntar: estamos construindo uma cidade para quem?

É claro que França e Brasil, vivendo processos históri-
cos tão diferentes, não podem ser encarados como um 
só, mas não é de surpreender (e talvez estarrecer), que 
esses países – antiga colônia e antigo colonizador – com-
partilhem processos de exclusão que discuto neste TFG, 
mas que, antes de mim, já foram evidenciados por Fran-
çoise e Carolina, fazendo com que a primeira decidisse 
escrever para a segunda, a despeito do idioma e do oce-
ano que as separam. Elas eram irmãs.

É claro que havia diferenças entre elas: Françoise não 
estava na extrema pobreza como Carolina, ela tinha um 
círculo maior de apoio e trabalhava para fins “de expe-
riência”, como ela diz no livro. No entanto o que me faz 
questionar ao longo da leitura é que, mesmo ela colocan-
do que ela talvez não precisasse trabalhar, são constan-
tes os exemplos que nos dizem justamente o contrário. O 
que me levou a pensar que talvez Françoise colocasse 
que não precisasse trabalhar em respeito ao lugar social 
de seu marido: ele era o provedor e não ela. 

Nesse sentido, mesmo que ela tivesse que trabalhar, ela 
não o diria, nem mesmo à sua irmã, mesmo que ao lon-
go do livro ela coloque as necessidades dos filhos e da 
família. Essa é outra marca social que passa ao fundo do 
livro de Françoise, além da discussão da mulher-negra-
-empregada, e também aparece no livro de Carolina: o 
lugar da mulher negra, tanto na sociedade branca, como 
na comunidade negra. Um matriarcado disfarçado de pa-

7 GREG NEWS.  Boa noite, família. Youtube, 2021. Disponível em:  https://www.youtube.com/watch?v=ghQ9Oa9fR3w&t=1299s&ab_channel=HBOBrasil.

triarcado. A mulher negra é a base do sistema. 

Foram diversos os momentos durante a leitura dos livros 
dessas duas mulheres que essa conclusão me veio na 
cabeça: a mulher negra é a base. E como Luciene fala tão 
bem, é inocente pensar que o sistema do opressor será 
o caminho da liberdade do oprimido. A abolição não re-
presentou efetiva liberdade aos escravos , os bumidoms 
não calcaram o sonho de ascensão social e econômica 
que prometeram. Eles não os fizeram, não por um acaso 
do destino, mas simplesmente porque não foram pensa-
dos nesse sentido. Eles foram instrumentos da elite para 
perpetuar ciclos de exclusão. 

“E que essa voz seja de tal maneira articulada que até 
quem não viveu, não entenderia, seja tocado para não 
só se emocionar, mas de tão desassossegado, querer se 
movimentar no dia-a-dia.”  Meu trabalho tem seu ob-
jetivo mais importante nesse trecho: o que eu quero é 
evidenciar um ciclo e conseguir o máximo de mãos para 
quebrar um processo, para combater um urbanismo que 
segrega.  Dar voz à Carolina e Françoise, retirá-las desse 
espaço, que a sociedade as colocou, de subalternas, de 
pena. E reconhecer o lugar de mulheres que represen-
tam a resistência e evidenciam novas formas de encara 
os espaços urbanos. 

As bases e os tentáculos desse sistema sócio-racial, que 
encontra no Estado o auxílio aos seus tentáculos, têm 
sua construção desde a época da escravidão. Para expli-
car esses pontos é válido utilizar um dos vídeos que mais 
me tocaram durante a elaboração deste trabalho: “Boa 
Noite, família” do programa Greg News.7

O primeiro ponto que o programa aborda é a base do 
apagamento negro, sinalizado pelo sobrenome. Sobreno-
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me como sinônimo de linhagem genealógica, história e 
pertencimento é um privilégio branco: “a verdade é que 
existe uma enorme parcela do povo brasileiro que não 
faz a menor ideia de onde os antepassados vieram. São 
pessoas cujas histórias foram apagadas e que não co-
nhecem seus ancestrais: são os negros brasileiros.” (DU-
VIVIER, 2021)

O sobrenome no Brasil era símbolo de dominação. Se-
gundo censo realizado pelo Instituto de Pesquisa Apli-
cada (Ipea), em setembro de 2016, cerca de 87,5% dos 
trabalhadores do cadastro da RAIS (Relação Anual de 
Informações Sociais), tinham nomes de origem ibérica (de 
Espanha ou Portugal), o que evidencia um processo de 
dominação (cf. Nascimento, 2019). Ao chegar, os negros 
eram proibidos de utilizar seus nomes e, caso libertos, 
deviam utilizar o nome de seus senhores, sob risco de 
serem punidos com a re-escravidão. 

De acordo com o historiador Rodrigo Boncia-
ni (2017) apagar o nome e o sobrenome era 
sinal do processo de dominação, marcando 
a despersonalização do indivíduo. Ao chega-
rem às Américas, os negros recebiam o ba-
tismo cristão, no qual recebem novos nomes 
europeus genéricos (Manuel, João e etc) e 
sobrenome associado ao local de origem, 
etnia ou porto de chegada. (NASCIMENTO, 
2019, p. 69)

A partir da leitura do periódico “O Correio Paulistano”, du-
rante o mandato de Antônio Prado, é possível perceber 
que os negros são tratados constantemente pelo pri-
meiro nome e aparecem sobretudo nas páginas policias. 
Essa ação corrobora a despersonalização do indivíduo 
negro e sua associação à violência. (cf. NASCIMENTO, 
2019)

O anseio por se livrar da marca da escravidão na Repú-

blica é explicitado em 14 de dezembro de 1890, quando 
Ruy Barbosa assinou um despacho ordenando a destrui-
ção de todos os documentos relativos à escravidão. A re-
pública “era obrigada a destruir esses vestígios por honra 
da pátria e em homenagem aos deveres de fraternidade 
e solidariedade para com a grande massa de cidadãos 
que com a abolição do elemento servil entraram na co-
munhão brasileira”. (O Estado de São Paulo – 19/12/1890).

Encontrado morto. 11/02/1890. Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira. 
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“Muitas palavras bonitas para defender queima de ar-
quivo. No fundo Rui [Barbosa] estava preocupado mes-
mo com a possibilidade de fazendeiros, que se sentiam 
prejudicados, pedirem indenizações ao Estado”, coloca 
o apresentador Gregório Duvivier. Ações desse tipo 
não foram exclusivas de Rui Barbosa, Antônio Prado, co-
nhecido por ter ajudado na elaboração da Lei Áurea, na 
verdade estava apenas protegendo a posição da elite 
e assegurando que a abolição não significasse prejuízos 
aos fazendeiros: 

Nessa posição, foi escolhido para auxiliar na 
redação de leis como a Saraiva Cotegipe e a 
Lei Áurea, numa posição de estrategista, bus-
cando as melhores ações para manter a esta-
bilidade econômica e política de acordo com 
os desejos da elite. Como coloca Thomas E. 
Skidmore: “Antônio Prado, um dos mais ricos 
fazendeiros de São Paulo, [...] apoiou a eman-
cipação incondicional em maio de 1888, ainda 
que no ano anterior se opusesse com ardor 
ao fim da escravidão” (SKIDMORE, 2012 apud 
NASCIMENTO, 2019, p. 79)

Para Alberto (2017) e Fernandes (2008) a abolição foi 
construída de forma a apagar o ex-escravo da socieda-
de. Ao contrário do que Rui Barbosa, então ministro da 
fazenda, coloca, os negros não seriam incluídos no seio 
da sociedade brasileira, muito pelo contrário. A imigração 
seria estimulada para substituí-lo, já que “[o manumitido] 
perdendo sua posição como mão de obra exclusiva, ele 
também perdeu todo o interesse que possuíra para as 
camadas dominantes” (FERNANDES, 2008, p. 32).

Sendo assim um dos primeiros atos da República Brasi-
leira é representativo sobre a posição do Estado e suas 
ações ao longo do desenvolvimento do país: um preteri-
mento ao negro e um estimulo ao imigrante branco que, 
por mais pobre que fosse, chegava ao país com todos os 
seus documentos. Esse “apagamento” documental feito 
por Barbosa tem impactos até hoje, impossibilitando o 
conhecimento de nossas raízes. 

Lembro que aqui em Paris, quando fiz minha primeira re-
novação de visto, ao conversar com a atendente, ela me 
disse: “você tem cara de quem veio do Senegal. Muitos 
irmãos foram levados para o Brasil durante a escravidão 
que tinha lá... Acho até que era a maioria... Você tem que 

Estadão, 19/12/1890
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ir para lá, tenho certeza que você tem algum ancestral no 
país”. Eu nunca esqueci dessa fala e como ela me deu 
um sentimento estranho, uma dúvida e curiosidade, que 
a muito eu já havia matado dentro de mim (impossível sa-
ber a composição da minha família, eu sabia que os mais 
antigos tinham sido escravos e só).

Eu percebo que na França a genealogia é forte, a liga-
ção com os países africanos, com suas origens, é forte, a 
cultura é viva. O apagamento não foi arrasador como no 
Brasil, mas existe, por outro lado, uma visão muito forte de 
colônia e colonizador. 

Os negros foram banidos até do nosso imagi-
nário comum, excluídos até das narrativas de 
construção do país [...] Para os negros bra-
sileiros, o Brasil, como bem explicou o histo-
riador Luiz Antônio Simas, é e sempre foi um 
empreendimento de ódio.

O Brasil foi construído a partir do maior es-
quema de importação de gente escravizada 
de todos os tempos: pelo menos 4 milhões e 
oitocentas mil pessoas foram arrancadas de 
suas famílias, sequestradas, vendidas, e tra-
zidas pra cá para trabalhar à força. E essas 
pessoas tiveram filhos, e esses filhos também 
foram obrigados a trabalhar à força. E os fi-
lhos desses filhos...40% de todas as pesso-
as escravizadas que foram levadas para as 
Américas, vieram pra cá, pro Brasil.

Só os negros africanos que morreram no ca-
minho, nos porões dos navios a caminho do 
Brasil, foram o triplo do número de todas as 
pessoas escravizadas que chegaram nos Es-
tados Unidos. Foi tipo um transplante de país. 

(DUVIVIER, 2021)

No Brasil Colônia (até 1822) o número de escravos era 
quase o dobro do número de homens livres e ainda hoje 
os negros são maioria no nosso país, seja pelo IBGE (no 
qual em 2018, dos 20.7 milhões de brasileiros, 55.8% se 
declaravam pretos e pardos), seja pelo nosso DNA. Se-
gundo pesquisa realizada pela USP sobre os genomas 
brasileiros, coordenada pelas professoras Lygia Pereira 
e Tabita Hunemeier, a herança materna e paterna dos 
brasileiros é bem diferente: 

a maior parte da herança genética materna 
dos brasileiros tem origem africana (36%) e 
indígena (34%), enquanto a maior parte da 
herança genética paterna (75%) tem origem 
européia. Esse dado reflete o fato de que, du-
rante a história do Brasil, os homens pretos, 
indígenas e de outros grupos étnicos não-
-brancos tiveram menos oportunidade de 
gerar descendentes, muitas vezes por conta 
da violência que sofreram e sofrem até hoje. 
Enquanto, no caso das mulheres pretas e in-
dígenas, muitas nunca nem tiveram opção e 
acabaram por gerar descendentes através 
de situações de abuso, como sabemos que 
acontece desde o período colonial. (Jornal do 
Campus, 29/10/2020)

Essa é a herança do ódio e da violência que constituiu 
nosso país. A ideia de República não aceitava a ideia de 
escravidão, que é expressa no próprio hino da Proclama-
ção da República: 

Nós nem cremos que escravos outrora

Tenha havido em tão nobre País
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Hoje o rubro lampejo da aurora

Acha irmãos, não tiranos hostis

Medeiros e Albuquerque e Leopoldo Américo, composi-
tores do hino em 1890, expressam na letra a ambiguida-
de do poder público e da sociedade com relação à es-
cravidão, que trazia vergonha, não pela exploração, mas 
pela presença da população negra após a abolição. A 
vida desse indivíduo continuou a ter nenhum valor, agora 
como homem livre, não houve nenhuma compensação 
por seus anos de exploração, muito pelo contrário. O Es-
tado usou de seus meios para garantir a marginalização 
dessa camada social, sócio-espacialmente. 

A ideia de República, como uma forma de governo que 
atende aos interesses gerais dos cidadãos, recusa uma 
ideia de diferenciação entre os representados. Por isso 
chama atenção, no hino, a ideia de irmandade, como se 
todos os brasileiros fossem iguais. No entanto, para mim 
fica clara mais uma ambiguidade: essa irmandade vem da 
exclusão desses ex-escravos ou da sua inclusão?

De acordo com Barone (2019) o Censo Demográfico de 
1950  marcou o início de contagens desse tipo no país 
(antes haviam contagens, mas menos especificas, rela-
cionadas apenas ao número da população), sendo tam-
bém o primeiro a apresentar dados de raça associados 
aos municípios de São Paulo. Essa ação pode represen-
tar ao mesmo tempo a ideia de república, em que todos 
são iguais, muito ligada ao conceito de Harmonia Racial, 
mas também o esforço para não encarar a sociedade 
brasileira como de maioria negra.

Essa ideia de República, onde todos são iguais, é ainda 
muito forte na França, onde a Sociedade, acostumada a 
um embate geral de classes, ainda encontra dificuldades 

para encarar os conflitos de raça e de gênero. A expres-
são dessa situação vem da lei nº 78-17 de 6 de janeiro de 
1978 relativa à informática, dados e liberdades. Na seção 
2, artigo 8 está escrito: 

É proibido processar dados pessoais que re-
velem a alegada origem racial ou étnica, opini-
ões políticas, crenças religiosas ou filosóficas 
ou filiação sindical de uma pessoa física ou 
processar dados genéticos, dados biomé-
tricos com o objetivo de identificar exclusi-
vamente uma pessoa física, dados relativos 
à saúde ou dados relativos à vida sexual ou 
orientação sexual de uma pessoa singular.

Esse asco pela palavra raça é reiterado quando, em 2018, 
o então presidente Emmanuel Macron expressa seu de-
sejo de ver a palavra ser abolida da Constituição. Pouco 
tempo depois, a Assembleia Nacional iria retirar raça da 
Constituição, em uma luta contra a ideia associada ao 
nazismo, sem, no entanto, considerar as relações sócio-
-raciais que baseiam a sociedade francesa. Essa ação, 
ao mesmo tempo que significa uma ruptura com a ideia 
de nazismo, significa também um posicionamento de “ig-
norar” os embates raciais no país, uma deslegitimação da 
discussão sobre o tema. 

A minha questão nesse ponto fica: como combater as 
diferenças sócio-raciais, como criar políticas públicas, se 
nos recusamos a aceitar que a própria sociedade faz 
diferenciações entre seus indivíduos, não de base bio-
lógica, mas sociologicamente. É, de certa forma, uma hi-
pocrisia, na qual recusamos dizer raça, mas aceitamos 
eufemismos como “origem”, mesmo quando falamos de 
pessoas nascidas na França, mas que tem característi-
cas de outras nacionalidades. 
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Nesse sentido me chamam a atenção dois episódios: o 
primeiro é a entrevista de Thaïs d’Escufon com a atriz Irina 
Muluile; o segundo é o debate ocorrido durante a aula 
de sociologia da École d’Urbanisme de Paris, no qual os 
alunos discutiram qual a utilidade de realizar pesquisas de 
raça e gênero na França, se, ao separarmos entre ricos e 
pobres, já estaríamos abarcando essas questões.

Quanto à entrevista, realizada pela estação televisa Canal 
+ em 16/10/2021, é interessante observar que a primeira 
questão que aparece é o espaço urbano. “Você não tem 
medo do 93” questiona Irina, “Medo? Não, mas não vou 
esconder que no trajeto para vir aqui, recebi alguns 
olhares estranhos e insistentes. Eu não estava muito 
à vontade, mas não, não tive medo”, responde Thaïs. 

Cabe aqui colocar que Thaïs é uma menina branca, ca-
belos pintados de loiro, olhos azuis, de 22 anos, militante 
da extrema direita e moradora de Toulouse. Irina possui 
10 anos a mais que sua entrevistada, é uma mulher negra 
moradora do distrito de Seine-Saint Denis (departamento 
93 ao qual ela faz referência), francesa, mas de origem 
familiar da República Democrática do Congo. 

 

Segundo a classificação a partir dos impostos dos de-
partamentos mais ricos da França no ano de 2019, um 
estudo realizado a partir da declaração do imposto de 
renda, o departamento de Haute-Garonne (31), que inclui 
Toulouse, é um dos 15 mais ricos da França, enquanto 
Seine-Saint-Denis aparece na posição 93. A taxa de po-
breza, segundo dados do Insee (2018) é de 28,4% para 
o departamento 93 e 13,3% para o 31. 

Tendo esse rápido panorama em mente, é possível cons-
tatar que, mesmo ocupando momentaneamente o mes-

Thaïs d’Escufon. Fonte: France 3

Irina Muluile. Fonte: Canal +
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mo espaço, existem grandes diferenças entre as duas 
mulheres que estão sendo gravadas, diferenças urbanas, 
sociais e raciais. Ao longo da entrevista essa situação se 
torna ainda mais pungente.

Com a resposta de Thaïs à sua primeira resposta, Irina 
pondera: “Mas de toda maneira, os olhares insistentes 
não seriam do fato de você estar na periferia, não?” 
ao que Thaïs responde contundentemente: “Todas as 
pessoas que já me insultaram, me seguiram na rua, 
que me fizeram me sentir insegura na rua, não eram 
branquinhos, com calças cáqui e sapatos de couro, 
não. Era mais uns ‘Rachid’8 ou outro.”.

O racismo e a expressão de estereótipos que essa fra-
se nos evidencia é um processo histórico, que também 
aproxima São Paulo e Paris. Na metrópole brasileira, esse 
processo vem desde a abolição, quando o individuo ne-
gro passa a ser associado a um caráter degenerado, 
um elemento criminoso, perigoso, que “não serve para a 
constituição de nacionalidade, por ser representante de 
raça inferior” (A Raça Negra. O Correio Paulistano, 1890).

Em Paris percebemos um movimento semelhante, asso-
ciando imigração à desemprego, insegurança e criminali-
dade. Esse estereótipo não atinge apenas os indivíduos, 
mas toda uma comunidade e território. Assim surgem 
termos como “ciganos”, que concentram em uma classe 
diferentes populações e culturas. 

O espaço urbano continua a aparecer quando Irina ques-
tiona: Eu hoje quis te encontrar, porque eu me deparei 
com um vídeo seu, no qual a senhora explica ter pegado 
o metro e o trem e que percebeu que a senhora era a 
única branca. Eu utilizo frequentemente o transporte [pú-

8 Thaïs utiliza Rachid para deignar árabes,

blico] e isso não é algo que eu já tenha visto”.

Thaïs responde: “Escute, talvez a gente não utilize o 
mesmo transporte. Eu habito à Toulouse... mais de 
uma vez, e mesmo regularmente, eu me dei conta 
que efetivamente havia extremamente poucos bran-
cos no trem, às vezes nenhum e eu era a única, e é 
verdade que minha experiência na faculdade me fez 
encarar essa imigração de forma bem próxima. Ge-
ralmente são de populações que têm um sentimento 
de pertencimento muito mais próximo de sua iden-
tidade, que é própria dele. Eles utilizam de seus pró-
prios costumes, hábitos e etc... e não se comunicam 
com as outras comunidades, que estavam lá antes de-
les e que não compartilham da mesma religião e etc”

Nesse momento Irina interfere para demonstrar que a 
opinião de Thaïs não se relacionava com a sua realidade: 
“Mas isso não é verdade. Eu, quando cheguei na Ban-
lieue...”, ao que Thaïs interpela “mas então nesse caso 
ainda haveria brancos na banlieue!”. Irina continua: “Eu 
quando cheguei na banlieue, eu habitava com uma por-
tuguesa. Era multiétinico, a gente nunca teve esse proble-
ma, não é verdade. “

O debate continua:

Thaïs: “Mas a maior parte das pessoas que habitam no 
banlieue são, de qualquer maneira, de origens.” 

Irina: ”Faça um tour então. Essa ‘maior parte’ está só 
na sua cabeça! É uma preponderância que querem 
te fazer crer, mas não é uma realidade. Eu estou te 
dizendo, de verdade, não é uma realidade.”
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“Eu entendo que a senhora pôde viver bem na ban-
lieue e etc...”

“Sim, mas eu não sou a única. Tem bastante gente 
como eu.”

“Sim, mas eu acho que se fosse eu a habitar na ban-
lieue não seria a mesma coisa.”

“Mas claro que não, eu tenho diversos amigos bran-
cos. Você acha que eu os encontrei onde? Antes de 
entrar na faculdade? Eu os encontrei na banlieue. 

Todo mundo se conhece, todo mundo se fala e essa 
é uma das coisas boas de uma cité!9 Depois a gente 
cresce e quer sair.”

“Para a população francesa que vive na banlieue, 
que hoje minoritária, porque ela foi expulsa das ban-
lieues...”

“Expulsa das banlieue?” 

“Sim, eles foram expulsos das banlieues sim”

“A senhora já foi em uma cité?”

“Em uma cité não, mas eu não acho que, por não ha-
bitar em uma banlieu, não temos direito de falar des-
tes.”

“Sim...”

“Em segundo lugar eu estudei no quartier du Mirail, 

9 Cité é usada nesse contexto para designar a área de banlieues.

10 Referência ao lema de cohesion sociale (coesão social), que é vivre ensemble.

que faz parte da banlieue de Toulouse. É isso o ‘vi-
ver junto’10 não dá certo e então essas pessoas devem 
retornar para a casa delas, porque hoje é impossível 
de habitar juntos. Eles não querem viver com a po-
pulação francesa.  Elas não querem e a única solução 
é essa ‘reimigração’, esse retorno aos seus países de 
origem de uma maioria de ‘extra-europeus’ presen-
tes na França e Europa.”

“Mas e essas pessoas como eu, elas retornam para 
onde? Se a gente tem que retornar, nós retornamos 
para onde? Porque eu, eu sou francesa. Então eu vou 
para onde?”

“Sim, a senhora tem com certeza suas origens “

“Sim, mas não é minha casa. Minha casa é a França”

“Nesse caso, se te incomoda viver em uma França 
que é orgulhosa dela mesma, que é orgulhosa de seu 
passado e que afirma sua identidade...se não te inco-
modar, nesse caso não há problema.”

“E a senhora tem essa exigência também para os...
para os franceses brancos? “

“Mas os franceses estão na casa deles. Os franceses 
estão aqui tem 1000 anos e ficarão ainda 1000 anos. 
É uma população estabelecida que existe. Eu acho 
que não podemos negá-la, existe uma população de 
origem francesa. No início, havia uma base...os fran-
ceses estão na casa deles, não vamos dizer para eles 
retornarem se eles estão na casa deles”. 
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“Nós não estaremos jamais de acordo, mas...”

“Mas é sempre interessante essa troca com todo 
mundo“

A transcrição do trecho da entrevista entre Irina e Thaïs 
se justifica pelo resumo que ele traz sobre o papel do 
Estado, espaço urbano e sociedade sobre a segregação 
sócio-racial em Paris, bem como os fenômenos de exclu-
são que aproximam Paris e São Paulo. Não é à toa que 
na conversa sobressaltam questões como a “crise des 
grands ensembles” (crise dos grandes conjuntos habita-
cionais), exclusão sócio-racial-urbana, territórios urbanos 
e racismo.

No começo do trecho, Thaïs fala sobre os transportes 
urbanos, onde se sentia isolada por ser branca. Aqui é 
possível trazer mais duas questões, sem questionar a ve-
racidade de sua experiência: em qual região da cidade 
ela se encontrava? A que horas? 

Diversas são as vezes que Thaïs cita essa situação em 
que “se via só como branca”, mas ela não especifica o 
local. Tampouco ela registra horários, ou mesmo interva-
los de tempo, para quando ela observou esse panora-
ma, que ela reitera que foi mais de uma vez.11 Esses, no 
entanto, são pontos importantes para mim, pois o metro, 
conforme horários e locais, tem uma mudança expressiva 
de população. 

 

11 Em 2020 Thaïs D’ Escufon já havia expressado essa situação em entrevista ao site LesObservateurs em 05/08/2020. https://lesobservateurs.ch/2020/08/05/thais-
descufon-generation-identitaire-je-ne-voudrais-pas-que-mes-filles-aient-a-porter-le-voile-interview/

 
Trem em direção à Marne la vallée, por volta das 18 horas. Fonte: Arquivo próprio
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Trem em direção à Paris, saindo de de Marne la vallée, por volta de 8h. Fonte: Arqui-
vo próprio

RER B em direção à Pantin, por volta de 18h. Fonte: Arquivo próprio
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Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
73% dos imigrantes que chegam aos países do Norte12  
são trabalhadores pouco qualificados. A diferença racial 
que Thaïs evidenciou pode ser, na verdade, reflexo de 
uma lacuna socioeconômica, ou seja, havia mais imigran-
tes no transporte, pois eles estavam indo ao emprego.

A localização também é importante, pois Thaïs poderia 
estar em um local onde a maior parte da população era 
negra, em um horário de deslocamento ao trabalho. Não 
temos informações, mas também pode ser a expressão 
de uma divisão sócio-racial da cidade que não necessa-
riamente expressa se em Paris ou na França inteira há 
mais imigrantes do que franceses. 

12 Utilizo aqui a separação países do Norte e países do Sul para a divisão socioeconômica. Apesar dos conflitos que tenho com essa terminologia, os quais não poderão ser 
abordados neste trabalho, acredito que ainda é melhor que a separação entre “desenvolvidos, subdesenvolvidos e em desenvolvimento”, que pressupõe um atraso e avanço 
entre países.

A ironia na entrevista de Thaïs reside no fato de que eu 
vivo Paris também racialmente, meus deslocamentos mu-
dam de cor conforme me aproximo de determinados lo-
cais da cidade. A visão de Thaïs de um imigrante negro 
perigoso é recorrente, como por exemplo no jornal do 

Trem na linha 9 de Paris, por volta de 10 horas da manhã. Fonte: Arquivo próprio

Trem Linha 9 de Paris, por volta das 16h. Fonte: Arquivo próprio
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16éme arrondissement Paris Seize (imagens abaixo), pró-
ximo ao Arco do Triunfo, no qual a imagem de periculosi-
dade e criminalidade é associada à imigração.  

Capa do jornal Paris Seize. Fonte: Letícia Martins. Artigo Paris Seize. Fonte: Leticia Martins
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A ideia do imigrante negro associado aos trabalhos de 
base também pode ser vista nas revistas. Artigo publi-
cado em outubro de 2021 na revista Chalenges debate 
uma das maiores questões hoje em dia na França, e que 
embasam a extrema direito no país: a imigração.

13 FARGUES, Laurent. Immigration: un drame ou une chance pour l’économie? Challenges. https://www.challenges.fr/economie/immigration-un-drame-ou-une-chance-pour-
leconomie_785807

O artigo da revista13 debate a situação da imigração na 
França, considerando que o problema do país não é a 
entrada de imigrantes, mas as barreiras que o país apre-
senta para esses indivíduos, muitas vezes desfavorecen-
do a permanência de populações qualificadas, que reali-
zaram seus estudos na França, mas que não encontram 
meios de permanecer no país. 

Assim, a relação entre imigrante e desemprego, palavra 
de ordem na extrema direita francesa, não expressa a 
verdade, mas sim a junção de estereótipos: 

Mais polêmico do que nunca, o tema da imi-
gração também se divide quanto aos seus 
efeitos sobre a economia. “Vocês são uma 
chance para a França”, regularmente lança 
Emmanuel Macron para imigrantes e filhos de 
imigrantes.

Por outro lado, Marine Le Pen retoma a velha 
antífona de seu pai ao relacionar o desempre-
go e a chegada de trabalhadores imigrantes. 
“Com 6 milhões de desempregados e 10 mi-
lhões de pobres, a França não precisa apelar 
para a imigração”, disse ela no final de setem-
bro. Quanto a Eric Zemmour, repete quase 
palavra por palavra o discurso na Assembleia 
Nacional ao afirmar que “há um custo colos-
sal da imigração” ... Sem nunca avançar um 
número preciso. (FARGUES, 2021)

A imigração tem um impacto positivo no PIB por habi-
tante, considerando que os imigrantes possuem uma re-
lação de complementariedade com os franceses, con-
tando até com maior dinamismo. No entanto, ocorre na 

Propaganda revista Challenges em Paris. Fonte: arquivo próprio
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França um efeito de suas políticas de imigração: com as 
barreiras existentes, parte da mão de obra imigrante qua-
lificada sai do país, perdendo uma preciosa oportunidade 
de desenvolvimento econômico. 

O efeito são que essas barreiras concentram uma mão 
de obra pouco qualificada, com menores salário, numa 
propagação de um efeito perverso, principalmente sobre 
as mulheres:

Na verdade, muitas vezes os imigrantes pos-
suem competências complementares às dos 
não imigrantes, o que facilita o recrutamento 
pelas empresas e alarga o leque de perfis. 
Vários estudos universitários também mos-
tram que os imigrantes são geralmente mais 
móveis no território, mais dispostos a se reci-
clar em novas profissões, ainda mais empre-
endedores. “A imigração, portanto, promove 
uma melhor distribuição dos fatores de pro-
dução, decifra um relatório da France Strate-
gy, uma organização de pesquisa colocada 
com Matignon, mesmo que seja às custas da 
estabilidade profissional dos imigrantes.” De 
acordo com um estudo da economista Cristi-
na Mitaritonna cobrindo a França, um aumen-
to de 10% no emprego de imigrantes em um 
departamento aumenta a produtividade do 
setor manufatureiro em 1,7%.

No entanto, a França não está na melhor po-
sição para impulsionar sua economia com 
seus imigrantes. E por um bom motivo: sua 
imigração é proporcionalmente menos quali-
ficada do que em outros países ricos e mais 
frequentemente desempregada do que o 
resto da população. Em 2020, 38% dos imi-

grantes não tem diploma, contra 19% dos não 
imigrantes (ver gráfico), e a diferença na taxa 
de emprego entre imigrantes e não imigran-
tes é de 18 pontos percentuais!

 “O subemprego das mulheres imigrantes é 
particularmente acentuado no nosso país,” 
salienta Cédric Audenis, vice-comissário ge-
ral da France Stratégie. “Uma melhoria no seu 
nível de atividade permitiria um crescimento”.

Menos qualificados, os imigrantes ainda ocu-
pam, em sua maioria, os empregos mais ár-
duos ou mal pagos. Assim, representam 35% 
dos empregos domésticos, 28% dos cargos 
de guarda e segurança, 27% dos trabalha-
dores da construção e 19% dos funcionários 
de hotéis e restaurantes. Em seu estudo, o 
pesquisador Hippolyte d’Albis observa, po-
rém, que ao aumentar a oferta de serviços 
pessoais (casa, creche, etc.), os imigrantes 
também promovem a atividade de mulheres 
não imigrantes qualificadas.

“O paradoxo é que, ao limitar a imigração eco-
nômica, a França se isolou dos trabalhadores 
imigrantes mais qualificados que outros paí-
ses estão abocanhando”, lamenta Hillel Ra-
poport, professor da Escola de Economia de 
Paris. “Nada é feito, por exemplo, para facili-
tar a instalação de estudantes estrangeiros 
após seus estudos.” Entre 2000 e 2010, a 
contribuição dos imigrantes para o aumento 
da força de trabalho qualificada foi, portanto, 
de apenas 3,5% na França, contra mais de 
10% no Reino Unido e 7,5% no Reino Unido. 
A imigração para a França também parece 
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menos diversificada do que em muitos países 
ricos, com uma sub-representação de pes-
soas da China, Índia ou Brasil. “É uma pena 
porque está comprovado que os imigrantes 
promovem o comércio e o fluxo de capitais 
com seus países de origem”, continua Hillel 
Rapoport. (FARGUES, 2021). 

A busca por especialização e emprego está entre as 
maiores demandas de visto, o que corrobora esse pa-
norama. Segundo dados do Ministério do Interior, dos 
277.406 vistos deferidos pela primeira vez em 2019, 
90.502 foram por motivo familiar, 90.3336 para estudan-
tes e 39.131 por razões econômicas. Apenas 37.851 foram 
demandas de asilo. 

Pode-se acreditar que essa situação poderia ocasionar 
em despesas para o Estado, mas isso não é verdade. 
Se os imigrantes pagam menos impostos, devido aos 
empregos menos qualificados, eles também têm acesso 
às piores aposentadorias. Além do mais, essa população 
utiliza menos os equipamentos públicos de auxilio social 
e saúde:

Na verdade, duas organizações - a OCDE e 
a CEPII - analisaram seriamente esta questão 
e ambas terminam com um custo de cerca 
de 0,3% do PIB, ou 7,3 bilhões de euros. “Nos 
últimos trinta anos, a imigração nunca repre-
sentou um grande determinante do défice 
orçamental”, assinalaram também os depu-
tados Stéphanie Do (LREM) e Pierre-Henri 
Dumont (LR) no seu relatório de avaliação, 
custos e benefícios da imigração. Sublinhan-
do que “o impacto nas finanças públicas é um 
pouco mais negativo na França do que em 
outros países da OCDE devido à baixa taxa 

de emprego de imigrantes e à escala redistri-
butiva do sistema sócio-fiscal francês.

“Em termos de despesa pública, os paga-
mentos de pensões mais baixos compen-
sam, grosso modo, os benefícios sociais adi-
cionais em termos de assistência à habitação 
ou mínimos sociais”, nota Cédric Audenis. O 
problema é que a sobre-representação dos 
imigrantes nas habitações sociais ou entre os 
beneficiários do RSA é mais visível e reforça 
a imagem errônea da imigração que é muito 
cara para a comunidade. E, neste assunto in-
flamável, a percepção às vezes pesa mais do 
que a realidade. (FARGUES, 2021).

Fonte: FARGUES, 2021
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Diante desses dados, o que percebemos é que uma 
das questões que Thais na verdade busca abordar é o 
senso de comunidade que existe entre esses imigran-
tes, que ela observa como um risco para a cultura dita 
francesa. O que a incomoda verdadeiramente é qualquer 
expressão de comunitarismo, seja pela vestimenta, pelo 
idioma ou, ainda mais grave, pela religião (nesse ponto 
observamos um verdadeiro foco no islamismo).

A questão se foca, portanto, em uma radicalização cal-

14 As traduções dessa tabela foram feitas de modo a facilitar a compreensão através da associação, em determinados aspectos, com semelhancas no sistema educacional 
brasileiro. 
Mesmo com essas aproximações, os sistemas educacionais francês e brasileiro são diferentes, por isso os termos em francês foram mantidos

cada na ideia de branco e outros. A cidade vivida por 
Thais é totalmente diferente da cidade vivida por Irina. Ve-
mos isso pela ideia da primeira de que nas banlieues não 
há brancos, que eles foram expulsos, como se pessoas 
como Irina fossem um risco. O “francês” é associado ao 
branco, tanto que quando Irina reitera que ela é france-
sa, Thais parte para a suas “origens”, deixando claro que 
Irina, mulher negra, não se enquadra no seu ideal de fran-
cês. Estes, brancos, estão no seu próprio país, Irina não. 

A racização é explícita na conversa, apesar de Irina reite-
rar uma imagem da banlieue de partilha, de comunidade, 
Thais encara em dicotomia entre brancos e não brancos, 
eles e eu. Importante encarar nesse olhar como o espaço 
urbano vai se formando: os locais em que Thais se sente 
em risco, não são os mesmos para Irina, locais de amiza-
de, convivência.

Não passa despercebido também quando Irina traz uma 
pequena percepção sobre a construção de territórios 
brancos e negros em Paris. “Eu tenho diversos amigos 
brancos. Você acha que eu os encontrei onde? Antes 
de entrar na faculdade? Eu os encontrei na banlieue”, 
nesse momento podemos pensar que os territórios bran-
cos não eram vividos por Irina na cidade, a única forma 
de verdadeira interação seria ou na banlieue ou no ensi-
no superior. 

Esse embate racial e urbano observado entre a conversa 
de Irina e Thais foi debatido, a partir de outra perspecti-
va, na aula de Sociologia, na École d’Urbanisme de Paris, 
na qual é debatido o texto ”Chicago, experiência étnica” 
de Maurice Haldwachs. Durante o debate sobre o texto, 
uma das questões foi como trabalhar o espaço urbano 

142

CAPÍTULO 4 SOCIEDADE E MULHERES NA CIDADE[IN]FORMALIDADE

Diploma ensino superior 
Ou superior incompleto (estudo 
até 2 anos) 
 
2 anos de estudos superiores 
ou especialização profissional  
 
Diplomas equivalentes a 
estudos técnicos, ensino médio 
completo  
 
Diplomas de via de estudos 
profissional (como um ensino 
técnico brasileiro) 
Brevet d’études 
professionnelles (BEP) 
Certificat d’aptitude 
professionnel (CAP) 
 
Ensino basico, nenhum diploma  
Certificat d’études Primaires 
(CEP)

Imigrantes Não-Imigrantes

 A França não é a melhor colocada para impulsionar sua economia com a imigração, 
porque ela é menos qualificada em comparação à outros países

Um baixo nível de qualificação 14

Grau de diploma (em %)

21,7%

7,5%

13,5%
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que expressa dinâmicas de raça, gênero e classe além 
da relevância ou não de realizar estudos estatísticos cal-
cados em raça em Paris, por exemplo. 

O debate foi fervoroso, pois havia o medo da palavra raça 
(que ainda é associada ao seu sentido biológico e, de 
certa forma, a um conceito nazista), mas também a ques-
tão de como lidar com a diversidade do espaço e suas 
“novas” demandas. O sentido de comunidades também 
foi debatido, comunidades como espaços ambíguos de 
segregação e agrupamento e o que elas representariam 
na sociedade francesa.

Não surpreendentemente eu e meu amigo Bernardo,15 al-
geriano, fomos os primeiros a colocar que a comunidade 
não era um risco para a cultura francesa. Era uma for-
ma de sobrevivência e de conforto em um espaço, onde 
você não está confortável: o idioma é outro, as regras, a 
cultura. 

Era impossível não se adaptar à cultura e à sociedade 
francesa, mas para isso era preciso o apoio de uma co-
munidade. No meu caso foram outros brasileiros e imi-
grantes na França, para Bernardo foi algo semelhante, 
com algerianos e imigrantes que, como nós, vivenciavam 
as dificuldades da burocracia francesa, das políticas de 
imigração e da permanência no país. 

Nesse sentido seria importante encarar o racismo na so-
ciedade francesa e estabelecer formas de atuação que 
consideram esses debates. Quando perguntada sobre 
as estatísticas étnicas e sua importância, respondi: é im-
portante conhecer como a população de seu país é for-
mada, quais são suas necessidades, e para isso relações 

15 Nome alterado

16 VAZ, Luiza. Paraisópolis, 2ª maior comunidade de SP, completa 100 anos com festa e campanha de arrecadação. G1. https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/09/16/
paraisopolis-2a-maior-comunidade-de-sp-completa-100-anos-com-festa-e-campanha-de-arrecadacao.ghtml

calcadas somente em classe não consideram todas as 
dinâmicas. 

Trouxe o exemplo da favela de Paraisópolis, uma das 
maiores favelas da cidade de São Paulo.16 Enquanto 
trabalhei na favela, tanto durante meu estágio na Coor-
denadoria de Regularização Fundiária, na Secretaria de 
Habitação do Município de São Paulo, como quando fui 
voluntária pela FAU Social, era clara a situação de entre-
laçamento de raça, gênero e classe: a maioria das casas 
tinham na mulher a chefe de família, eram comunidades 
pobres e em grande parte negras. 

Na SEHAB a minha função era realizar mapas e docu-
mentações que auxiliassem a tomada de decisão sobre 
os diversos processos de regularização previstos para a 
favela. Como voluntária eu auxiliava mais de perto nes-
ses processos, fazendo entrevistas e cadastramento das 
famílias, afim de entregar a documentação da moradia. 
Diante do papel da mulher nas famílias, a proposta era 
que as casas ficassem no nome das mulheres.

Jamais vou me esquecer quando, durante o cadastra-
mento de um dos quarteirões de Paraisópolis, uma senho-
ra se aproximou de mim e disse: Desiste daqui menina, 
Paraisópolis não tem jeito. Prometem, prometem e 
nunca fazem nada! Essa situação de abandono com re-
lação ao Estado, de exclusão, de impotência foi experien-
ciada por mim diversas vezes, não só com Paraisópolis.

Ainda na SEHAB quando estudei o Jardim Damasceno, 
ficou claro para mim o papel do Estado na perpetuação 
das moradias irregulares. O Jardim Damasceno, assim 
como Paraisópolis, tem um processo extenso de regu-
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larização, que prevê a realocação da população devido 
ao risco de deslizamento e vazamento de gás. O local era 
um antigo lixão que foi ocupado, por falta de fiscalização 
da prefeitura. 

Durante a aula coloquei essas questões, os locais pobres 
são os locais negros. As mulheres negras são a base de 
um sistema racial em São Paulo, mas também em Paris, e 
trabalhar o espaço urbano sem encarar essa realidade é 
perpetuar relações de exclusão social. 

No entanto, o que faz muitos terem ressalvas com esta-
tísticas raciais é o uso político que elas podem ter. “Não 
se pode considerar que não queremos falar de raça, mas 
temos que ter cuidado em como vamos abordar essa 
questão em um país como a França. É preciso uma aná-
lise interseccional, que considere uma multiplicidade de 
estatizações sociais: ser negro e imigrante é diferente 
de ser negro e francês. Porém ambos sofrem racismos”, 
pondera a professora Anne Jarrigeon.

Nesse sentido relembro a entrevista de Sara, quando ela 
colocou a diferença entre ela e uma colega de Martini-
que. Ambas eram negras, mas seus pais tinham status 
diferentes: antilhanos são considerados franceses, legal-
mente, mas o Mali não. As diferenças de cor de pele são 
presentes, mas a nacionalidade traz outras dinâmicas. 
Mas em ambos os casos o Estado tem papel essencial. 

Eu considero que a sociedade francesa tem particulari-
dade na questão da raça, principalmente na sua relação 
com imigração. A França, com expressão ainda maior de 
Paris, vive a realidade de um país que, com histórico co-
lonizador, vive as dicotomias de uma economia globaliza-
da, uma pós-colonização e um nacionalismo baseados 
na proteção da cultura francesa. Por isso, é preciso sim 
ter cuidado sobre o tema, mas é impossível continuar 

ignorando que a sociedade francesa é racializada, não 
no sentido biológico, mas sociologicamente. É impossível, 
então, pensar políticas públicas considerando “indivíduos 
cinzas”, sem raça, gênero, mas apenas classe. 

A racização que é vivida pela população não branca em 
São Paulo e em Paris é uma realidade. Gregorio Duvivier 
no episódio “Boa Noite, família”, relata essa racização, que 
permite que, por exemplo, enquanto os números de as-
sassinatos no país sofreram uma queda de quase 13% 
em 2020, os assassinatos de negros subiram 11, 5% em 
10 anos (Atlas da Violência 2020). 

O homicídio é a principal causa de morte de jovens e es-
tes são em maioria negros. “A distorção é enorme, a pon-
to de a população negra ter 3 vezes mais chance de ser 
assassinada que a branca”. A população negra sofre um 
processo paulatino de apagamento e genocídio, que, por 
ser frequente e duradouro, quase já não causa alvoroço 
na opinião pública. A população negra sofre com o apa-
gamento e o descaso. 

Seus bebês tem o maior índice de mortalidade infantil. Se 
conseguirem acesso à escola, terão mais experiências 
violentas e, nas busca por saúde, moradia e alimentação, 
estão entre o grupo de maior risco: 

“a população negra, em geral, tem menos acesso a ser-
viços de saúde, tem piores condições de vida, de mora-
dia e também menor acesso a saneamento básico. Por 
isso tudo são também os que mais apresentam casos 
de hipertensão e diabetes, que fazem parte do grupo de 
doenças que mais mata no Brasil. 

Para piorar, o próprio Ministério da Saúde já admitiu a 
existência de racismo no SUS, que se reflete em exames 
e diagnósticos incompletos, recusa de se tocar o pacien-
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te e até desprezo em emergências (DUVIVIER, Boa noite, 
família. 2020).

Chama-me a atenção como a saúde aparece tanto em 
Paris como em São Paulo como uma linha divisora da 
racialização. Durante todo este trabalho, tenho procura-
do estabelecer um olhar interseccional dessas questões, 
não no intuito de reiterar diferenças, mas de acordar polí-
ticas públicas eficazes para uma situação extrema. 

“Há no Brasil mais de 11 milhões de famílias monoparen-
tais, 90% delas tem mulheres como como responsáveis 
do lar, 68% dessas mulheres são negras”, coloca Duvi-
ver. Isso significa que os jovens negros estão sendo as-
sassinados, quase diariamente escutamos na televisão 
notícias de assassinatos, a maior parte deles são negros, 
mas essa constatação já não choca. Segundo pesquisa 
realizada pela Secretaria Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial (SEPPIR) e pelo Senado Federal, 
56% da população brasileira concorda com a afirmação 
de que “a morte violenta de um jovem negro choca me-
nos a sociedade do que a morte de um jovem branco”, 
ou seja, a morte negra não causa revolta. Como diria Elza 
Sores, a carne mais barata do mercado é a carne negra.

A morte de jovens negros, sistematicamente, 
nas periferias, não causa choque, não causa 
o choque... como deveria causar. O assassi-
nato de pessoas.

Estima-se que de todos os jovens mortos 
nos últimos anos, 77% sejam jovens negros. 
O fato do encarceramento em massa atingir 
pessoas negras e jovens negros, isso não 

17 George Floyd era um cidadão afro-americano que foi assassinado em Minneapolis no dia 25 de maio de 2020, em uma intervenção policial. Sua morte desencadeou 
diversos protestos que se alastraram em escala nacional. 
Reunidos pelo título de Black Lives Matter, esses protestos denunciavam a situação de racismo dos negros, a violência policial e evidenciaram uma escala mundial nessas 
discriminações. 

causa espanto. O fato de pessoas negras 
frequentarem certos ambientes e isso causar 
espanto, também demonstra o quanto nós 
naturalizamos a ausência de pessoas negras 
também em certos locais. 

Nesse tema, relacionado ao assassinato de jovens ne-
gros, podemos associar o papel da violência policial e 
analisar aqui os eventos que tomaram conta do deba-
te mundial, muito motivados pelo assassinato de George 
Floyd.17 Apesar da maior visibilidade em 2020, a violência 
policial, o racismo e a atuação do Estado no extermínio 
de populações “indesejadas” não são especificidades 
atuais. 

No Livro La Force de l’Ordre (A força da ordem, em tra-
dução livre) Fasssin, Debomy e Raynal (2020) apresen-
tam, na forma de quadrinhos, algumas das experiências 
de Fassin (que se tornariam um estudo de mesmo nome) 
durante suas análises sobre a relação entre polícia e 
bairros populares de Paris, fundamentadas no dia-a-dia  
BAC (Briagada anti-criminal). O autor tem uma conclusão 
clara: a soma de embates sócio-raciais, metas a cumprir 
na atuação da polícia imprimem uma fundamentação ra-
cial em muitas ações da Brigada.

145

CAPÍTULO 4 SOCIEDADE E MULHERES NA CIDADE[IN]FORMALIDADE



FASSIN, DEBOMY, RAYNAL, 2020, p. 25

< POLÍCIA NACIONAL BRIGADA 
ANTI CRIMINALISTA >

<Um antigo respon-
sável do serviço 
departamental de 
ordem pública dizia 
que normalmente 
uma alcateia produzia 
mais danos indo 
ao terreno do que 
resolvia >

< Apesar dos 
excessos, as BAC 
[Brigadas Anti Crimi-
nalista] gozavam de 
um status particular 
entre o comissariado 
pelas prisões que 
elas operam >

< Segundo um alto 
funcionário do minis-
tério do interior, “elas 
eram a menina dos 
olhos de seus supe-
riores porque eram 
elas que produziam 
números” >

< Como dito, são 
elas que fazem as 
prisões >

< Desde então, ainda 
que as BAC estejam 
na origem da maioria 
das mortes ligadas 
às intervenções de 
forças de ordem, elas 
permanecem no cen-
tro do dispositivo de 
segurança pública >

< “Elas são um mal 
necessário”, declarou 
o comissário de um 
grande distrito de 
polícia da periferia >

< Os emblemas 
desenhados pelas 
BAC refletem suas 
relações tensas com 
os bairros popula-
res, >

< até na represen-
tação de um punho 
desencadeando um 
raio sobre uma cida-
de, que não cansa de 
lembrar a tragédia de 
Clichy-sur-Bois >
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FASSIN, DEBOMY, RAYNAL, 2020, p. 24

< As BAC foram cria-
da no meio dos anos 
1990, num período 
no qual o discurso 
de segurança social 
se impunha cada 
vez mais no mundo 
político >

< Seu número não 
parou de aumentar 
desde então >

< Suas ações estão 
concentradas princi-
palmente nos bairros 
populares, e notada-
mente nos conjuntos 
de habitação social >

< Contrariamente às 
outras polícias, que 
são uniformizadas, as 
BAC se vestem como 
civis e circulam em 
veículos comuns >

< Esses agentes 
são temidos pelos 
habitantes dos con-
juntos >

< “Os jovens não têm 
medo das polícias 
em viaturas oficiais, 
mas tem medo dos 
policiais das BAC, 
porque sabem muito 
bem que eles vão até 
o fim”, observou um 
representante sindical 
nacional >

< Beneficiando de 
grande autonomia, 
esses policiais podem 
facilmente se permitir 
abusos de poder >
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Assim, não são poucas as mortes causadas pelos em-
bates policiais, como em Clichy-sous-bois,18 em 2005, 
Villiers-le-Bel19 (2007) e muitas outras que se seguiriam. 
Durante o confinamento na França, em 2020, a Anistia 
Internacional, organização internacional de defesa dos 
direitos humanos, emitiu um alerta sobre as violências 
policias durante a pandemia, baseadas na discriminação 
ligada ao local de residência e ao status sócio-racial (si-
tuação já denunciada por Fassin, quando relacionada a 
violência às banlieues e à população imigrante).

o som da gravação permite ouvir a polícia for-
mular insultos de natureza discriminatória. Em 
26 de abril, na Île Saint Denis, um policial des-
creveu a pessoa presa como “Bicot”20 : “um 
bicote como esse, não nada”, “Você devia ter 
enganchado uma bola no pé dele”. Em Tor-
cy, em 19 de março, um policial troca insultos 
com um vizinho que estava assistindo a cena. 
O policial usa insultos homofóbicos (“tafiole”, 
“Baltringue”) e usa observações discrimina-
tórias (“retornar ao seu país”) (AMNESTY 
INTERNATIONAL, USO ILEGAL DA FORÇA 
E PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS: ANÁLISE 
DE CERTAS PRÁTICAS DE FORÇA DA LEI 
DURANTE CONTENÇÃO, 2020)

18 Os incidentes em Clichy-sous-Bois estão ligados à morte, em 27 de outubro de 2005, de dois adolescentes, Zyed Benna e Bouna Traoré, eletrocutados em um centro de 
energia, onde entraram para fugir de um controle policial.
Protestos se seguiram a esse episódio, culminando por vezes em confrontos com as forças policiais francesas. Essa violência, que começou na noite de 27 de outubro de 
2005, deu início aos distúrbios de 2005 nos subúrbios franceses. 

19 No domingo, 25 de novembro de 2007, um carro policial, em velocidade, colide com dois adolescentes andando de moto. A violência do choque é fatal para os dois 
jovens: Moushin Sehhouli e Laramy Samoura, com 15 e 16 anos, respectivamente. Como resultado do incidente, os policiais saíram de cena sem fazer nenhuma proteção ou 
observação.

20 Bicot, termo pejorativo para designar uma pessoa árabe.
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FASSIN, DEBOMY, RAYNAL, 2020, p. 20

< De fato, os jovens, 
quando nós chega-
mos, eles correm, 
mas eles não sabem 
nem mesmo porquê. 
Nós os pegamos e 
os levamos para o 
posto policial, e lá 
descobrimos que 
eles não fizeram 
nada >

< Nós pergun-
tamos “mas 
por que você 
correu?” Você 
não tem ideia, 
deve ser um 
reflexo pavloviano 
[aprendido] >

< Deve ser o 
mesmo reflexo 
que faz os po-
liciais correram 
para seguí-los >

< A experiência 
ensinou a esses 
jovens que não 
basta não ter 
feito nada para 
escapar dos 
controles, das re-
vistas e, as vezes, 
das prisões >

< Outubro de 
2005, Zyed 
e Bouna, 
eletrocutados 
em Clichy-sous-
-Bois >

< Novembro de 
2007, Mou-
shin e Laramy, 
atropelados em 
Villiers-le-Bel >
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Arquivos Le Parisien. Confrontos entre policiais e habitantes em Clichy-sous-bois. 

Protestos em Villiers-le-Bel em novembro de 2007. L’Express. 
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A própria atuação da polícia identifica em Paris determi-
nados territórios e relaciona a eles características de ci-
dadania e civilidade conforme a população habitante. As-
sim, tratar Paris por territorialidade é sim, de certa forma, 
tratar o espaço urbano por comunidade e agrupamentos 
conforme características de religião, nacionalidade, cultu-
ra.... ou seja: há uma racialização da população.

Um caso que posso colocar aqui de como a violência 
policial me atingiu perto foi com relação às bindovilles pró-
ximas da minha casa, em Champs sur Marne. Na ocasião 
estava em intercâmbio na École d’architecture de la ville 
et des territoires Paris Est e cursava a disciplina Bindovil-
les, oferecida pela professora Pascale Joffroy. Durante o 
ano debatemos como era o processo de regularização 
das bidonvilles em Paris, as políticas públicas a elas fo-
calizadas e as necessidades e composição de seus ha-
bitantes. 

Segundo Mathilde Coridier, não são todas populações 
que podem escolher os territórios onde querem habitar, 
nem como, o que nos explica a formação das bidonvilles. 
Segundo Cordier (2021) as desigualdades sociais em ter-

21 Segundo o site oficial da administração francesa, a chamada “trégua de inverno” é quando, durante esse período, geralmente entre novembro e março do ano seguinte, os 
despejos não podem ocorrer, sendo adiados. Essa trégua, no entanto, não se aplica ao posseiro que ocupa uma residência (squats) e por vezes também não se aplicam às 
bidonvilles .
Os squatteurs são pessoas que ocupam um lugar (moradia, garagem, terreno, etc.) após entrar ilegalmente.
Em seguida, é necessário registrar uma reclamação na polícia e solicitar a sua saída.

mos de percurso habitacional se traduzem também es-
pacialmente, pois os mais ricos podem selecionar locais 
com acumulação de benefícios, enquanto os mais pobres 
são obrigados a se distanciar do centro. 

Isso faz com que, de acordo com Mathilde (2021), 22%  
da população francesa, no hexágono europeu, esteja em 
situação de habitação inadequada. Essa situação, asso-
ciada a uma produção insuficiente de HLMs faz com que 
a população tenha poucas opções de moradia, sendo 
obrigada a se dirigir ao mercado de aluguel de habita-
ções insalubres, os chamados hôtels du 15 (número de 
emergências do Estado para os sem abrigo), super ocu-
pação de habitações ou mesmo às bidonvilles e squats 
(que segundo Mathilde tem sido a opção mais utilizada 
por imigrantes ilegais)

Na disciplina de Pascale Joffroy encaramos um agrupa-
mento de imigrantes de diferentes nacionalidades, com 
crianças e bebês. Sem acesso aos equipamentos públi-
cos de saúde, educação ou auxílio, eles moravam dentro 
da floresta, se aqueciam o quanto podiam e viviam sob 
o medo da expulsão, mesmo durante a chamada trêve 
hivernale.21

Durante o semestre realizamos dois trabalhos: a cons-
trução de um banheiro público em Saint Denis e de um 
abrigo de inverno/escola em Champs sur Marne. A pro-
fessora explicava a situação de abandono e o sentimen-
to de “enclausuramento”. As crianças não tinham acesso 
à escola pela falta de domicilio fixo, as famílias não tinham 
acesso aos auxílios do governo (seja por falta de informa-
ção, medo ou burocracia), saúde ou alimentação.  

Protestos em Villiers-le-Bel em novembro de 2007. L’Express. 
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Para o caso de Champs sur Marne, o abrigo funciona-
ria como uma pequena escola para as crianças e uma 
oportunidade de inserção social, pelo aprendizado do 
idioma e acesso à educação. A estrutura era simples e 
foi construída por nós, alunos da disciplina, e voluntários 
da Organização SystemB.

 

Construção de banheiro em Saint Denis. Arquivo SystemB Abrigo de inverno Champs sur Marne. Arquivo SystemB
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A disciplina foi uma oportunidade para discutir as dife-
renças entre Brasil e França no que se refere às habita-
ções precárias, as ações do Estado e a resistência da 
população. Segundo Mathilde (2021), a partir de entrevis-
tas com pessoas em situações de habitação precária, a 
questão pode ser analisada seguindo de 3 pontos prin-
cipais: o sentimento de racismo institucional; sentimento 
de abandono pelo poder público; e, como resultado dos 
dois anteriores, o sentimento de falta de recursos (sejam 
jurídicos, seja pelo poder de escolha, seja pela qualidade 
de vida).

O trabalho realizado durante o semestre, que foi inter-
rompido devido à pandemia de COVID 19, tornou-se um 
curta, difundido pelo canal France 322 intitulado Des jeu-
nes se mobilisent pour que des enfants Roms puissent 
étudier (Os jovens se mobilizam para que as crianças sem 
abrigo possam estudar, em tradução livre). Ao assistir ao 
vídeo, a surpresa: a escola havia sido destruída pela polí-
cia pouco após sua construção.

O projeto da escola nasceu para pré-escola-
rizar as crianças que estavam nas bindovilles 
e que não estavam na escola (...) Eu fiz meus 
estudos na escola de arquitetura de Marne la 
Vallée e a escola é situada num campus con-
tornado por florestas, onde vivem numerosas 
famílias Roms, desde 2010. Nós começamos 
então a ir à essas bidonvilles para compreen-
der como essas pessoas viviam.

Dorina [líder da ocupação] compreendeu o 
projeto e o apoiou grandemente, assim como 
outras famílias [...] tornou-se então uma ver-
dadeira demanda dos habitantes, de ter esse 

22 https://www.france.tv/france-3/la-france-en-vrai/2797245-emission-du-lundi-20-septembre-2021.html?fbclid=IwAR2HjgM_5dbEJ0jtLskY3QiuiJKVXI3jzPQKXooAQSbvcX
XeBgEZfQ7l3IM#xtor=CS3-1040-[france3]-[lafrancenvraiunejeunesserom]-[]-[]

espaço e além disso, os pequenos progridem 
em uma velocidade enorme.

Nós queremos só continuar a fazer as aulas, 
a ter esse local de comunhão com eles, que 
eles sintam que estaremos sempre lá e que 
não iremos deixá-los na mão...

A presença da escola fez com que a bidonvil-
le cresça, representando cerca de 300 pes-
soas à época, que se esconderam durante 
certo tempo, como acontece a cada vez que 
ocorre uma expulsão, e que voltaram e , as-
sim que nós os reencontramos, eles nos dis-
seram: “A escola, A escola, A escola!!!”

Nós nos perguntamos então “como faremos 
uma escola para o inverno?” A escola foi 
destruída pela polícia com uma verdadeira 
violência. Foram os habitantes que nos liga-
ram dizendo “eles estão destruindo a esco-
la, o que faremos??”

Quando chegamos no local no dia seguinte, 
não estava apenas vagamente destruído, 
como a gente pensava, que possibilitava a 
gente consertar, estava totalmente destruído, 
irreconstituível àquilo que era antes. 

O caminho é muito longo, até o momento to-
das as nossas construções foram destruídas, 
Nós raramente conseguimos ganho de cau-
sa, mas ainda há esperanças.” (Des jeunes se 
mobilisent pour que des enfants Roms puis-
sent étudier, 2021)
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Crianças e construção da escola. France 3

Pascale Joffroy e Juliette Hennequin. Champs sur Marne. France 3

Dorina em Champs sur Marne. France 3
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Destruição Da bidonville e suas estruturas. France 3
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O relato mostra para mim uma imagem muito potente: o 
papel de liderança feminina e a violência do poder pú-
blico. Por um lado é latente o papel das mulheres na 
construção, na liderança da ocupação: Pascale, Dorina, 
Juliette... representam nelas uma resistência constante e 
preenchimento de um espaço deixado pelo próprio Esta-
do. Esse embate é recorrente quando o governo apare-
ce de forma punitivista, destruindo as estruturas básicas 
sem, no entanto, oferecer alternativas para o sustento e a 
inserção desses moradores. 

Nas entrevistas que fiz com Dorina, ficou claro que existe 
um “limbo político” que perpetua um ciclo de exclusão. A 
sensação que tive, compartilhada por outros amigos à 
época, é uma ação progressiva de apagamento e expul-
são dessa população, um problema que não é resolvido, 
mas apenas “removido”, deslocado para outro local, outra 
região, para que o Governo local já não tenha que lidar 
com a questão.

 Diante da ação do Estado, o que resta a essa população, 
- de origens tão diversas, mas que é agrupada pejorati-
vamente sob o nome “ciganos” - é se agrupar em co-
munidade. Lembro bem quando perguntei a Dorina como 
eles se comunicavam, considerando os diferentes idio-
mas e nacionalidades. Ela me disse: “se eles falam algo 
que eu não entendo, a gente usa a mimica. Comunicar 
não é tão difícil”. 

E de todas as histórias aqui contadas o que me sobressai 
é esse sentido de família, se comunidade, que ultrapassa 
os laços de sangue. Minha família, Carolina e Françoise, 
Sara com seus pais, irmãos, amigos são relações que for-
mam um sentido de “estar no mesmo barco”, uma rede 
de apoio que, se por um lado mostra uma imagem boni-
ta de comunhão, por outro lado é resultado de um pro-
cesso de apagamento e do papel punitivista do Estado. 

Quando o poder público é ausente ou pouco eficaz, o 
que nos resta é contar com os nossos. 

Em um momento em que o governo é tão claramente 
racista e excludente quanto no mandato de Bolsonaro 
- como podemos ver não só pelas políticas e discursos, 
mas também pelas imagens difundidas pelo presidente 
e seus filhos - o papel de liderança, de proteção, fica na 
população e para mim é impossível não falar no papel 
das mulheres nesse momento. 

Tweet de Eduardo Bolsonaro em 21/11/2021 com relação ao julgamento de Kyle 
Rittenhouse, que matou dois manifestantes antirracistas em Kenosha, Winsconsin, 
durante os protestos de Agosto de 2020 do movimento Black Lives Matter
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Em todas as histórias aqui colocadas, a mulher tem papel 
central, mesmo em uma sociedade dita patriarcal. São 
as mulheres que, como coloca Françoise, oferecem colo, 
são também elas, como na minha família, que oferecem o 
papel de procura de alternativas, de liderança, como com 
minhas avós. 

A raça não pode ser desconsiderada nesse contexto, 
porque é essa racialização que cria os laços, a partir do 
compartilhamento de experiências de opressão. Foi tam-
bém isso que uniu minha história à de Françoise e Caroli-

na, esse laço assusta a elite branca, porque é uma união 
forte, resistente, combatente e potente.

Por isso olho com uma visão crítica o fato que na publica-
ção de 1978 do livro de Françoise em nenhum momento 
Carolina de Jesus, à quem Françoise tratava como irmã, 
foi citada. Em nenhum momento explica-se quem foi Ca-
rolina de Jesus e o conteúdo de seu livro que tanto tocou 
Françoise. O inverso também é verdade: no Brasil o livro 
de Françoise só foi traduzido esse ano (2021). 

Assim vejo nessa situação a marca da elite que, permitin-
do a voz das subalternas, tenta separá-las. Carolina fica 
conhecida pela favela, mas poucos conhecem seus ou-
tros livros, seus sambas. Françoise é marcada pela sua 
luta, mas poucos conhecem seus livros. Dos que as co-
nhecem, são poucos os que têm ciência dessa conexão.

Acredito que essa é a força do meu trabalho, a resistên-
cia a um sistema que nos separa e quer controlar nossas 
vozes. Meu trabalho busca expor uma problemática, mas 
mais do que isso procura unir histórias de mulheres ne-
gras, mulheres fortes, explicitar os caminhos percorridos 
e os espaços construídos. Reiterar que há esperança e 
que os laços nunca estiveram mais fortes. 

Para Gregório Duviver é esse sistema racista que obriga 
a população negra a expandir o conceito de família para 
o coletivo “na adversidade, quem está mais próximo de 
você precisa virar sua família”: 

... então toda a sua rede vira a sua família. To-
dos os seus espaços de socialização viram 
a sua família. Não é a toa que os bairros do, 
abre aspas, asfalto são chamados de bairros 
e as periferias, morros e favelas são chamas 
de comunidades. 

Imagem difundida por Eduardo Bolsonaro, a qual colocar os manifestantes negros 
como demônios e Kyle Rittenhouse no papel de herói. 
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Foi esse sentido de família expandida que de-
finiu nossa produção cultural mais rica. Não é 
a toa que o próprio samba nasceu de reuni-
ões musicais que aconteciam na casa da Tia 
Ciata, que era Tia de todos os que frequen-
tavam a sua casa, como muitas das mulheres 
pretas que abrigavam comunidades inteiras 
em seus terreiros e quintas. (DUVIVIER. Greg 
News. 2021)

O samba é a música da diáspora, dessa grande família 
negra que se perdeu pelo mundo, que se juntava para 
cantar suas dores  para relembrar suas histórias, para 
dançar o seu corpo coloca Gregório Duviver. O samba 
foi perseguido ao longo da história (cf. SILVA, 2020), pu-
nido como uma cultura degenerada ligada a população 
negra e avessa à imagem de modernidade prevista pelos 
administrados públicos. Assim a população e todos os 
traços de cultura, convivência ou sociabilidade dos ma-
numitidos foram paulatinamente expulsos do centro da 
cidade (cf. NASCIMENTO, 2019; SANTOS, 2019). 

Em um panorama geral, percebemos que uma das raí-
zes do nosso país, por mais dura que essa constatação 
possa parecer, é o ódio. Uma aversão ao elemento ne-
gro que causou o seu apagamento do espaço urbano 
sofrendo tentativas continuas de apagamento na própria 
sociedade e um genocídio que não foi barrado na aboli-
ção (vide o caso da Liberdade que, conhecida como um 
local de histórico marcado pela presença negra desde a 
escravidão, hoje tem esse passado apagado em prol de 
uma imagem de bairro asiático). 

Nesse sentido, me preocupa os fenômenos de exclusão 
sócio-racial que são compartilhados por São Paulo e 
Paris, que permitiram que mesmo tão distante Françoi-
se se enxergasse em Carolina, Sara se relacionasse com 
Mathieu e eu me conectasse a todos eles. Paris precisa 
abordar as relações sócio-raciais que possui, a exclusão 
e o racismo que se desenvolvem em sua sociedade. 
Olhar para as feridas de forma a curá-las. 

Com esse intuito este trabalho procuro expor essa reali-
dade, não para expor culpados, num sentido de punição 
e ligada ao passado, mas no sentido de responsabilida-
de, de enxergar dinâmicas e, ao invés de negá-las ou 
justificá-las parcialmente, reconhecer ações e buscar a 

Tia Ciata. Fonte: geledes.org
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mudança. 

Enquanto estivermos em um sistema radicalizado, que 
nos inferioriza, haverá resistência e essa resistência reside 
na união. Não é a toa que o conceito de família e comuni-
dade apresentado ultrapassa o sangue. O coletivo negro 
da FAUUSP, por exemplo, traz em seu nome a expressão 
dessa força de união e combate. Somos companheiros, 
estamos no mesmo barco: Malungo.
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Um dos maiores receios que tive ao longo deste traba-
lho foi que minhas observações sobre Paris, São Paulo, 
Françoise, Carolina e até mesmo minha família fizessem 
parte de um olhar individual sobre as questões sócio-ra-
ciais dos dois países. E, tendo consciência de todas as 
dificuldades do debate sobre raça (e mesmo do uso da 
palavra) na França, tinha medo de comparar países tão 
diferentes, desconsiderando seus históricos, realidades 
socioeconômicas. Ter um olhar “viciado” sobre Paris e 
suas dinâmicas, que me impedisse que encarar também 
as peculiaridades dessas questões.  

Assim, além do livro de Françoise e das entrevistas com 
Sara e Mathieu, também realizei uma pesquisa online di-
vulgada em São Paulo e Paris entre agosto e novembro 
de 2021. As enquetes tinham as mesmas perguntas (em 
português, inglês e francês) e possibilitaram perceber 
que minhas experiências não eram únicas. 

A ligação entre Carolina e Françoise ainda podia ser ob-
servada pelos relatos e pelas respostas ao questionário 
e é por isso que dedico esse momento para a sua análise. 

Os questionários foram respondidos por pessoas que de 
alguma forma fazem parte do meu círculo social – cole-
gas estudantes, seus amigos e familiares. Neste sentido, 
não pretende ser uma pesquisa abrangente com resul-
tados universalizáveis. Mas sim, uma fonte de dados e 
relatos que podem elucidar algumas das questões ana-
lisadas aqui.
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4.1.	 Entrelinhas. Histórias que se relacionam



4.1.1	 São Paulo: 

A primeira característica a nos chamar a atenção é a fai-
xa etária das pessoas que responderam à enquete. Em 
São Paulo apenas cerca de 17% eram nascidas entre 
1959 e 1993, sendo os 83%  restante indivíduos entre 
19 e 27 anos, a maior parte brasileiros. Apenas 1 pessoas 
assinalou que era naturalizada brasileira (era nascida em 
Portugal). 

Esses jovens em sua maioria são estudantes universitá-
rios, nascidos e moradores de São Paulo. Entre a natura-
lidade, as seguintes cidades apareceram:

•	 São Paulo (Região Metropolitana): 70,3%

•	 São Paulo (Estado): 

	» Campinas. 1,1%

	» Presidente Prudente: 2,2% 

	» Ribeirão Preto: 3,3%

	» Itu: 1,1%

	» Jandira: 1,1%

	» Marilia: 1,1%

	» Piracicaba: 1,1%

	» Santo André: 1,1%

	» Santos: 1,1%

	» São José do Rio Preto: 1,1%

	» Suzano1,1%

•	 Sudeste Brasileiro: 

	» Rio de Janeiro (RJ): 2,2%

	» Belo Horizonte (MG): 3,3% 

	» Pouso Alegre (MG). 1,1%

	» Camanducaia (MG): 1,1%

•	 Centro-Oeste Brasileiro: 

	» Brasília (DF): 1,1%

•	 Nordeste Brasileiro: 

	» Caetité (BA): 1,1%

	» Vitória da Conquista (BA): 1,1%

	» Fortaleza (CE): 1,1%

•	 Internacional: 

	» Lisboa (POR): 1,1%

	» Paris (FRA): 1,1%

Todos os entrevistados moram em São Paulo, tendo em 
vista que essa era a única especificação para responder 
ao questionário. No entanto, por serem em sua maioria 
estudantes universitários, as moradias são, em geral, pró-
ximas as instituições de ensino, como a USP.
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De todas as respostas, 70,7% era mulheres, 27,1% eram 
homens e 2,2% se reconheceram como “outros”. Quan-
to à sexualidade, destes 20,66% eram bissexuais, 46,8% 
heterossexuais, 31,44% homossexuais e 1,1% outros. Em 
outras palavras, a amostra era formada por uma maioria 
heterossexual, habitantes das zonas Sul e Oeste de São 
Paulo, jovens e universitários.

Na questão de cor e raça, não surpreende que a maio-
ria dos respondentes se declarem como branca, se re-
lacionando assim às caracterizações anteriores. 8,7% 
dos indivíduos se caracterizaram como “amarelo”; 9,8% 
consideram-se negros; 12% pardos; 1,1% indígena; e 1,1% 
mestiço (branco e amarelo). Ou seja, 67,4% das respos-
tas eram de pessoas brancas. 

Quando relacionamos raça e localização percebemos 
que grande parte dos negros habitam entre o centro-
-velho, Zona Leste e Zona Norte, enquanto os brancos 
estão mais próximos do dito centro-novo, da Zona Oeste 

e Zona Sul. A análise de Flavio Villaça (2012) encontra eco 
aqui, quando analisa o desenvolvimento do Quadrante 
Sudoeste que, com mais infraestrutura urbana, é o local 
de moradia com maior taxa de brancos e menor taxa de 
negros. 

Quanto à renda, 54,3% indicaram que tem uma renda fa-
mília de mais de 6 salários mínimos, 23,9% entre 3 e 6 
salários mínimos, 7,6 entre 2 e 3 s.m., 4,3% entre 1 e 2 s.m., 
3,3 entre 0 e 1 s.m., 3,3% não possuem renda e 3,3% pre-
feriram não informar seus rendimentos. De acordo com 
a classificação do IBGE, na qual as classes D e E seriam 
aquelas abaixo de 4 salários mínimos (considerando aqui 
aqueles que se colocaram até 6 salários mínimos), temos 
48,7% de brancos, 37,9% de negros e pardos e 13,4% de 
amarelos, entre eles os negros e pardos se encontram 
entre aqueles com menores salários, enquanto os bran-
cos e amarelos estão nas faixas mais altas (com maior 
taxa de brancos).

Cor ou Raça/Race
92 respostas

Qual a renda da sua família?/What is your family income?
92 respostas
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38% dos entrevistados afirmaram possuir uma religião: 
destes 44,3% são católicos, 20% são cristãos, 20% es-
piritas, 9,3% evangélicos, 3,2% judeus e 3,2% outros (ca-
tólico e espírita). Entre as respostas, grande parte eram 
brasileiros. Apenas 2,2% eram estrangeiros e entre todas 
respostas 67,4% dos entrevistados moram na casa de 
terceiros, 22,8% possuem casa própria e 9,8% alugam 
uma residência em seu próprio nome. 

Entre aqueles que moram na casa de terceiros, 65,6% 
são brancos, 23% são negros, 9,7% amarelos e 1,7 indí-
genas. Os brancos são a maioria dos que possuem casa 
própria (25% negros, 10% amarelos e 65% brancos) e 
dos que alugam em seu próprio nome (12,5% negros 
para 87,5% brancos).

Quantos aos auxílios do Estado, 92,4% afirmou não re-
ceber nenhum ajuda do governo, enquanto 7,6% afirmara 
receber. Nesse ponto é interessante observar que ape-
nas 1 pessoa considerou a Universidade Pública como 
um auxílio do Estado (um subsídio), 28,6% colocaram que 
receberam auxílio emergencial, 14,3% pensão, 28,6% 
passe livre e 14,3% Vale Alimentação+Auxílio Unifor-
me+Material escolar. 

79,3% responderam que possuem plano de saúde pri-
vado, enquanto 20,7% apontaram o uso único do SUS. 
Dos que têm plano de saúde 15,3% são negros ou par-
dos, 8,4% são amarelos, 1,4% são mestiços e 74,9% são 
brancos. 

Quando a pergunta é “você já se sentiu discriminado”, 
45,7% responderam sim. Destes 39,02% são brancos, 
19,51% são amarelos, 2,44% mestiços e 39,03 são ne-
gros. Entre aqueles que consideram não ter sofrido ne-
nhum tipo de discriminação apenas 8,2% se declararam 
pretos ou pardos. 

Entre os relatos de discriminação de brancos estão:

As experiências que mais me marcaram foi na es-
cola, sofria descriminação por ser nordestina, 
pelo meu nariz e meu cabelo cacheado ( que esta-
va “fora do padrão de beleza”). Nesse caso so-
fria descriminação de forma verbal e também de 
exclusão social. Também já fui subestimada e no 
ambiente de trabalho, familiar e acadêmico por 
eu ser mulher. Não sei se é a abordagem mas 
também já sofri assédio físico e verbal .

Homofobia

Discriminação por causa de religião, me sinto 
desconfortável pois as pessoas sempre associam 
o espiritismo ao ritual de “macumba”, ou magia 
negra. Ou então associam aos orixás como algo 
ruim por desconhecimento.

Discriminação por causa de religião, me sinto 
desconfortável pois as pessoas sempre associam 
o espiritismo ao ritual de “macumba”, ou magia 
negra. Ou então associam aos orixás como algo 
ruim por desconhecimento.

No exterior, por ser brasileira, e no Brasil, por ser 
judia (por meio de comentários antissemitas).

Passei por 2-3 situações desconfortantes por ser 
ateu, quando morei na casa de um amigo duran-
te o ensino médio, por conta da família dele ser 
extremamente tradicional e religiosa, em uma 
abordagem na rua e em outro momento na minha 
própria família
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Entre os relatos de discriminação de negros e pardos 
estão:

Minha sexualidade: aceitação dos meus pais e 
situações desagradáveis em festas

Microagressões de motivação xenófoba: co-
mentários negativos a respeito do meu sotaque, 
sugestões de que nordestinos são “burros”. Ho-
mofobia era comum no ensino fundamental: co-
mentários negativos direcionados aos meus tre-
jeitos afeminados, etc

Sou cadeirante e uma vez fui abastecer o carro 
em um posto de gasolina e aproveitei para calibrar 
as rodas da cadeira de rodas. Informei ao frentista 
que eram 90 libras em cada roda e ele não somen-
te duvidou de mim por ser mulher e não enten-
der “sobre coisas de homem”, como colocou 
apenas 60 libras nos pneus da cadeira, sendo que 
o pneu aguenta até 145 libras. Só descobri porque 
outro frentista chamou atenção dele.

Conversas com estrangeiros que achavam que eu, 
por ser mulher e brasileira, necessariamen-
te era super sexy por natureza ou colocaram em 
cima de mim esse preconceito, mesmo sem eu ter 
dito nada.

Por ser um homem gay, muitas vezes já sofri 
com xingamentos ou olhares atravessados na rua. 
Sinto que nos momentos em que me apresento 
mais afeminado ou usando roupas que não neces-
sariamente respondem ao padrão imposto essas 
atitudes se tornam mais frequentes.

Grau de escolaridade e união com homem 
negro .

Discriminação racial 

Homofobia

Minhas experiências com a discriminação acon-
teceram majoritariamente pela minha orienta-
ção sexual. Além das varias “pequenas” discri-
minações naturalizadas no dia a dia, já tive 
uma experiências pesadas, na qual um homem 
heterossexual branco me deu um tapa no 
rosto no meu caminho do estagio para o me-
trô, porque segundo ele eu falava igual um 
“viadinho”.

Piadas sobre baiano que acontecem com fre-
quência nos círculos sociais aqui em São Paulo, 
perseguição por ser negra, discriminação 
por ser LGBT

Racismo na escola;

Ser vigiado em lojas;

Ser ignorado por atendentes em lojas.

Xenofobia, discriminação por causa da religião 

Raça
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Entre os que se consideram amarelos: 

Inúmeras vezes quando eu era criança ouvia falar 
que meu cabelo era ruim “bom bril” tanto de 
adultos, quanto das próprias crianças e eu sempre 
tive muitos complexos quanto ao meu peso, eu 
sentia que só as minhas amigas eram olhadas 
por outros meninos por serem magras.

Cor da pele e religião

A maioria das experiências de que me lembro fo-
ram durante o ensino básico, não era incomum 
ser chamado pelos colegas de macaco ou ser 
alvo de piadas sobre minhas orelhas, nariz, cabe-
lo. No ensino médio isso ocorreu, mas com mui-
to menos frequência e não chego a me lembrar 
de nenhuma situação específica. Tanto na França 
quanto no Brasil eu não passei mais por situações 
do tipo desde que saí do EM.

Sempre me senti mal com o meu cabelo e ti-
nha vergonha de ficar muito bronzeada

Fui discriminada pelo meu cabelo.

Cor da pele, já fui discriminada em shoppings, 
outros espaços públicos, faculdade, escola...

Sendo mulher descendente de japoneses, fre-
quentemente sou importunada por assedio ver-
bal (alguém gritando palavras japonesas e chine-
sas aleatórias, chamando de ‘japinha’ ou fazendo 
qualquer outro comentário sobre meu corpo) 

Pessoas puxando os olhos ou usando sotaque 
para me imitar, a expectativa de ser uma pessoa 
inteligente, tímida, educada, obediente (o esteri-
ótipo japonês)

Por muito tempo fui a única amarela na minha 
escola (até o ensino médio), sofri diversos tipos 
de “brincadeiras” em relação ao meu sobreno-
me, meu fenótipo, até mesmo a comida tradi-
cional que eu levava para lanchar. Na rua já me 
mandaram voltar “para meu país”, sendo que 
nasci aqui. Em relacionamentos amorosos, já es-
cutei que era “exótica” ou encontrei homens não 
amarelos que só saiam com amarelas e fetichiza-
das todas. 

Ter descendência asiática

Sempre tem pessoas desconhecidas que se refe-
rem a mim como japa, chinês, etc. Além disso 
tem todo o esteriótipo de japonês bom aluno, 
bom em matemática, e tals.

No geral quando morei na França por ser brasilei-
ra (ex: ser barrada no aeroporto de forma humi-
lhante e ter a bagagem espalhada pelo chão após 
verem a origem do passaporte)
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Nesse ponto é importante colocar que a palavra chave 
que permite analisar todos os relatos é: interseccionali-
dade.23 Mesmo se tratando de uma amostra não repre-
sentativa da população brasileira, é possível perceber as 
diversas facetas da discriminação presentes e como elas 
permitem a relação entre diferentes grupos racializados. 
Entre os relatos dos declarados brancos, a discriminação 
está ligada a gênero e sexualidade, bem como à religião 
(o que nos remete ao conceito de “efeito branco”, no qual 
toda ação ou cultura dissociada ao ideal branco é raciza-
da) e xenofobia pela migração ou mesmo imigração. 

Entre negros e amarelos, aparece a racismo, tendo uma 
diferença entre o racismo dito positivo (asiáticos são mais 
inteligentes, obedientes e etc) e um racismo negativo. De 
mesma forma, nos relatos também é possível observar 
recortes de gênero, sexualidade e classe, permitindo um 
encontro dos relatos com os daqueles que se conside-
ram brancos.

Entre os negros e pardos, os relatos são todos marcados 
pelo racismo, mas também o preterimento e a solidão da 
mulher preta,24 a xenofobia, o preconceito com religiões 
não enquadradas nos moldes tradicionais cristãos, a gor-
dofobia e a construção de um estereótipo de beleza, que 
nega toda característica ligada à população negra.

Entre os amarelos, o racismo vem na forma de um este-
reótipo ligado à inferiorização disfarçada de aspectos po-
sitivos, além do sexismo ligados às mulheres e a aversão 
à cultura asiática. Não só, é possível também observar a 
violência no agrupamento de diferentes culturas a partir 
da fenotipia (japoneses, chineses e etc. Algo que permitiu, 
por exemplo, agrupar a África em diferentes nações du-

23 Interseccionalidade ou interseccionalismo é um conceito utilizado na sociologia, que se refere à situação de pessoas que vivenciam simultaneamente várias formas de 
estratificação, dominação ou discriminação em uma sociedade. Em outras palavras; existe uma somatória de diferenciações, não uma relação de hierarquia.

24 Falar de solidão nesse caso é também falar de interseccionalidade, já que essa solidão é resultado do racismo e do sexismo existente na sociedade;

rante a colonização ou tratá-la como um só país). Grace 
Ly, no podcast Kiffe ta Race, fala sobre isso como uma 
carga mental, a preocupação em não reiterar estereóti-
pos, ao mesmo tempo que a sociedade os espera de 
você.

Entre amarelos e negros é importante também ressaltar 
o peso das micro agressões, do racismo diário que não é 
previsto legalmente como crime, mesmo que represente 
uma grande carga racial para essa população. Também 
importante colocar o grau de inserção social desses gru-
pos na sociedade atual, chegando ao ponto de colocar 
em dúvida a cidadania do indivíduo (Na rua já me manda-
ram voltar “para meu país”, sendo que nasci aqui). 

As questões seguintes se referiram focalizadamente às 
experiências urbanas, sobre os territórios da cidade e os 
equipamentos públicos disponíveis. Quanto à segurança, 
aqueles que se consideram como amarelos atribuíram 
boas notas:
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Em uma primeira análise, é possível observar uma dife-
rença racial nas percepções da cidade. Negros, pardos, 
mestiços e indígenas têm médias menores na avaliação 
urbana do que amarelos e brancos. No entanto apenas a 
análise superficial proposta aqui não é suficiente para ex-
plicar, por exemplo, por que em saúde brancos marcaram 
a menor avaliação, assim como para espaços de lazer. 
Além do mais, os dados desconsideram características 
de gênero e localidade.

Nesse sentido, vale ressaltar que as mulheres foram as 
que marcaram as menores avaliações de segurança ur-
bana. Esse fato me chamou a atenção sobre o sexismo 
presente na cidade, o machismo que gera insegurança 
para a mulher no espaço urbano e escancara que a ci-
dade é construída por homens. Uma sociedade machista 
e patriarcal, o que contrasta com a população (que tem 
51% de mulheres) e o papel social das mulheres, debati-
dos aqui.

As mulheres são em muitos casos as chefes de família, 
são as responsáveis por uma dupla jornada trabalho-ca-
sa, mas ao mesmo tempo são eclipsadas por uma re-
alidade sexista, que torna o ambiente urbano inseguro 
conforme seu gênero e também sua sexualidade; 

Quantos aos espaços de lazer e equipamentos públicos, 
percebemos entre os brancos e amarelos as melhores 
notas. Essa informação associada à lista de bairros, per-
mite concluir que estes grupos estão nas melhores loca-
lidade da cidade. No entanto, os indivíduos brancos que 
colocaram notas ruins nesses aspectos são aqueles que 
moram longe do centro, nos bairros e cidades periféricos 
à metrópole de São Paulo. 

Entre negros, pardos, indígenas e mestiços as melhores 
notas são dos que vivem nos bairros mais centrais, como 
Bela Vista. No entanto, entre negros, a maioria dos for-
mulários se encontra nas áreas mais distantes do centro. 

Segurança

Saúde (disponibilidade 
de farmácias e 

hospitais próximos) 
and hospitals) :

Disponibilidade de 
espaços públicos 
de lazer (parques, 

espaços verdes, etc.)

Educação (escolas, 
creches, etc.)

Disponibilidade de 
serviços (centros 

comerciais, mercados, 
etc.)

Transporte

AMARELO 8,5 9 9 9,5 10 10

BRANCO 8,5 5,5 5,5 8 8 9

NEGRO 5,5 6,5 6 6 6,5 7

PARDO 7 8 8,5 7 8,5 7,5

INDÍGENA 7 7 4 8 5 3

MESTIÇO
2

6 3 8 8 7

Fonte: Questionários respondidos para esse trabalho via GoogleForms. 

Tabela: classificação das avaliações de infraestruturas urbanas por raça.
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Quanto ao acesso ao transporte e aos locais de con-
centração de infraestrutura, foi colocada a questão: Você 
concorda com a frase “Não me importo de morar a qui-
lômetros do centro, desde que a viagem dure menos de 
30 minutos”. Dos entrevistados, 53,3% estão de acordo 
com a resposta, enquanto 46,7% discordam da coloca-
ção. 

As respostas mostram que o transporte é relevante, mas 
apenas isso não é suficiente, ou seja, a desigualdade 
reflete sim no tempo de deslocamento, causando des-
gastes. Vivendo em áreas com maior concentração de 
equipamentos e infraestrutura urbana, as elites têm uma 
vantagem sobre o desgaste nos deslocamentos diários 
(VILLAÇA, 2012). No entanto, apenas encarar as dinâmi-
cas urbanas pela distância centro e periferia é insuficiente 
para trabalhar as questões sócio-urbanas de São Paulo.

Sobre essa questão, os relatos reforçam os diversos obs-
táculos gerados pelo espraiamento da mancha urbana, 
que normalmente  não é acompanhado por infraestrutura 
urbana adequada: 

Indivíduos que se consideram amarelos 

Indivíduos que se consideram brancos 

moro numa casa muito “bem localizada” e que 
está passando por um processo de valorização 
pela classe média, mas não temos carro e isso 
torna o local menos seguro em comparação a 
quem só se locomove com carro. também não 
propicia grandes melhorias no transporte públi-
co (está piorando com os cortes de trajetos das 
linhas, inclusive), e os pontos de ônibus mais 
próximos estão a cerca de 600m de distância

Minha cidade é muito segura, mas a parte de la-
zer e cultural é fraca.

São Paulo é uma boa cidade pra quem tem 
dinheiro, caso contrário ela consegue ser bem 
hostil.

Não moro apenas em São Paulo. Desloco-me 
constantemente entre Santos e São Paulo há 
6 anos e confesso que nunca me acostumei 
com as coisas aqui (distâncias, contrastes 
etc.).

Mudar do Rio pra São Paulo foi uma das me-
lhores escolhas de moradia que já fiz

Falta metrô perto. Estão construindo uma linha 
mas está 8 anos atrasada, prejudicando a mobili-
dade
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Talvez seria mais um feedback. Minha família 
(mãe, pai, irmã e irmão) veio da Bahia quando eu 
tinha 2 anos de idade, em busca de emprego. Por 
muito tempo passamos por muitas privações 
e moravamos em habitações precarias, casas 
de fundo de quintal em bairros mais afasta-
dos. Por muitos anos moramos em casa que tinha 
1 quarto para 5 pessoas, todas com paredes mo-
fadas. Começamos a melhorar nossa qualidade 
de vida depois de eu e meu irmão começarmos 
a trabalhar. A formação na faculdade ( em fa-
culdade publica) também ajudou muito na 
ascensão social, mas até ai foi muitos mo-
mentos de insegurança financeira.

Morar perto do local de estudo, no meu caso a 
USP, possui outras vantagens além do menor 
tempo de deslocamento. Durante os 6 primeiros 
meses da pandemia, estive só em São Paulo, den-
tro de uma kitnet pequena e longe da minha fa-
mília no Piauí. O fácil acesso ao campus, um 
amplo local arborizado, cheio de gramados e 
bosques, foi umas das poucas coisas que me 
ajudaram a não surtar e entrar em um qua-
dro depressivo.

Eu sempre morei na Vila Madalena, um bairro 
de classe média/média alta, e minha experiên-
cia morando nesse bairro foi sempre muito boa 
e sem problemas. A minha vivência na cidade de 
Sao Paulo em si, onde eu moro, veio principal-
mente depois de entrar na FAUD e de conviver 
com pessoas de varios lugares. Eu consigo fa-
cilmente ir de onibus ou de metrô para todos 
os lugares que preciso, e para grande parte 
do centro/ centro extendido de sp eu consigo 
ir a pé. No entanto, isso nao acontece com a 
maioria dos meus amigos, que gastam mais 
de quatro horas por dia no trânsito para, por 
exemplo, chegar ate a usp. Eu sei que nao sou 
eu que moro perto da USP, é a USP que está 
perto de mim e longe de maioria da popula-
ção, assim como todos os outros serviços de que 
eu sou provida, e acho que isso mostra um pouco 
da segregação enorme que construiu São Paulo.
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Indivíduos que se consideram negros

Eu considero que moro muito longe, pois para 
qualquer lugar eu demoro mais ou menos 1:40 
horas pra chegar 

Talvez eu concordasse com a frase caso ela es-
pecificasse o meio de transporte público sendo 
capaz de me levar ao centro em trinta minutos. 
Mas ainda sim me parece que a posição ide-
al para se consumir a cidade é morando no 
centro, uma vez que na cidade de são paulo, mes-
mo que se more a menos de meia hora do centro, 
as passagens são muito caras em relação ao 
salário mínimo e o tempo de integração de 
transportes é pequeno.

Quase sempre que vou ao centro eu vou com 
um propósito bem determinado e faço tudo 
o mais rapidamente possível, principalmen-
te por conta da janela de integração e dos li-
mites diários do bilhete único, mas também 
por conta de que além do transporte, ficar 
distante de casa por um longo período impli-
ca também no custo de se alimentar fora. Nos 
últimos tempos, sem passe livre, nem me lembro 
da última vez que fui ao centro.

Existem pontos muito específicos no centro onde 
a sensação de insegurança é potencializada, como 
sob os viadutos, praças sem muito movimento e 
com pouca iluminação, regiões onde não há mui-
tos equipamentos e comércios e etc. É “comum” 
a gente ter picos de adrenalina ao andar na 
cidade e passar por tais pontos.

Tenho uma dualidade em relação ao bairro onde 
moro, por um lado ele é muito familiar, então as 
pessoas que moram aqui raramente querem ir 
para outro lugar, então nós acabamos tendo boas 
relações de vizinhança, apesar de a minha rua 
ser a única que tem uma comunidade/favela 
e por isso o restante do bairro a considera 
perigosa, e por outro lado, apesar do acesso 
fácil a transporte, demoro muito tempo para 
chegar na faculdade ou em outros locais da 
cidade para acessar bons serviços, por exem-
plo. 

Sempre gostei de andar pelo centro , mas 
hoje não me sinto segura. 
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4.1.2	 Paris: 

Os formulários relativos a Paris (IDF) foram respondidos 
por jovens e adultos entre 21 e 37 anos, nos quais a gran-
de maioria foi de jovens. Apenas 11,4% dos entrevistados 
tinha mais de 30 anos.

Quanto ao status de nacionalidade, houve a participação 
de imigrantes e franceses. De todas as respostas, 23% 
dos participantes indicaram ser brasileiros, 7% tinham 
dupla nacionalidade (portuguesa e brasileira, franco-por-
tuguesa, francesa e bosníaca), 65,4% eram franceses, 
2,3% eram italianos e 2,3% eram tunisianos. 

Entre os que responderam 38,5% morava em Paris intra-
muros, 34% no Departamento de Seine-et-Marne (77), 
7% no Departamento de Yvelines (78), 4,5% no Depar-
tamento de Hauts-de-Seine, 4,5% no Departamento de 
Seine-Saint-Denis (92), 9% em Val-de-Marne (94) e 2,5% 
moravam em Val-de-Oise (95). 

Assim como nas respostas relativas a São Paulo, a grande 
maioria dos participantes foi de mulheres:  81,8% contra 
18,2% participantes do sexo masculino. Quanto a sexu-
alidade, 70% se consideram heterossexuais, 23,3% são 
bissexuais e 6,7% são homossexuais. Para raça 79,5% 
se consideram brancos, 11,4% classificaram em “outros” e 
9,1% marcaram negros. A grande porcentagem de bran-
cos pode ser um reflexo do ambiente onde os formulários 
foram aplicados: grande parte das respostas vieram de 
estudantes da universidade e habitantes da Residência 
Universitária CROUS. 

Àqueles que demarcaram a opção “outros” quanto a 
raça, solicitei que escrevessem qual o grupo, comunida-
de ou raça eles se identificam: 20% disseram amarelos, 
40% magrebinos, 20% latinos e 20% mestiços. 

A questão seguinte referia-se à religião, 77,3% afirmam 
ter uma religião, enquanto 22,7% dizem não ter. Entre os 
que dizem ter uma religião, 40% são mulçumanos, 30% 
são católicos, 20% são cristãos e 10% são islâmicos. 

Com relação ao status em solo francês, 56,8% dos en-
trevistados eram franceses, 27,3% eram imigrantes com 
titre de séjour, 15,9% eram imigrantes sem titre de séjour. 
Entre os imigrantes 80% havia escolhido a França como 
primeira opção de país de imigração, enquanto 20% não 
tinham a França como o primeiro destino. 

Quanto à moradia, 56,8% dos entrevistados afirmou mo-
rar em uma residência alugada em seu próprio nome, 
31,8% indicou morar em casa de terceiros e 11,4% pos-
suía a própria casa. Uma grande diferença está nos au-
xílios recebidos entre os entrevistados: metade dos res-
pondentes afirma receber algum tipo de auxílio, enquanto 
metade não tem acesso. 

Dos que recebem algum subsidio, 69% tem acesso ao 
APL (aide au logement, auxílio aluguel em tradução livre), 
23% recebem algum tipo de bolsa e 8% tem acesso ao 
auxílio alimentação do CROUS. Entre estes 14% rece-
biam mais de um tipo de subsídio. A comparação entre 
grupos mostra que entre os que recebem auxílio 68% 
são franceses, entre aqueles que não recebem a taxa é 
um pouco menor, de 63%. 

Para saúde e dados financeiros os dados foram: 88.6% 
dos entrevistados afirmavam ser cobertos pela Securtié 
Sociale (AMELI), sendo 2,3% com acesso a um sistema 
privado e 9,1% sem nenhuma cobertura de saúde.  Para 
a renda mensal familiar: 

•	 27,3% não possuem nenhuma renda

•	 25% - 0 a 1 s.m. (1.365€) 
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•	 13,6% - 1 a 2 s.m. (1.366€ - 2732€) 

•	 13,6 % - de 2 a 3 s.m. (2733€ - 4098€) 

•	 13,6% - de 3 a 6 s.m (4099€ - 8196€ ) 

•	 6,9% não quiseram informar. 

Entre os grupos, os brancos são aqueles que concen-
tram as rendas entre 3 e 6 salários mínimos, acesso aos 
serviços de saúde. Nesse grupo há uma expressiva dife-
rença de renda entre os que são imigrantes e o que são 
franceses: entre todos os imigrantes, apenas 15% decla-
raram receber entre 3 e 6 salários mínimos, 23% entre 1 
e 2 salários mínimos e 62% declararam não ter nenhum 
ou apenas 1 salário.

Entre os franceses 13% tem renda entre 3 e 6 salários 
mínimos, 13% possuem entre 2 e 3 salários mínimos, 13% 
entre 1 e 2 salários mínimos e 61% possuem de 0 a 1 sa-
lário mínimo. Independente da nacionalidade, os que são 
racizados estão entre os menores salários: 23% recebem 
até 1 salário mínimo, 33% recebem entre 1 e 2 salário, 11% 
não possuem renda, 11% possuem entre 2 e 3 salários 
mínimos, 11% entre 3 e 6, e 11% não quiseram informar. 

Quanto à discriminação, 56,8% dos entrevistados consi-
deram já ter sofrido algum tipo de preconceito, enquanto 
43,2% afirmaram nunca ter encarado esse tipo de situ-
ação: 

Entre aqueles que se consideram brancos: 

Morava num bairro com predominância de imi-
grantes árabes. Era bem complicado andar na 
rua, principalmente à noite, por ser mulher. 
Havia poucas mulheres andando na rua, e quan-
do percebiam que eu não era francesa geral-
mente o assédio era maior. 

Também sentia um tratamento diferente de 
alguns professores por ser brasileira, e já fui 
parada de forma humilhante no aeroporto 
pela aduaneira - eu e um grupo de rapazes 
africanos - quando viram a origem do nos-
so passaporte (abriram minha mala procurando 
cigarros contrabandeados, enquanto os europeus 
ficavam observando em silêncio)

Embora brasileiros sejam, em geral, bem tratados 
na Europa, em algumas situações senti medo ao 
revelar ser brasileira, o que para as mulheres 
às vezes vem carregado de estigmas e comentá-
rios como “lambada” e “samba” (principalmente 
da parte de pessoas pouco instruídas) e, a fim 
de evitar esse assédio, preferi omitir minha 
nacionalidade algumas vezes ou até mesmo 
dizer que sou portuguesa.

Je suis une femme qui vient d’un milieu popu-
laire, parfois j’ai eux des relations homosexuelles 

Sou uma mulher que vem de um ambiente po-
pular, às vezes quando tive relações homosse-
xuais
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Mon nom de famille, sujet de bizutage plus jeune, 
et le fait d’être une femme 

Meu sobrenome, foi tema de bullying quando 
mais jovem, e o fato de ser mulher

Je suis nouvelle à Paris/en France et je n’ai pas 
encore eu l’occasion d’avoir beaucoup d’échan-
ges avec les français, mais j’ai déjà entendu pas 
mal des questions du type « quelle est votre ori-
gine ? » et dans quelques situations ce n’était pas 
confortable. Exemple : hommes qui s’approchent 
et font des commentaires du type « ah brésilien-
ne c’est pour ça » en regardant mon corps, clients 
âgés (donc avec qui je n’ai pas assez d’intimité 
pour discuter ma vie personnel) avec une expres-
sion peu amicale, etc. 

Sou nova em Paris / França e ainda não tive a 
chance de interagir muito com os franceses, mas 
ouvi algumas perguntas como “de onde você 
é?” “E em algumas situações não era confortá-
vel. Exemplo: homens que se aproximam e fazem 
comentários do tipo “ah é brasileira por isso” 
olhando para o meu corpo, clientes idosos (por-
tanto com quem não tenho privacidade para dis-
cutir minha vida pessoal) com expressão hostil, 
etc.

Je cherchais à louer un appartement pour mes 
études et quand le propriétaire a su que mon père 
était ouvrier et étranger, il a coupé court à l’inter-
view et ne m’a jamais rappelée 

Eu procurava alugar um apartamento para 
meus estudos e quando o dono soube que 
meu pai era trabalhador e estrangeiro, en-
curtou a entrevista e nunca mais me ligou.

Mon prénom est d’origine arabe et c’est arrivé 
qu’on me fasse des remarques dessus

Meu primeiro nome é de origem árabe e já 
aconteceu de fazerem comentários sobre isso
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Entre os magrebinos : 

Entre os mestiços : 

Entre os amarelos : 

Entre os negros

« Tu n’es pas assez blanche » 

Você não é branca o suficiente

Malgré que la france soit un pays « multiculturel 
» certaines personnes pensent encore qu’avoir 
un teint basané et des cheveux bouclé veut dire 
que nous sommes des étrangers pourtant je suis 
française tout comme mes parents et mes grands 
parents. J’entend toujours des gens blancs me 
dire (moi et ma famille):  « rentrez chez vous »

Embora a França seja um país “multicultural”, 
algumas pessoas ainda pensam que ter uma 
pele morena e cabelos cacheados significa 
que somos estrangeiros, embora eu seja fran-
cês como meus pais e meus avós. Eu sempre ouço 
pessoas brancas dizerem para mim (eu e minha 
família): “volte para casa”

Un enfant dans une excursion scolaire qui zom-
bait des mes yeux avec ses colleagues. 

Uma criança em uma excursão escolar que zom-
bavam dos meus olhos com seus colegas.

Des personnes qui trouvent impossible une asia-
tique venir du Bresil. 

Pessoas que acham impossível um asiático vir 
do Brasil.

Une homme dans la rue qui a essayé de m’em-
brasser en disant qui aime les chinoises.

Um homem na rua que tentou me beijar di-
zendo que gosta de chinês

À l’université certains profs étaient étonnés que 
j’utilise un vocabulaire soutenu en français parce 
que pour eux en tant que Noire il y a des choses 
que je ne suis pas censée maitriser

Na universidade, alguns professores ficaram sur-
presos por eu usar um vocabulário abrangente 
em francês porque, para eles, como negra, há 
coisas que não devo dominar

Parfois, les gens me regardent de haut en bas

Às vezes as pessoas me olham de cima a bai-
xo
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Quanto às experiências urbanas e de infraestrutura da 
cidade, as avaliações relatadas são geralmente positivas. 
As piores notas estão relacionadas à segurança e espa-
ços de lazer. Para o primeiro aspecto as mulheres foram 
aquelas que avaliaram a segurança pública da pior forma, 
entre os que avaliaram negativamente esse aspecto (en-
tre 3 e 5, em uma escala de 0 a 10) apenas 16% mora-
vam em Paris intramuros. Quanto aos espaços de lazer, 
aqueles que avaliaram abaixo de 5 para a disponibilidade 
de áreas de lazer todas são mulheres e habitam foram do 
centro de Paris.

Embora as avaliações gerais sobre Ile de France sejam 
boas, é necessário salientar que as piores notas nos 6 
fatores apresentados (Segurança, Saúde, Disponibilidade 
de espaços de lazer, Educação, Serviços e Transportes) 
são de pessoas que moram fora do centro de Paris.

Entre os que quiseram compartilhar suas opiniões sobre 
o espaço urbano, temos: 

Amarelos: 
Ma couleur de peau 

Minha cor de pele

En raison de mon patronyme (corrélation avec les 
attaquants terroristes de 2015).

De mon milieu social d’origine (Famille immi-
grée).

Por causa do meu sobrenome (correlação com os 
agressores terroristas de 2015).

Da minha formação social (família de imigran-
tes).

Les réponses a tes questions (surtout les ques-
tions oú il faut donner une note) changent beau-
coup si on compare le lieu oú j’habite avec Sao 
Paulo ou avec Paris. 

Il faut prendre en compte qui j’ai utilise Paris 
comme référence pour répondre.

As respostas às suas perguntas (principalmente 
as perguntas onde você tem que dar uma nota) 
mudam muito se você comparar o lugar onde 
moro com São Paulo ou com Paris.

Você tem que levar em conta a quem usei Paris 
como referência para responder.
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Brancos: 

Magrebinos: 

Je crois que dans le 18ème, d’après mon expérien-
ce, il y a beaucoup d’harcèlement contre les fem-
mes. Je subis des situations gênantes régulière-
ment et j’ai l’impression assez forte en raison des 
commentaires que j’écoute que l’incidence est 
plus importante parce qu’on voit que je ne suis 
pas française, je me porte différemment et j’ai 
une apparence « exotique ». Pourtant, cela n’est 
jamais une excuse pour faire toute mes sorties un 
enfer. 

Acredito que 18 [arrondissement], pela minha 
experiência, existe muito assédio contra as mu-
lheres. Sofro regularmente situações cons-
trangedoras e tenho a impressão bastante for-
te pelos comentários que ouço que o impacto é 
mais importante porque se vê que não sou 
francesa, me comporto de maneira diferente e 
tenho uma aparência “exótica”. Ainda assim, 
isso nunca é uma desculpa para tornar todas as 
minhas saídas um inferno.

Par rapport aux grandes distances a parcourir en 
RER/Metro il est difficile de se rendre compte de 
la pénibilité sans jamais l’avoir vécu 

Em comparação com as longas distâncias a serem 
percorridas pelo RER / Metro, é difícil perceber 
a penosidade sem nunca tê-la experimenta-
do

as condições de moradia em paris foram as pos-
síveis com a pressa de achar um local, dividia 
um studio de 22m² com uma amiga e ainda 
penávamos para pagar o aluguel sem a CAF, 
que demorou cerca de 8 meses para cair. 

apesar de ser um local afastado e não tão “bo-
nito” quanto o resto de paris, criei vários la-
ços afetivos com o local (como os mercados 
árabes, que vendiam produtos que nós brasileiros 
também consumimos) e o transporte era de fá-
cil acesso (muito mais do que minha casa “bem 
localizada” em são paulo). o custo de mercado e 
farmácia também era mais reduzido do que 
no centro e acabava ajudando no custo de 
vida no geral

Je trouve qu’il y a des quartiers multiculturel qui 
ont un reel savoir vivre vis a vis de toutes races et 
d’autre beaucoup plus bourgeois où les non-blan-
cs se sentent mal à l’aise et moins français qu’eux

Acho que existem bairros multiculturais que têm 
uma verdadeira convicência tendo em vista todas 
as raças, e outros muito mais burgueses onde os 
não-brancos se sentem incomodados e me-
nos franceses do que eles.
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Para os formulários franceses, tendo em vista a ques-
tão sobre as bidonvilles, HLMs e conjuntos habitacionais, 
achei pertinente também adicionar questões para explo-
rar qual era a imagem desses locais e de seus habitantes 
para a comunidade de entrevistados. Na questão “Você 
já teve algum contato com as bidonvilles e/ou HLM?”, 
73,7% afirmaram já ter contato a partir da mídia, 15,8% 
afirmaram morar em um HLM e 10,5% colocaram não ter 
tido contato nenhum com o tema. 

Quando questionados sobre se as bidonvilles eram no-
civas para o ambiente urbano, 57,9% dos entrevistados 
responderam sim, enquanto 42,1% não concordaram com 
a colocação. Entre os que comentaram sobre o tema: 

Pour des raisons sanitaire (maladie, saleté…) , 
sociale (des erres humains ne devraient pas vi-
vre avec aucun confort : accès à une eau potable 
illimité, électricité…). Les bidonvilles sont nocifs 
pour les habitant des villes habitant ou non dans 
ces bidonvilles.

Por motivos de saúde (doença, sujeira, etc.), so-
ciais (o ser humano não deve conviver com ne-
nhum conforto: acesso ilimitado a água potável, 
eletricidade, etc.). As favelas são prejudiciais 
para os moradores da cidade, quer eles vivam 
ou não nessas favelas.

Pour des raisons sanitaires, sociales 

Por razões sanitárias, sociais

Les bidonvilles ont forcément un impact sur le 
quartier environnant (il peut s’agir de nuisances 
visuelles pour les riverains, de problèmes d’hy-
giène, d’un sentiment d’insécurité pour les pas-
sants…). Au delà de ça, les bidonvilles montrent 
les limites du logement en ville : ce n’est pas nor-
mal que des individus vivent dans ces conditions.

As bidonvilles inevitavelmente impactam a vi-
zinhança (pode ser um incômodo visual para os 
residentes, problemas de higiene, uma sensação 
de insegurança para os transeuntes, etc.). Além 
disso, as favelas mostram os limites da moradia 
na cidade: não é normal que as pessoas vivam 
nessas condições.

Personne ne devrait avoir à vivre dans un bidon-
ville, les gens dans cette situation devraient être 
pris en charge et avoir un logement décent 

Ninguém deveria morar em uma bidonville, 
as pessoas nessa situação deveriam ser cui-
dadas e ter uma moradia digna
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A questão seguinte, “Você acha que as bidonvilles e 
HLMS concentram a violência urbana, em outras pala-
vras que são locais de grande delinquência?” 68,4% dos 
entrevistados disseram sim, contra 31,6% dos que nega-
ram essa situação.

Para aqueles que responderam sim à questão anterior, 
questionei “Você acha que essa criminalidade está ligada 
aos indivíduos que habitam nesses locais (características 
morais) ou à ciclos de exclusão social?”, para a qual 100% 
das respostas encaixavam essa criminalidade a uma di-
nâmica social. 

Quanto às políticas públicas: “Você acha que o governo 

tem boas políticas para as bidonvilles e os HLMs”, 63,2% 
responderam não, 21,1% responderam sim e 15,8 preferi-
ram não responder à questão.

Entre os comentários sobre essa parte dos formulários, 
temos:

Améliorer les conditions de vie par l’état du loge-
ment qui est souvent dégradé, améliorer l’acces-
sibilité, les services 

Melhorar as condições de vida através das 
condições de habitação, muitas vezes degradadas, 
melhorar acessibilidades, serviços

Arrêter d’enclaver et ouvrir ce que l’urbanisme 
moderniste a voulu refermer sur lui même 

Parar de isolar e abrir o que o planejamento ur-
bano modernista queria fechar sobre si mesmo

Je ne crois pas à une réponse qui passerait par des 
politiques réformistes 

Não acredito em uma resposta que passaria 
por políticas reformistas

le gouvernement a des bonnes idées, mais les met 
en place de manière difficile donc les résultats ne 
sont pas la

o governo tem boas ideias, mas as imple-
menta de forma difícil então os resultados 
não estão aí

Je ne sais pas s’ils sont nocifs pour l’environne-
ment urbain (je ne sais pas trop ce que cel vou-
drait dire), mais je pense que ce ne sont pas de 
bonnes conditions de vie pour les habitants (insa-
lubrité, précarité, pauvreté). 

Não sei se prejudicam o meio urbano (não sei 
bem o que isso significaria), mas acho que não 
são boas condições de vida para os habitantes 
(insalubridade, precariedade, pobreza).

Tout le monde devrait avoir accès à des condi-
tions de logement décentes 

Todos devem ter acesso a condições de habi-
tação decentes

Problèmes de santé, hygiène 

Problemas de saúde, higiene
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A redenção de Cam, Modesto Brocos, 1895

Imagem ZAC Charenton Bercy, Grand Paris Aménagement, 2019
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Escolhi duas imagens para a conclusão dos dados apre-
sentados, pois considero que elas têm muito a expressar 
sobre as dinâmicas sócio-raciais que foram aqui apresen-
tadas e os ciclos de exclusão denunciados por Françoise 
e Carolina e que ainda podem ser vistos, tanto pelos rela-
tos das entrevistas de Sara e Mathieu, pelos formulários, 
quanto pela minha família e por mim mesma. 

Em A Redenção de Cam, o autor busca expressar as 
vantagens do processo de branqueamento populacional. 
A idosa negra, agradece aos céus pelo neto branco, a 
sua filha, de tom de pele mais claro (pressupondo uma 
relação interracial da sua mãe) observa sua prole, apon-
tando para sua mãe. O homem, branco, está de costas 
para as mulheres, mas observa orgulhoso “seu feito”. O 
salvamento da família pela terceira geração. 

O quadro, pintado logo após a abolição, ilustra bem a ima-
gem do individuo negro na sociedade à época (e ainda 
hoje). Negro, um sinônimo de atraso, era necessário bran-
quear a população, por isso o imigrante branco europeu 
era essencial, para salvar a nação.

O quadro “A Redenção de Cam”, reveren-
ciado e premiado em sua época, é conside-
rado uma representação visual dessa tese. 
Literalmente no caso do médico e diretor 
do Museu Nacional, João Batista de Lacer-
da (1846-1915). No Congresso Universal das 
Raças, realizado em Londres, em 1911, a pin-
tura  ilustrou um artigo de sua autoria sobre 
branqueamento. Ele assim descreveu a ima-
gem: “O negro passando a branco, na terceira 
geração, por efeito do cruzamento de raças”. 
(RONCOLATO, Murilo. A tela “A Redenção de 
Cam” e a tese do branqueamento no Brasil, 
Edusp, 2018) 

Além da pintura, o título do quadro é elemento principal. 
Cam é um personagem bíblico que, amaldiçoado pelo 
pai à servidão eterna, inclusive seus descendentes, é 
associado à escravidão. Os negros eram associados à 
prole de Cam, logo condenados à servidão, mesmo que 
em nenhum momento o texto especifique a cor de sua 
pele. A redenção de Cam não vem pela liberdade, mas 
pelo apagamento de sua herança. A redenção vem pela 
dissociação ao elemento negro, ou melhor, o extermínio 
desse elemento. 

O contexto de difusão do mito bíblico sobre 
a maldição de Noé é o do início da chamada 
Era Moderna, quando a cristandade europeia 
buscava formas de justificar a escravização 
de habitantes do continente africano, sob 
o marco do cristianismo” (LOTIERZO apud 
RONCOLATO, A tela “A Redenção de Cam” 
e a tese do branqueamento no Brasil, Edusp, 
2018)

O ciclo de ódio está explícito. A mulher negra, idosa, é 
associada à escravidão, sua filha, mais clara, pode ser o 
fruto de um estupro. Não há valorização das mulheres 
na cena, o homem branco não parece se interessar ne-
las, o que interessa é o apagamento representado pela 
pequena criança que está sentada no colo de sua mãe. 

A questão do branqueamento, apesar de parecer atrela-
da ao século passado, aos anos da escravidão, ainda é 
muito presente no país. Uma das histórias que me surpre-
enderam e que também me expuseram essa situação foi 
contada pela minha mãe. Ela me conta que, ao casar com 
meu pai (um homem branco), ela ouviu de seu irmão Vavá: 
“Parabéns, você está branqueando a família”. 

Para mim essa aversão ao negro explica a discriminação 

4.1.3	 Conclusão: 
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racial que aparece em diversos momentos nos formulá-
rios, ao mesmo tempo que outros preconceitos apare-
cem relacionados à imagem do homem, branco, hétero. 
Nesse sentido, os negros sofrem, homens, mas também 
as mulheres. O cabelo, a cultura as feições e as caracte-
rísticas que não são consideradas brancas são atacadas. 

A mulher negra é sexualizada e sofre um processo de 
exploração que aparece nos livros de Françoise e Caroli-
na, nos relatos da minha família, nos formulários e mesmo 
na minha história. É interessante observar como o fato de 
ser mulher faz sentir-se menos segura, faz com que seus 
direitos tenham quase uma menor validade e essa situa-
ção é encontrada tanto em Paris quanto em São Paulo. 

Esse racismo não atinge apenas os negros, mas os asi-
áticos, mestiços, magrebinos, mulçumanos, tudo que não 
se enquadre no ideal branco de sociedade. E podemos 
observar isso em São Paulo e em Paris. Nesse sentido 
existe a interseccionalidade de análise, o fato de poder-
mos observar características de exclusão que funcionam 
em um sistema de somatória.

É possível compreender porquê, nos dois países, a se-
xualidade e a religião aparecem como fatores de segre-
gação, mesmo entre pessoas brancas, isso sem contar a 
xenofobia (tanto na migração quanto na imigração). Tam-
bém é importante ressaltar nessas dinâmicas o papel 
preponderante das mulheres. 

Me permito aqui colocar um relato pessoal. Na França 
para muitos sou considerada morena, assim como no 
Brasil, mas aqui, quando peço para me caracterizarem, a 
maioria responde: latina. Eu sou uma mulher não-branca, 
latina, com traços que eles dizem “fortes da mestiçagem”. 
Esse fato já me fez encarar o racismo de forma tão for-
tes quanto em São Paulo e uma sexualização em mesmo 

nível.

São diversos os relatos que posso colocar de homens 
que me seguiram na rua, ultrapassaram meus limites do 
“não”. Já fui tocada, sem que desse permissão, já fui as-
sediada, inclusive no transporte público, e não foram pou-
cas as vezes em que fui definida como exótica. 

O fato de ser imigrante também me fez encarar a xeno-
fobia, em uma dinâmica que associa “não europeu e não 
branca”. Em supermercados e shoppings foram várias as 
vezes em que fui revistada, mesmo que acompanhada 
de uma pessoa branca (a qual não era incomodada pelos 
seguranças). Meu cabelo é motivo de curiosidade, meu 
corpo é exótico.

Esse panorama é um dos meus maiores problemas aqui 
na França. Porque se por um lado as micro-agressões 
são impossíveis de serem denunciadas institucionalmen-
te, por outro lado os assédios possibilitam a denúncia, 
mas sempre contra um indivíduo sem nome, chamado 
de “X”, já que nunca consegui gravações do transporte 
quando fui denunciar na delegacia o que aconteceu co-
migo. Assim o desgaste emocional e físico fica concen-
trado na mulher. 

Não sou uma negra de pele escura, meu cabelo não é 
crespo, mas como coloca Luciene Nascimento (2019) o 
racismo também tem um tentáculo para mim. O “não ser 
tão branca”, mas “também não ser tão negra” me acom-
panha em São Paulo e Paris, fazendo com que constan-
temente eu tenha que me colocar em um espaço com-
bativo de resistência. 

Eu, por ser mais clara, devia me manter nessa cor, evitar 
ficar “muito bronzeada”. Ao mesmo tempo que, não sen-
do branca o suficiente, aguentei apelidos como “urubu”, 
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“cotas” e etc. Meu cabelo, eu sempre pedia a minha mãe 
para alisar e sentia sempre que eu era feia demais, gorda 
demais, menos do que os outros. 

Nesse sentido, esse trabalho foi difícil de realizar, por-
que requeria que observasse as feridas de outras pes-
soas, ao mesmo tempo que as minhas, além de encarar 
o quanto o racismo é abrangente. O racismo vivido por 
uma mulher negra, não é o mesmo de homem negro, nem 
o mesmo de uma pessoa asiática, nem o mesmo de um 
jovem gay e assim segue. O racismo é um monstro enor-
me com vários tentáculos, que vai machuca de maneiras 
diferentes, sempre. 

O espaço urbano e o Estado têm fator de exposição e 
intervenção nesse ciclo, em Paris e em São Paulo. Na 
metrópole brasileira ficam expressos nas respostas os 
locais negros da cidade e os locais brancos, onde ficam 
os transportes, onde ficam as estruturas e também a re-
lação entre o tempo e espaço urbano. 

Os relatos que me chamam atenção são também aque-
les que mostram a possibilidade de ascensão e, como 
nas histórias relatadas neste TFGo, a importância da edu-
cação. Se há um sistema que é racial, que busca perpe-
tuar determinados grupos a margem do desenvolvimen-
to social e urbano, existe na educação a possibilidade de 
sair desse ciclo. 

Importante também o debate identificado nos formulá-
rios sobre a qualidade das moradia. A casa de Carolina 
aparece em um dos relatos em São Paulo, em uma casa 
degradada, mas também aparece em Paris, quando as 
entrevistas debatem a imagem sobre as bidonvilles e o 
poder das políticas públicas para a mudança dessa si-
tuação. Há um inconformismo nas respostas, ao mesmo 
tempo que um questionamento sobre o papel do Estado.

A segunda imagem é uma propaganda da ZAC Charen-
ton Bercy, que busca demonstrar como seria Charenton 
Bercy, localizada na divisa com Paris intramuros, após as 
operações urbanas previstas para a região. Eu, em está-
gio na agência Urban Water, que trabalha nesta opera-
ção, tive contato próximo com os relatórios e previsões 
para a área: desenvolvimento econômico, resiliência ur-
bana, desenvolvimento social e preocupação com a eco-
logia estão entre os focos da ZAC.

No entanto, ao observar as fotos do que se pretende, ve-
mos apenas pessoas brancas. Não há deficientes, não há 
imigrantes, não há negros, são todos brancos, de classe 
média. A imagem visa demonstrar um objetivo de cidade 
e, ao não integrar outros grupos, expressa uma noção de 
não inclusão. É uma  cidade moderna, ecológica e branca. 

A escolha desta imagem junto ao quadro a redenção 
de Cam pretende traçar o paralelo sobre a imagem de 
superioridade branca que vem atrelada às imagens, que 
com séculos de diferença suscitam o debate sobre para 
quem a cidade é construída? Quem é efetivamente cida-
dão? Qual nosso papel na sociedade e, mais importante, 
o que podemos fazer para mudar esse panorama? 

Como mulher negra e estudante, latina e imigrante, ar-
quiteta e urbanista, não poderia ter escolhido outro tema 
para finalizar minha graduação na FAUUSP. Escolhi evi-
denciar um sistema de construção da cidade, um siste-
ma racista, que bem sei que sozinha não sou capaz de 
mudar. Mas a força desse trabalho reside em mostrar 
esse sistema para cada vez mais pessoas, compartilhar 
histórias e acessar outras narrativas, para aí sim, como 
Sociedade e como profissionais da Arquitetura e do Ur-
banismo, propor novas formas de construir e integrar o 
espaço urbano. 
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...Eu escrevia peças e apresentava aos diretores de 
circos. Eles respondiame: 

—É pena você ser preta. 

Esquecendo eles que eu adoro a minha pele negra, e 
o meu cabelo rústico. Eu até acho o cabelo de negro 
mais iducado do que o cabelo de branco. Porque o ca-
belo de preto onde põe, fica. É obediente. E o cabelo 
de branco, é só dar um movimento na cabeça ele já 
sai do lugar. E indisciplinado. Se é que existe reincar-
nações, eu quero voltar sempre preta.

 ...Um dia, um branco disse-me: 

—Se os pretos tivessem chegado ao mundo depois 
dos brancos, aí os brancos podiam protestar com ra-
zão. Mas, nem o branco nem o preto conhece a sua 
origem. 

O branco é que diz que é superior. Mas que supe-
rioridade apresenta o branco? Se o negro bebe pin-
ga, o branco bebe. A enfermidade que atinge o pre-
to, atinge o branco. Se o branco sente fome, o negro 
também. A natureza não seleciona ninguém. (JESUS, 
2014, p. 55)
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